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Nos vinte e cinco annos decorridos desde 1819, 
em que foi impressa pela primeira vez a Doutrina 
das Acções, tem-se feito tantas innovações no foro 
e na administração, que talvez avultem mais, que 
quantas se fizeram nos Ires séculos anteriores! Os 
leitores acharão n'estes Additamentos, uma collec- 
ção das mais notáveis innovações : cada um lhe po- 
derá accrescentar as mais, que for observando. 

• Multas enim formas edere natura novas depro- 
*perat.* L. 2, § 18, Cod. de vet. jur. enucl. 

*Humani júris conditio semper in infinitum de* 
*Currit, et nihil est in ea, quod stare perpetuo pos- 
«sií.» Ibid. 
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ADDIÇÕES 



DOUTRINA DAS ACÇÕES 



Quáes sejam os Juizes competentes, deve lèr-se àNov. 
Ref. de 2/ dé maia 'de i8&1 hit. 17Í e ség. - : 

Os Conservadores das nações tslrangcaras residentes 
em Lisboa e Porto têm adoptado o abusei dte chamarem 
ao seu Juízo cidadãos, moradores em Comarcas mui dis- 
tantes d'aquellas cidades, com grande incommodo d'aquel- 
les. O Tribunal do Commercio de 2.* Instancia, em Àc- 
corcfâo de 19 de janeiro dé 1842 annufou Uma sentençaf 
de uÃfi Conservador,' còm o furtdamérito de não poder (*& 
nhecer de pessoas residentes fdrá da Comarca, em que elle 
se acha estabelecido. Pediu -se Revista, e foi denegada pelo 
Supremo Tribunal em 17 de agosto de 1843. Gaz. dos 
Trib.n. 306. No mesmo sentido dizem se julgara na Re- 
lação de Lisboa em 16 de outubro de 1839, em 14 
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de fevereiro e 26 de março de 1840. Gaz. dos Trib. 
n.° 313. (o) 

§16 

* 

No tempo d 'agora o Libello em causas eiveis deve ser 
offerecido em duplicado na 2» a Audiência poslerior â ci- 
tação. Nov. Ref. art. 256. 

A cada um dos factos, que'nçlie são allegndos, po- 
dem-se dar até oito testemunhas. Art. 268 § 1. 

Porém nos Juízos Commerciaes a Petição, que o au- 
tor faz para a citação do réu, pôde servir de Libello, 
ainda que não seja feita por artigos, com tanto que seja 
assignada por um Advogado do Tribunal. Cod. Comm. 
Porf. art. 1080. * - ? -,•-.< 

'" ". ? . . §Í8 , ; •{ 

A forma regular do processo d'uma acção summaria 
está mui bem delineada em a JV. Ref. art. 248. A cada 
facto não podem dar-se mais de cinco testemunhas; os 
nomes e moradas d'ellas devem ir logo declarados na 
Petição justificativa. Art. 248 § 1 e 10. 

Pódedenominar-se suimnarissimo o processo das acções 
de pequena quantia, cujp conhecimento incumbe ^o Juiz 
Eleito. A forma <i 'pite processo est$ com fneis ciares* 
çm o; Nw. Bff, fttt,- 235.-6 seg* 4o ^Wi e^ta^n* Ord. 
^3,T f 30}§Í.- , ; : 

-'■ í. '■ '« - r . ■ . ■' ■..*-• ■ ••/ 

O réu <Jernaod*<k> por, acção 4^ juramento d>|ma njiq 
é obrigadp ^ r^ppnder a pergup^ algump*» qntçs de; 
lbe $er díeferido o ji^amenlo, N> Ref. arjU £84 § 6. . .i t 
• Quando o pediíjo 'ne^t* aflçào esiç^de a alçado do Jí{iiz 
de Direito, o Juiz Ordinário é incompetente* p^devo ab- 

' (a) Addit amento. Foram realmente abolidas as Conservatória» \k>t 
Lei de* 18 de março do 184Ô, . ''..;•■ 
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solver ò réu dár instancia, se perante éllè for citado: Ma* 
se h quantia couber na alçada do Juiz de Direito; o Juiz 
Ordinário pôde conhecer, absolver ou condemnat, aarído 
recurso para o Juiz de Direito dà J CoYrtarca. Art. É84 
§2e8. 

Pela Noti. Ref. : sótaènfe é concedido : o procésèa exe- 
cutivo: 1.° nas catístfs <íè alugeis ou rendas de çtfsás, 
ainda que sejam de mais de três annos. Art. 282, ' 

2/* Nas em que s£ demandam muttas, ou penas pecu- 
niárias comminadas pbi 4 lei, õu preceito judiciai; jun- 
tattdò-ise céríidSoj que ftntiprové a coramrssflò, ou oniis- 
sSo sobre que rècáe á multa. Art. 295 § I. * : 

3.° Nas causas de tributos, imposto*, ou contribui- 
ções, ajuntcfndo-se conhecimentos, ou certidões authen-- 
ticas,» extrahidas dós litros fiscaes. Art. 667 § t; ; * l 

4.° Nas multas impostas em sentença* condémitàtdf ias, 
Art. 670. 

5/ Nas catfsas <fe emoluròèntos e honorários de Jui- 
ie$, Advogados, Procuradores, Escrivães ê Oflffciaès de 
Justiça, havendo sentença, que condemrie riaji custas, è 
conta feita pelo Contador do Juizo. Art. 614. 

lb.Not. 4 

O Regulamento Sanitária àé 18 de Setembro de 1844 
art. 2B7 refcttscrtou o privilegio de os Médicos e Cirtir- 
gídes cobrarem executivamehte os setrs safarios., Deve 
porém õ atifctor requerer pfêvicrmenté ao Provedor oti 
Vice-Provedor de Saúde, que mande iiHimar ò deve- 
dor, para se louvar em Árbitros, que estimem a impor- 
tância dos honorários devidos; dão estes o seu laudo por 
escripto ao Provedor; e coríi este documento éf qtfe o 
autor deve req^efer executivamente perante <xJá\t cora- 
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potente a cobrança dos. salários, segui odo o processo 
os mesmos termos dos .outros, de que tajla a N.. Ref, 
art. 614. 

. Esta espécie de acçio é dispensada de Conciliação. Çit. 
Regul. art. 258. 

§23 

Uma liberdade ide nova espécie § a que foi consigna- 
da na Constituição de 1822 art. 7 e na Carla de 1826 
art. 146, § 3. Cada qual pôde comuiunic^r os seus pen^ 
«amentos pela imprensa, sem dependência de censura. 

Esta liberdade, sem a qual o systema representativo 
não pôde durar muito tempo, tçm sido grandemente .pro-r 
tegida pela independência dos jurados. Penso que se um 
ministério chegar a conseguir a corrupção da jury, ou 
se vingar o projecto de; transferir para a Camará jdqs 
Pares o conhecimento dos abusos da liberdade de itppren- 
sa, corre grande risco o systema coostitucipnaj* e o abso- 
lutismo está sobre nós. 

, As Leis repressivas dos abusos de liberdade de imprensa 
são de 22 de dezembro de 1834, de 10 de novembro 
de 1837, e de 19 de outubro de 1840. 

§ 27 

Por um Decreto de 10 de dezembro de 1836 foi pro- 
hibida a exportação de ^escrqvos em todos os domi^ios 
de Portugal, ainda roeçroo.ao norte do Eqiiador.v 

O Tractado, que posteriormente foi feito com os io&le- 
zes gôbre este assumpto, foi ratificado pela (Rainha ,$w& 3 
de Julho de 1842. '.',. * r \ '...-•/ 

§3* 

A Carla Coust. art, 7 § 4 diz, que, «ma lei deter- 
minará. as qualidades» que devem ter os estrangeiros, para 
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se lhes conceder Carta de naturalisação. Se não temos lei, 
já temos em' •princípio d'ella um Decreto de 22 de ou- 
tubro de 1836. 

Ib. n.2 . 

A Carta Cojist. art. 8 impõe a pena de desnaturali- 
sação: 1>° áquelle, que se naturalisar em paiz estrangei- 
ro; 2.° a quem receitar emprego, pensão, ou condecora- 
ção de um governo estrangeiro, sem preceder licença 
régia; 3.° a quem for banido por sentença. 

§35 

• O Código. Administrativo de 18 de março de #842 
art. 41 § 2 permitte a transferencia de domicilio poli- 
tico de um pfcra outro Concelho, sem outro requisito 
mais, que o de fazer registar a transferencia perante a 
Camará de cada um dos Concelhos, antes da epocha mar- 
cada para a revisão annual do recenseamento. 

Nã* deve porém confundisse o domicilie político < com 
o domkrlioiciyJl: aqueJle deve ser um só; este pôde sèr 
em roais 4e ura Concelho ou Julgado,. como se colhe do 
art. 180 da Nov. Ref. Por tanto não deve estender-se 
aquelle artigo ao domicilio, civil. 

.:,, ,. • ' :•.,./•.'.':.•§ 43 •'; :■='. .-.■':. 

É dispensada de Conciliação a acção de requerer posse 
em nome do ventre. N. Ref. art. 210, n. 25. 

O mesmo, que pôde requerer o £ae contra o filho, que 
se rebdla contra a sua a uetor idade, pôde também requer 
rer o tutor *u curador contra o menor. Yej, a N. Ref. 
arti 452> 
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■ < . §48 ^ ; . 

Nâo precisam de demaódar se o pae, para que os eman- 
cipe: l.°o filho ou filha, que tiver completado 25annos; 
2.° o filho, que obteve Ordens Sacras, ou o grau de Ba- 
charel Formado, ou Patente de Official do «Exercito ou 
Armada, tendo 21 annos; porque a todos estes ha a lei 
por emancipados* N. Ref. art. 483. 

§ 47 

O Supremo Tribunal de Justiça em Accordão de 6 
de defeerribro de 1838, sobre um conflicto, reconheceu 
que o Juiz Ecclewastico é o competente para cohhecèr 
da validade oui nuliidade do matrimonio. Ètiar. do Gov. 
deí659,f).± 

$4ft, n/6 : . 

Uma Port. do Min, do Reino de 17 de dezembro de 
1839 declarou invalida uma Conciliação espontânea, que- 
um marido fez com sua mulher, de se haverei por di- 
vorciados. 

As devassas e renúncia foram abolidas pelo' Decr. ide 
16 de maio de 1832 art. 167, ficando somente as que- 
relas. A forma de processo da Policia Correccional acha- 
se em a N. Ref. art. 1250 e seg. 

$81 

No tempo presente nâo se faz escrúpulo de intentar a 
acção de sevícias no foro secular. 

A Nov. Ref. art. 210, n. 26, isenta de Conciliação 
estas causas. Julga odo-se perpétua a 9epatfaçào, podem 
logo os cônjuges requerer partilha dos bens do casal: se: 
c julgada temporária, o marido fica administrador dès 
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bens, ç obrigado a dar os amentos á mulbçr. Di§. Porl. 
Tom. 2, art. 430 e 434. . ■ ~. , 

$5S 

Em 16 de agosto de 1843 na Relação Ecclesia*tic*de 
Lisboa se julgou válido o matrimonio de Lino da Silvei- 
ra com D. Francisca de Castro. Gaz. dos Trib. n. 296. 

Q marido interpôs quarta appellaçao, e a Reteç&Q Ec- 
ctoiastica! advtittiuta» Houve recurso á Coíôa, e eat 26 
de março de 1844 se decidiu na Relação Civil de Lis- 
boa, que a Relação Ecclesiastica fizera aggravo em a d mil- 
tir^peJkrçfto de appellaçao. Gaz. dos Trib. n. 395. 

-,-. "' ;; §56 ■ 

Seitf) matrimouio putativo produz o effoito de legiti- 
mar os&Uios, tidas antes do «esmo matrimonio? Pela 
negativa, vej. Sormiento, Sei. Int. Li*. 1, Cep. 6, n. 4; 
Toulier Dir. Franc. Tom. 2, n. 934. Pela afirmativa, 
Duranton Dir. Franc. T. 3, n. 175. Vnusquisque in suo 
sensu abundai. 

.;. $ 59, n, 5 

Q processo de Assignaçãa de dez dias» estabelecido na 
Ord. L. 3, T. 25, teve «má sorte* de desagradar aos Re- 
dactores do Decreto de 16 de maio de 1832 e aos. das 
Reformas posteriores; porque ba gente tão desaffeiçoada 
ás nossas cousas, que só lhes parece bonito o que é es- 
trangeiro. . 

§60 

Ainda que um filho ou filha,, menor de 25 annos, ou 
por casamento, ou por outro modo tenha saído do pátrio 
poder, nem por isso pôde contrahir outro matrimonio sem 
consentimento paterno. A Lei falia geralmente; não se 
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lhe áevetò fazer restricçOes. Wessel ad Nàvieti. Vkraj. 
art. 14, n. 77; Lobão Acç. Summ. § 668. 

$62 

No tempo d'agora o Juiz de Direito da Comarca é o 
competente para supprir o consentimento dos pães, tuto- 
. res, ou curadores. Nov. Re£. art. 340. 

Uma Port. de 3 de hov. de 1840, no Diar. dó Gt>v. 
n. 263, manda applisar a pena da Ord. L. 1, T. 88, 
§ 19, aos orfaos, 1 qtte casam desigualmente, sem pédí-' 
rertHteeftça ao Juta r 

OulfcTPort. dê 4 de nov: de 1840, no Diar. t\. 264, ! 
ordena aos Juizes de Paz, que para darem licença aos 
órfãos para se casarem, se bho satisfaçam com uma sim- 
ples resposta do curador, mas que judicialmente se in- 
formem sobre a conveniência dos casamentos; e que da 
licença se expeça um titulo, ficando os autos juslfficati- 1 
V<te nb*ehrtork> âo Escrivão. 



-•§64- ■ - -. • ■■■". 

Em logar da querela é itíais seguro agora requerer um 
processo de Policia Correccional contra o corruptor dos 
costumes do filho; por isso que a pena d'esla injúria de- 
pende do orbitrio dos Juizes. Nov. Réf. art 1250. * 

,-. ..■..■_ • ■•" •;■.';$ •*'"•"' ; ' ■■'■■ ■■ ! ; : 

O uso d'esta acção é quasi nenhum, depois que as Or- 
dens Religiosas foram abolidas. 

Mas a acção de annullar a profissão pôde ainda ter 
uso; sendo o Juiz competente delia o ecotesiosíico, por- 
que a validade ou nullidade dos votas é materife pura- 
mente espiritual. i 
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S 67 > n* 2 

4 lei de 30 de abril de 1835 hablitou os ex-Frades 
para poderem comprar, vender, fazer testamento, e rece* 
ber as heranças ou legados, que outras pessoas queiram» 
deixar-lhes. Não podem porém succeder ab inléstato. 

.'•■.: §71,n. 4 

Também se presume em má fé o próprio devedor, que 
contrahiu a divida. Ainda que tenha decorrido 50 ou 60 
annos, oâo pôde dizer que prescreveu, pois sabe que não 
pagou. Stjryck.,a,<fe acL Sect. 3* Memhr. 1, Axiom. 6, 
Schoeider Diss, de murmuration. Cap. 3, §.14, ap. Zan- 
ger de except. Tom, % pag,. 434. 

..;".. ;' V . - &80 -i ■•'-, > . . 

Não.é necessária a prescripçâo do tempo immemorial 
nos casos de Decreto de 4 de abril de 1832 art. 20. 

Z6Í — Reputara liyre toda a propriedade vendida Co- 
mo livre, e não reivindicada como vínculo pelo succeasor 
4o vendedor nos dez primeiros annés dá st»a administra- 
ção, se/nella entrou, sendo por algum modo sui júris; 
ou, se era menor 'nesse tempo, nos dez primeiros annos 
contados desde a maioridade. . '• ; 

— 2.° Toda a propriedade, que durante os quarenta 
annos futuros, contados desde a promulgação d'esta Lei, 
for reputada livre, 

— 3.° Todq a propriedade deolarada livre em confor» 
midade dos artt. 2 e 17 d'esta Lei, e não demandada 
como vinculada nos dez primeiros annos, contados na 
forma do § 1 d'este art. da data da sea tença, que a de- 
clarou tal. — i 
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§86, n. 3' 

S&o como dividog as entradas de dotes, de que faHu o 
Dr. Eça e 1 «Leiva m$ Memorias do Direito Offanefêgitfo, 
i. a p. Capk 4, § 32 e seg. Como na província do Mirtho 
qunsi todos os bens tâo emphyteuticos, muitos pães de fa- 
mílias dotam os prazos a um filho ou filha, e recebem 
do genro ou nora o dote em 'dinheiro, coro que entram* 
que lhes serve ou de desempenhar os prazos, ou de re- 
mir suas dívida», ou de constituir dotes aos outros filhos. 
Ova os prazos de vidas são incommunicavers entre 09 
cônjuges: por isso se o cônjuge, que deu o dinheiro do 
seu dote por- entrada, por morte de sett consorte ficasse 
sem qmnhoàr nós bens, e sem o seu dinheiro, seria a 
mais flagrante injustiça. Para occofrer a ellá é que usam 
nas partilhas indemnisar pelo modo possível ao cônjuge 
sobrevivo a sua entrada dO<dctfe. Vej. o cit. Leiv. C. 4, 
§ 54 e seg. 

; §8* 

Julgo válida a notneqç&o do prato, ainda qne o testa- 
mento, em que a nomeação foi feita, caduque a respeito 
da instituição de herdeiro, por este fallecer primeiro que 
o testador. Porque bem pôde qualquer morrer em parte 
testado, e em frçrte intestado; e se o testamento não vate 
como tal por falta de herdeiro, pôde valer como codicillo 
a respeito dos legados, e nomeações de prazos. Vej. os 
DD. que aponta Sotano Gogit. 2, n. 85 e 86. OUvi que 
ha uma Resolucção Régia de 18 de março de 1766, em 
que foi adoptada esta opinião a favor de Manoel de Fi- 
goeiroa Pinto, do Porto, o quem seu primo Thomaz Ma- 
noel Pamplona nomeara um prazo em testamento, que 
se annullou. Vej. Borg. Carneiro Additam. geral das Leis 
anno de 1767. 
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§ 92, n. 7 

At hypotbeca gefral, que a mulher tem phra seguran- 
ça do seu dote,, nos bens do marido, deve ser registada 
ik) Julgado, ande o matrimonio foi contraindo. Decr. de 
26 de nov. de 1836 art. 3 § un. O que é noivei! 

Ainda que o registo das outras hypothecas deva ser 
renovado de dez em dez annos, este do dote nHo precisa 
de ser renovado, em quanto o matrimonio durar. Cit. 
Decr. art. 5 § ún.' r 

As mulheres dos negociantes matriculados devem fa- 
zer registar na secretariado Tribunal do Gommercio as 
escripturasf dos seus dotes dentro de quinze dias da sua 
data, ou desde que o marido se matricular; aliás será 
ineíTicaz q seu privilegio dotal em concurso com outros 
credores. Cod. Comnu Port. arti 211, 214 e 21B. 

Havendo este registo no Tribunal do Commercio, é 
desnecessário o registo perante o Tabelltòo das Hypothe- 
cas. Decr. de 3 de janeiro de 1837 art. 18. 

§93, n, 1 

Nâo só é probibido aibear os bens doíaes, mas tom- 
bem bypothecaUoa sem licença régia. No Decr. de 31 
de dezembro de 1836 se diz: ,4 licença para hypolhecar* 
ou para subrogar bemdotaes, pagará de direito de mercê 
iUQOO réis. 

, Uma Portaria daMin. do Reino, de 9«deabrit de 1842, 
do Diar. do G>, n. 89, declara que a concessão de tsjes 
licenças, depois da extincção do Desembargo do Paço, 
pertence áquella Secretaria d'Eslado, e nâo aos Gover- 
nadores Civis. 
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§ 96, n. 1 

Hoje em dia é admittida a prova de testemunha»* qual- 
quer que seja a quantia, ou valor. da cousa pedida; Salvo 
se a Escriptura é substancial do contracto.. Nov. Ref. 
art. 463. 

§102 

Outros exemplos doesta acç8o subsidiaria refere Stryck. 
de acloin. invest. Sect. 1, Membr. 2, § 49, 50 e 52. 
Mas parece referi 1-os, sem querer ficar por fiador dos 
Doutores que os indicaram. Tal é o caso do pae, que pe- 
diu dinheiro emprestado para sustentar os filhos, e, fal- 
lindo de bens, os filhos repudiaram a herança: diz, que 
pôde o credor demandar os filhos, podendo provar a con- 
versão do dinheiro em utilidade d'elles. 

§104 

É notável a providencia da Regência da Terceira, no 
Decr. de 28 de nov. de 1831 art. 8, que concedeu aos 
presos, emigrados e perseguidos por opiniões politicas, o 
beneficio da restituição, se fossem lesos em qualquer acto 
de processo ou sentença, depois de 25 de Abril de 1828; 
dando o espaço de três mezes, a contar da restauração do 
Governo da Rainha, aos que estivessem no Reino, para 
requererem aos Juizes a dieta restituição; um anno aos 
que estiveram refugiados nas Ilhas, ou nos paizes da Eu- 
ropa; e dous annos aos que estiveram na Africa, Ame- 
rica, ou Ásia. 

§106 

A acção rescissoria ou revocatoria, resultante de fraude, 
não compete aos credores, que no tempo do acto fraudu- 
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lento não eram credores effectivos. Cod. Comm. Port. 
art. 901. 

§112, n. 8 

Os Dizimos foram abolidos no continente de Portu- 
gal, por Decr. de 30 de julho de*1832; ao mesmo tempo 
ficaram existindo nas ilhas dos Açores e Madeira. A meu 
vêr os ilhéus estão melhor do que nós; porque pagam 
com o que têm; e nós somos obrigados a pagar decimas 
grandes em dinheiro» e além de estarem mui deprecia- 
dos os géneros, nao temos compradores d'elles. 

Uma Port. do Min. dos Neg. Eccles. de 9 de nov. de 
1837, declarou, que o Decr. da abolição dos Dizimos, 
não aboliu as Primícias. Os Paro eh os trabalhara em apro- 
veitar estas migalhas, como fazem os rapazes nas vinhas 
depois da vindima. 

§ 1 14, n. 7 

Um exmplo d'uma servidão ampliada é este. Eu devia 
servidão a Ticío de o deixar malhar o seu trigo na mi- 
nha eira, operação, que só me tolhia o uso da eira por 
um dia. Os bens de Ticio dividiram-se por quatro filhos: 
não podem obrigar-me a dar-lhe eira em quatro dias di- 
versos; seria uma multiplicação de servidões, sendo estas 
aliás indivisíveis por Direito. Vinnio Sei. q. Liv. 1, Cap. 28. 
Vej. Pechio de servil, p. 1 , Cap. 3, n. 3. 

§116 

Similhantemente os moradores de um povo, que não 
tiverem agua para os usos domésticos, podem obrigar o 
dono da fonte a ceder-lhes o uso d'ella, pagando-lhes a 
justa indemnisação.Vazeille IV. des Prescr. Cap. 9, n. 403^ 
urg. do Cod. Civ. Fr. art. 548. 
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§119, n. 4 

Assim também se as aguas da chuva, que se junctam 
no caminho público, vão entrar no meu prédio inferior, 
sem que eu fizesse obras no caminho, e somente abri 
boeiro na minha parede para ellas entrarem, parece não 
poder embaraçar os donos superiores, que façam o mes» 
mo, visto que taes aguas têm sempre corrido por sua 
natureza, e não por facto constituinte de servidão. 'Neste 
sentido refere Dunod um Aresto de 1710, e o segue Par- 
dessus Tr. des serv. p. 2, Gap. 1, n. 70. Lobão porém 
na Disser t. das Aguas pluviaes § 12, not., foi de con- 
trário parecer, attribuindo á preoccupação mais extensão, 
do que permitte a cousa preoccupada. Tantum videtur 
praescriplum, quaníum posse ssum, diz aL 18, § fin. ff* 
de acq. vel amilt. poss. 

§ 122, n. 2 

Por Accordão de 11 de not. de 1842, na Gaz. dos 
Trib. n. 177, annullou o Supr. Trib. de Justiça uma 
sentença, que houve por liquidados os rendimentos de 
uma legítima a cinco por cento da avaliação dos bens, 
sem que precedesse outra alguma liquidação. A meu vér 
julgou bem o Tribunal, porque poucos bens rendem ná 
razão de cinco por cento. 

§ 123, n. 3 

Sobre as dúvidas, que os co-herdeiros offerecem no 
decurso do Inventario, permitte a Nw>. Ref. art 209, 
$ 1, ao Juiz o ouvil-os em conferencia verbal, ou par 
escripto. Bom é que assim o practiquem, para atalhar 
chicanas. 



Digitízed by VjOOQIC 



19 



§ 124, n. i 

- Sou agora de opinião diversa, do que quando escrevi 
esta nota. Julgo que os irmãos naturaes consanguíneos 
não podem concorrer á herança dum irmão natural ute- 
rino. Os consanguíneos naturaes não formam família com 
os filhos de uma mulher solteira, com a qual o pae teve 
coito illicito. É por esta razão que a Ord. L. 4, T. 95, 
admitte os irmãos, pelo lado da mãe conjunctos, á he- 
rança de outro irmão uterino; e não admitte os conjun- 
ctos pela parle do pae. Concordam Gom. 6 L. 9, Taur. 
ex. n. 46. Stryck. de succ. abiníesí. Diss. 3, C. 1, § 35; 
Voet L. 3S, ad Senat. Com. Tert. n. 19 e 21. 

§ 12S, n. fin' 

" A mulher, que tem filhos do 1.° matrimonio» e passa 
a segundas núpcias, perde o direito de propriedade, e só 
retém o usufructo da legítima paterna, que herdou de 
algum filho do 1.° marido. Gomtudo não perde oquella 
propriedade,, ainda que no estado de viuva viva luxurio- 
samente, porque nenhuma Lei até hoje se lembrou de 
lhe impor aquella pena. Brunnem. á L. 3, God. de sec. 
nupL n. 12. 

§ 126, n. 3 

O renunciante pôde também impugnar a renúncia, não 
se verificando as circunstancias, em que ella foi conce- 
bida. Por exemplo: A e B fizeram doação de seus ben* 
ao sobrinho Joio, inhibindo-o de ir pedir a legitimada 
casa de seus pães; atas que os irmãos de João lambem 
não viriam pedir-lhe um resto de legítima que elles doa- 
dores deviam & mãe d'aquelles sobrinhos. 

Os irmãos de João demandam-lhe aquelle resto de 
legítima materna; julgo que João pôde também deroan- 
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dal-os pela sua legitima paterna, por isso que elles im- 
pugnam a determinação dos doadores: pela regra de Di- 
reito — Lucrum non debet quis capere ex eo, quod ní- 
xus esl impugnar e; — ou, como diz a L. un. § 4, Co<k 
de caduc. toll. — Non est ferendus is, qui lucrum quidem 
ampleclitur, ónus auUm ei annexum contemnit. — ' 

§ 128, n. 6 

Ainda que a Ord. L. 4, T. 90, § 4, repute pessoa 
torpe o ta fui, c hoje denominemos taful o aclamado nos 
trajos, nB o é 'neste sentido que os antigos tomavam aquella 
palavra, mas sim na de jogador por officio. Vej. a ítwt- 
nança de bem cavalgar, de El-ltei D. Duarte, 2." p. Cap. 2, 
pag. 541, e Sousa Vida do Arcebispo L. 4, Gap. 27. 

§131,n. 4 

Da nullidade de qualquer contracto, ou disposiçSo de 
ultima vontade, ninguém duvida que a acção dura trinta 
annos. Mas a nullidade de uma sentença tem dado, e i ha 
de dar, que disputar por muito tempo. 

O Decr. de 19 de maio de 1832, art. 5 disç: A acção 
' de nullidade ficará competindo somente nos casos, em que 
se verificar suborno, peita, peculato, ou concussão nos 
Juizes, ou nos Jurados. 

A Lei de 19 de dez. de 1843, Brt> 17, accrescentou 
-mais quatro casos: «1.° quando se tiver julgado por um 
«'ou mais documentos, que depois se prove serem falsos, 
* e cuja falsidade nflo tenha sido allegada na causa, em 
«que foi proferida a sentença rescindenda; 2.° quando 
«sobrevier um, ou mais documentos novos, que destruam 
«a prova, que serviu para o julgamento anterior, sem 
« que sejam coadjuvados com prova testemunhal, e que 
■ « a parte interessada não podesse ter ao tempo, em que 
«se proferiu a sentença rescindenda; 3.° quando a parte 



Digitized by VjOOQLC 



21 

«condemnada, sem ter comparecido em Juizo, provar 
a falta ou .nullidade de citação nas causas, cujas senten- 
aças se executam sem dependência de prévia citação do 
«executado; não competindo porém esta acção, e só o 
« meio prescripto no art. 617 da N. Ref., se tiver ha- 
avido citação para a execução; 4.° quando o executado 
«provar falta ou nuliidade de citação para a execução 
« finda á sua revelia, a fim de se annullar a mesma exe- 
« cução. — 

O Sr. Mendonça em uma Memoria lida na Associação 
dos Advogados, em outubro de 1843, estampada na Gax. 4 
dos Trib. n. 3Í5, mostrou que a disposição do Decreto 
de 1832, não pôde ter applicação ás causas, que pela 
sua menor importância não podem subir á revista, ou á 
segunda instancia por appellação; porque em umas e ou- 
tras não se pôde imputar culpa ao vencido, se não usou 
d'aqoelles recursos; nem ha razão para lhe denegar o re- 
médio da Ord. L. 3, T. 75, que foi adoptado do Direito 
Romano, Se se não adoptar esta doutrina, pelo decurso 
dos annos, havemos de vér sentenças de Juizes incompe- 
tentes, ou dadas contra a expressa disposição das Leis, 
ou contra a prova dos auctos, valerem como moeda de 
boa lei. Aos Legisladores acontece muitas vezes o mes- 
mo que aos Médicos, que querendo curar uma moléstia, 
fazem desinvolver outra ainda mais perigosa. 

§ 132, n. 5 

Ainda que o Testamento feito nas notas d'um Tabel- 
liâo fora do seu districto, não possa valor como Testa- 
mento público, pôde bem reputar-se particular, e redu- 
zir-se em pública forma, conforme a Ord. L. 4, T. 80, 
§ 3; e assim se julgou na Relação de Lisboa, em 20 de 
dez. de 1841. Gaz. dos Trib. n. 348. 

Em demandas de nullidade de Testamentos, muitas 
vezes se allega que o Tabelliõo, supposto estivesse a ser- 
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Tir & face dos Juizes, comtudo nem tinha Carta nem Pro- 
vimento. Sempre me conformei á opinião de Mello, L. 3, 
T. 5, § 11, not., que o erro commutn não deve preju- 
dicar ao direito das partes innocentes; ainda que Lobão 
nas Seg. Linh, pag. 56 e 439, foi de foto contrário. 
Timbrava de contradizer a Mello. 

$ 149, n. 5 

O Decreto de 18 de maio de 1832 art. 17, recopilado 
no art. 411 da Nov. Ref., foi a primeira Lei que tive- 
mos, que approvasse licitações, e rejeitasse relititaçdes, 
não admittindo a licitar, senão em tantos bens* quantos 
provavelmente couberem no monte do licitante. Esta Lei 
deixou muito a desejar. 

Por um Accordão da Relação do Porto, de 9 de jari. 
de 1844 se julgou, que o licitante não adquire pela li- 
citação um direito inauferivel aos bens licitados, podendo 
o Juiz repartil-os em diversos lotes, se assim o pedir • 
boa egualdade. A meu vér foi muito bem julgado, por- 
que tal licitante ha, que apenas lança um vintém ou meio 
tostão, sobre o preço da avaliação dos melhores bens, 
«erto de nenhum dos co-herdeiros lhe fazer affronta, por- 
qoe disseram sobre a partilha, e não licitaram. 

No mesmo sentido ha a Port. do Gov. de 30 de nov. 
de 1839 no Diar. do Gov. n. 289. 

§150, n. 1 

As partilhas por sortes foram também introduzidas 
pelo Decr. de 18 de maio de 1832, recopilado nos arti- 
gos 416 e 417 da N. Ref. Mas esta Lei fieou muito im- 
perfeita: não diz, quem deve fazer os lotes, nem dá pro- 
videncia para os egualar bem, se forem mal feitos, o que 
se achava acautelado nos artt. 484 e 485 do Cod. Civ. 
Franc, fonte d aquella Lei. É verdade que na Tabeliã 
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dos Emolumentos vem marcado ao Escrivão o que ha de 
conlar-se-lhe por formar o tnappa da partilha, e consti- 
tuir os montes. Mas o deixar a cargo do Escrivão uma 
operação tio importante, e em muitos casos intrincada, 
equivale a deixar as cotisas no mesmo estado em que es- 
tavam antigamente, quando os Juizes dos orphão» reta* 
siados* deixavam á vontade dos Escrivães o fazerem as ad- 
judicações 9 favor de quem melhor os peitava. 

§154, n. 8 

Um praso de nomeação, que o pae ou mie tiver com- 
prado, te em testamento o nomear a filho, ou a extra* 
nho, é um legado que dtmioue a terça do testador. Va~ 
lasc. de part. C. 13, n. 101 ; Lobão TV. do$ Praz. § 539. 
Se o não tiver comprado, 4 legado que não diminue a 
terça, que pôde ser nomeado ao mesmo filho, a quem a 
ierça ibi deixada. 

; . §157 

Se a acção de sonegado* pôde ser intentada no Juiio 
do inventario, depois de feitas as partilhas, quando aquelle 
Juízo não seja o do domicilio do réu; faz dúvida o dizer 
o art. 183 da N. Ref., que o Juizo do domicilio do de- 
funto .♦ o competente para o inventario, e para coahe- 
ctr das causas dm co-herdoiros relativas é. heriafo, *m 
quanto wt tomervúr indivisa. 

A cmtrario senm parece que outra cousa se deve di* 
2êr, depois de feitos as partilhas. 

Por tonto é boa cantei la começar com a acção de so- 
«tegadps, antes da findar a partilha; porque então pm+ 
cederá a regra — Ubi acceptum -est semtl judicium, ibi 
finem qccipere debei.— L. 30, ff. de judie. 
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§160 

Pôde. também ser demandado o legado pela acção tx 
Lege no caso, em que o Hospital de S. José de Lisboa 
demande as esmolas das Missas, ou legados pios não cum- 
pridos, esmolas, que estão muito bem applicadaa por Bul- 
ias antigas e modernas, para a sustentação ^dos pobres 
enfermos, como se pôde vêr no Alv. de 5 de set. de 1786, 
e Alv. de 3 de nov. de 1803. Estes legados noutro tempo 
eram arrecadados pelos Provedores das Comarcas; agora 
creio que o são pelos Administradores dos Concelhos. Vej. 
o Decr. de 7 d' agosto de 1834, e Port. de 23 de abril, 
31 de maio, e 20 de set. de 1838. 

$163 

No tempo presente o Legatário pôde intentar sua ac- 
ção no Juízo do domicilio do defuncto, em quanto se 
não concluem as partilhas, a simili dos outros credores 
da herança. N. Ref. art. 183. 

§ 165, n. 2 

Os Auctores do Código Civil Francez no art. 896 pro- 
hibiram todas as substituições. Mas elles mesmos, achando 
desarrasoada esta regra tão genérica, lhe fizeram as mo- 
dificações que vemos no art. 1048 e seg., permittitido, 
v. gr., ao pae ou mãe, que doasse ou deixasse os seus 
bens disponíveis a filho ou filha, podél-o gravar com o 
encargo de deixar esses bens aos filhos nascidos, ou que 
viessem a nascer a elle donatário, ou legatário. 

Averiguado o caso, nem a prohibição absoluta, nem a 
concessão ampla de fazer substituições, pôde bem com* 
binar-se cora a prudência 1 de Direito. A Orã. L. 4, T. 57, 
§ /2, admitte um grau de substituição: Instituo rçtet* 



Digitized by 



Google 



28 

herdeiro Pedro, e por sua morte será herdeiro Paut*. 
Até esta distancia pôde o Testador vêr muito bem o que 
faz; a maiores distancias é mui natural qtte elle erre o 
alvo. Que innumeraveis pleitos não causam as substitui- 
ções de muitos graus? Passa por certo, que se o substi- 
tuto morre primeiro que o herdeiro instituído» caduca a 
substituído, e o substituto nlo transmitte direito algum 
a seus herdeiros. Brunneman á L. 10, ff. de vulg. et 
pup. subst. Vej. Fusar. de subst. q. 164. 

§169 

O terceiro possuidor da hypotheca pôde também op- 
pôr, que a hypotheca não foi registrada no registro hypo- 
thecario, nos trinta dias do Decreto de 3 de jaa. de 1837 
art. 6. 

Este registro foi constituído pelo Decr. de 26 de oui. 
de 1836, para facilitar os contractos, e tirar a receio de 
estarem hypothecados á surdina os prédios, ou embarca- 
ções do devedor; por quanto as hypotbecas s9o inefica- 
zes, em quanto não são registradas, e só começam a ter 
efleito da data do registro, cit. Decr. de 1836 art. 4, e 
Decr. de 1837; devendo imputar a si o credor, que nfio 
registrou no termo da lei, e deixou alhear a hypotheca a 
terceiro. 

Este registro deve ser renovado no decimo anno depois 
do 1.° registro* Decr. de 1836 art. 5. 

Depois da lei de 29 de out. de 1840 art. 18» recopi- 
lada em o novo Cod. Adm. art. 254, os registros das hy- 
potbecas pertencem ao Administrador do Concelho, onde 
os bens são situados. 

§ 170, n. 1 

Se os prasos de bens nacionaes podem ser hypotheca- 
dos sem licença régia, faz dúvida o Decreto de 26 de 
nov» de 1836, e instrucç. do mesmo» art. 5» que por 
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e§fe modo en te h deram o Regimenta de li de abril de 
1661, Na AddiçSe, que fiz ao art. 993 do 3. q Tomo 
do Ddg. Port. f mostrei que se equivocaram os redacto- 
res do dtado Decreto, confundindo o domínio útil dos 
Foréiros com o domioio directo» que unicamente se pôde 
reputar nacional. 

AâdilamêMo. A lei de 26 de março de 18|5 ort. IS 
diz o seguinte: «Fica revogada e sem effeilo algum a 
verba da Pauta do Decreto de 31 de dezembro de 1836, 
que diz: — Aforamentos, Renovações, Hypothecas e Sub- 
emphiteuticações de bens oacionaes — oinco por cento 
do seu valor.» 

S 171 

■ • • 

Parece que do tempo presente o terceiro possuidor da 
bypotbeca a não pôde escrever pelo tempo ordinário de 
dez ou vinte annos, ettando eiia registrada; porque não 
pôde dizer que tem posse em boa fé aquelle, que com- 
pra bens, que sebe, ou pôde facilmente saber, se estie 
ou não hypolheoados. Vej. Vazei lie Tr. das prescripç. 
Gap. 10, n. 811 e seg. 

§173 

Ainda que o executado tenha outros bens, em que 
fossa ser penhorado, bem pôde o credor hypolhecario 
oppèr-se á penhora da bypotbeca, que outro credor n ella 
faça. Porque por uma parte a JV. Ref. art. 688, § uo. 
Jhe dé direito de começar a &ua execução nos bens bypo- 
thecados; e por outra pôde bem ser que os outros bens 
do devedor sejam toes, que nâo tenham comprador na 
praça, nem façam conta ao credor hypothecario». ainda 
que lhe sejam adjudicados coro o abatimento da lei. 

Ib. n. 4 

Quando se diz que nos bens do fallido nâo ha prefe- 
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rencias, deve intender-se, se acaso todos os credores tlò 
chirografarios e têm os mesmos títulos, posto que de dn 
versas datas Cod. Comm. Port. art. 1238. De resto, se 
ha chirografarios privilegiados, estes preferem ao* não 
privilegiados: se ha hypotbecarios privilegiados, prefe- 
rem aos não privilegiados: mas se todos forem hypothe- 
carios simptrces, concorrem todos simultaneamente^ ain- 
da que os créditos de uns sejam mais antigos, que os 
dos outros. Cit. Cod. Comm. art* 1245 e seg. 

§174 

Quando os bens, sobre que recáe a disputa de prefe- 
rencias, estão jâ arrematados, o concurso deve formai*se 
no Juízo e cartório, onde se faz a arrematação. Se esta 
foi feita no Juízo dos leilões, deve formar-se o concurso 
rio Juízo, onde se achar o conhecimento original do de- 
pósito Público. Linh. êébre o Proc. Cw. nòt. 90Í5, N. 
Bef. art. 641. Se os bens foram adjudicados, fórtoa-se 
no Juízo da adjudicação. 

As preferencias presentemente disputam-se summa- 
riamente, sem réplica, nem tréplica, e são sempre julga- 
do» pelo Juiz de Direito, ainda que o Juiz. da execução 
- foèse Ordinário. N. Rèf. art. 646 e 647. 

§177 

A justificação, que deve fazer o requerente do arresto, 
frâo exige citação do orrestido, se ha perigo de este es- 
conder os movei*, em qoe pretende fazer o arresto. Assim 
se infere d$ Ord. L. 3, T. 3f. § 3, vers. tomando pri- 
meiro algum summario conhecimento. Vej. FormúL de 
Libell. § 53, n. 1. 

*b. n. 1, 

S6bre a aeçâo, que compete ao exequente contra o 
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executado, que com dolo, e em fraude da execução es* 
condeu, alienou, ou fez inexequíveis os seus bens, em 
modo de ficar insolúvel, deu mui boa providencia a N. 
Ref. art. .623. 

§ 178 

A Nov. Ref. art 298, § 6, dia que o Juiz que decretou o 
arresto ou embargo, asaigne de 15 até 30 dias, para o 
Embargante juntar ao processo certidão de ter intentado 
sua acção, pela causa que motivou o dito arresto, sob 
pena de este ser relaxado; providencia nova, e boa; por- 
que n'outro tempo estavam ás vezes empatados annos os 
bens arrestados. 

§ 185, n. 4 

A Nov. Ref. art. 609 § un. isentou as sentenças de 
restituição de posse, e formaes de partilhas, não só da 
assignação dos dez dias, mas ainda da citação prévia do 
executado. O que se intende, quando isto é possível. 

§188, n. 6 

Os Reguengos foram extinctos pelo art. 7 do famoso 
Decr. de 13 de agosto de 1832. Por tanto as inhibiçòes 
m Aá Ord. L. 2, T. 16 e 17, desappareceram. 

§ 189 

O Juiz Ecclesiastico foi privado de todo o conheci- 
mento de causas temporaes, e limitado a conhecer só das 
puramente espirituaes. Decr. de 16 de maio de 1832 
art. 177, e N. Ref. art. 192. 

Ib. n. 6 

H*je todas as sentenças sobre força nova são appella- 
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veis somente no cfleito devolutivo. N. Ref. art. 618, 
§ 7, n, 3.° 

§ 199, n. 1 

Depois que por Decr. de 21 de setembro de 1839 
foram mandados construir cemitérios, e prohibidos os en- 
terros nas Igrejas, pouco pôde aproveitar a posse das an- 
tigas sepulturas de família. Comtudo, como poucas Ca- 
marás Municipaes têm mandado construir os cemitérios, 
justo é se conserve a posse, onde os enterros continuam, 
como d'antes. 

Onde ha cemitérios feitos pela Camará, é lícito a qual- 
quer aforar-lhe o espaço sufficiente para edificar um mau- 
soléu; e entoo o proprietário d'este pôde prohibir, que 
n'ella seja sepultado alguém sem sua licença. 

§ 199, n. 3 

O direito de padroado foi abolido por Decreto de 30 
de julho de 1832 art. 4, sem respeito algum a direitos 
adquiridos e sem evidente utilidade. Os redactores nâo 
se lembraram da regra: «Jn rebus novis consliluendis 
«evidens militas esse debet, ut receáatur ab eo jure, quod 
adiu atquumvisum fúit.9 L. 2, ff. de Consi.Princ. Com 
esta providencia não melhorámos de paroehos. 

§ 200, n. 4 

No tempo presente mais facilmente podem prestar au- 
xílio as Auctoridades Administrativas, do que os Juizes. 
Aquellas têm á sua ordem Regedores, è Cabos de Poli- 
cia em grande número, em quanto um Juiz tem apenas 
dous ou três Escrivães, e outros tantos Officiaes de dili- 
gencias. E na verdade o Cod. Adm. art. 149, n. 16, in- 
cumbe ao Administrador do Concelho a protecção da li- 
berdade e segurança dos visinhos do mesmo Concelho. 
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§ 208; n. 6 

A Provisão para continuar a obra embargada, dando 
cauçSo de opere demoli endo, é hoje desnecesaria ; o Juiz 
mesmo pôde conceder o que a Provisão concedia, nos 
termos e pela forma, que determina o art. 290, § 1, da 
Nov. Ref. 

§209 

O Juiz das propriedades foi abolido, bem como foram 
os Almotacés, a jurtsdicção para conhecer das Nuncia- 
çõe* de nova obra, pertence ao Juiz de Direito ou Or- 
dinário da situaçSo da Obra* N. Ref. art. 290. 

§ 212, n. 3 

Na Gaz. dos Trib* n. 219, vem uma Accordâo de 6 
de Agosto de 1843, em que se julgou manutenivel a 
posse.de um sugeito fazer estrumeira na rua de uma al- 
deã. 

§214 

O Cod. Adm. art. 120 n. 8, incumbe á Camará Mu- 
nicipal, mandar demolir os edifícios ruinosos, que amea? 
çam a segurança dos indivíduos, ou de outros prédios, 
precedendo vistoria, e as mais formalidades legaes. 

Quem n'isso se julgar aggravado, pôde interpor re- 
curso para o Concelho de Districto. Cit. Cod. art. 122. 

§219 

Ainda mesmo que se admitia a disposição da Lei fio. 
iT. fin. reg., sobre a distancia da estrema, em que se bio 
de plantar as arvores, comtudo não deve ser ouvido 
com esta acçlo um co-herdeiro, que requeira contra ou- 
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tro o arrancamento das arvores, que se acham na parle 
do prédio, que a este tocou em partilha. Nem também 
o vendedor, que vendeu uma parte do seu prédio, e na 
parte vendida se acham arvores juncto á estrema; como 
bem diz Lobão Faseie. Tom. 1, Diss. 8, § 34. 

Em todo o caso do réu demandado para arrancar as 
arvores 'sitas juncto á estrema, pôde valer-se da prescri- 
pçfio de trinta annos. Loblo supra § 36, Pardessus 7Y\ 
das serv. p. 2, cap. 2, § 6, n. 195. 

§ 220 

Se o pae, que era obrigado a dar alimentos, falleceu 
antes de ser demandado por elles, seus herdeiros o po- 
dem ser do mesmo modo. Guerreiro Tr. 2, L." 1, C. 6, 
n. 135, Mello Liv. 2, T. 6, § 25. 

§ 223 

Uma acçfio nova de alimentos é a que as circunstan- 
cias do Thesouro causaram, para alimentar os Parochos, 
que por causa da aboliç&o dos dízimos ficaram sem meios 
de subsistência. É verdade que a Lei de 20 de dezem- 
bro de 1834 mandou que as côngruas fossem pagas pelo 
Thesouro, e um Decr. de 23 de outubro de 1835 lh'as 
marcou razoáveis; mas o Thesouro, depois que se metteu 
a jogar com os agiotas, tem deixado morrer á fome muita 
gente. 

O Decr. de 19 de setembro de 1836, aliviando o The* 
souro a d'aquella despesa, empurrou-* aos parochianos. O 
nado de fintar as côngruas tem sido objecto das Leis 
de 5 de março de 1838, de 20 de julho de 1839, e de 
% de novembro de 1841. A de 1838 mandava que as 
pessoas, que nSo vivessem na freguezia, mas lá tivessem 
bens, pagariam somente até a 5.* parte do que pagassem 
de decima. A de 1839 reduziu esta collecta á 8. a parte. 
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O Cod. Adm. de 1842 art. 328 determinou que as 
Ju netas de Parochia só podessem lançar fintas ou derra- 
mas sobre os parochianos, e não sobre os não residentes, 
que na parochia tivessem bens, segundo interpretou a 
Portaria de 14 de junho de 1843, no Diário do Gov. 
n. 140. 

Evitar-se-ha a collisao dizendo, que a Juncta do Lan- 
çamento das côngruas não deve regular-se pelo Cod. Ad- 
ministrativo, como as Juntas de Parochia. 

§ 232, n. 3 

No foro commercial ha esta singularidade: qualquer 
das partes pôde requerer ao Juiz, em todo o estado da 
causa, que ordene á outra parte sob juramento, produza 
todos os documentos, que tiver em seu poder, e que res- 
peitarem ao litigio Cod. Comm. art. 956. 

Se o documento se acha era mãos de terceiro, o Juiz 
pôde mandar, que elle o deixe examinar e copiar, com 
a segurança e requisitos da lei. Cit. Cod. art. 957. 

§236 

Quasi sempre sáe mais barato tirar o traslado do tes- 
tamento do livro do Registro, do que intentar acção de 
edendo: salvo se ha desconfianças de falsidade, por que 
seja necessário vêr o orginal; e então quem o tiver em 
seu poder, não pôde eximir-se de o mostrar. Peg. % 
For. Cap. 19, u. 113, pag. 1148. 

No tempo presente o Administrador do Concelho é 
quem manda copiar os testamentos; e quem a seu tempo 
toma contas, se os legados pios estão ou não cumpridos. 
Cod. Âdm. artt. 248 e 254, Se sobre as contas se sus- 
citam questões, o conhecimento d 'estas pertence ás Au- 
toridades Judiciaes, N. Ref. art. 848, n. 3; bera inten- 
dido que os Juizes, antes de decidirem, devem dar lo- 
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gar écKsctssio dos pontos controversos. Gàz. dos Trib. 
ih 278. 

Em PorL de 12 de dezembro de 1844, no Diário do 
Gov. n. 296, se declara que o Administrador não pôde 
levar emolumentos por tomar conta do cumprimento dos 
legados pios, nem aos testamenteiros, nem aos adminis- 
tradores de morgados, ou capellas. O que me nSo pa- 
rece justa. 
,; ; . - : §241 

Que a permutação ou. troca é contracto consensual, já' 
hoje ninguém duvida. Cod. Comm. art. 506. Que o per- 
mutante, a quem foi vencida a cousa, que recebeu em 
troca, tem a escolha ou de pedir a sua cousa» ou de 
pedif perdas e daornos ao outro, com quem trocou, de- 
eido o, ciL Cod. Comm. art- 508. 

§288 

È uma acçío çc Lege, desconhecida dos Romanos, a 
qoe compete ao auetorde ura livro, peça de musico, ou 
gravura da sua invenção, par$ prohibir que outro. algum 
imprima» lithographe, ou importe de paiz estrangeiro, 
senr liceóç* sua, aqueile livro, musico, ou gravura, pena 
de perdimento dos exemplares appreherídidos para o an- 
dor. 

Esta acção tem fundamento na Cari. Const. art. 14S, 
§ 24. N'ella se fundou a Port. de 25 de Novembro de 
1833» que concedeu a José Fetreira Borges, auetor do 
Código Commercialy o privilegio exclusivo da venda do 
dito Código por 14 annos. Este prazo é murto peques**: 
em quasi todas as nações civilizadas costuma ser de toda 
a vida do auetor, e ainda alguns annos depois da sua 
morte, a favor de seus herdeiros. No preambulo do pro- 
jecto, que o Sr. Garrett offereceu nas Cortes de 1839, 
em 18 de maio, Diar. do Govern. n. 119, vem uma 
ai 
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reseàfca das leis de quasi Iodas *s nações da Europa. O 
projecto chegou a ser discutido na Camará Electiva} $ o*' 
fero na passagem pára a CámaTa dós Senadores fiaufVa- 
gou, e nfio houve mais noticias d'elte. 

g 162, n. 2 ! 

Entre commerciantes os juros legaes sío de èew por 
cento ao anno, ou meio por cento ao mez. Cod. Comm. 
art. 281. Mas por convenção por escripto podem estipu- 
làl-os seta limite de taxa. Cit. Cod. art. 280. . • 

/■ :■ • §263 . < .-:' "«.: 

Pôde servir de exemplo d'esta acçBo o caso seguinte: 
«Demandei o cabeça de casal por acção de sonegados, e 
venci. Se por ventura os co-herdeiros quizerem aprovei- 
tar-se da Sentença, que eu obtive, para haverem do ven- 
cido as suas quotas partes dos bens sonegados, devem pa- 
gar-me pro raia a» despesas, que fiz cota a demanda cotn- 
muro, despesas, que eu não; recebi do vencido» L. 31, 
§ 7, ff. de neg. gest. O mesmo por identidade de raato 
se deve difcer, se eu intentei acção de nullidade do tes* 
tamenlo, e venci; querendo os co-herdeiros ab-inteslada 
vir quinhoar na herança. ■ " • 

r §264,n. 3 

S ■ . <. . ";■ • '• <v ■ ' ::••'! - . *' ':- V 

O Cod. Comm. aTfc 900, concede acção negotioruíÀ 
géitotum áquelle, que administrou ò negocio próprio^ 
comro&m com outros. E a»ccrescenta-*-qiie|)&fe darst 
ca$o i em que compita a quem administrou negocie alheio, 
contra a easpresM prokibiçâo do proprietário d'elle, $en~ 
do útil o mufrada.— Quod notandum. 
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/ /-.*• , V. ^ . íg^n. 2. -. !í( . 

Por Decr. de 8 de jonho de 1844 {Diar. da Gov. 
n. .143) foi mandada observar a Tabeliã dos emolumen- 
tos; paroch iras das freguezias de Lisboa pelos baptismos, 
casamentos, enterros, a festividades, novamente feita. 

Os pobres provincianos somos abandonados és antigas 
'usanças da& parochias, muitas das quaes sío. enoroiissi- 
mapiente lesivas. 

. Quando escrevi aqueMa n$ta % nfto tinha noticia da 
Prtívisao da Mesa da Consciência de 20 de maio de 
1729, pasr»*da ex vi de* uma ReaoUicio de 25 dftdçíem- 
hm de 1715, impressa na Gaz* dos Xrib* fi. 4$8, em 
qtíe setcoàfiedeq. ioíuíz. dosdefunçtos e «au^niê^^ j¥H 
der abonar até ee«n mik réis em despesas; de, enterra fi 
ttifòagios, cabeado aqueUa ^uajitia na terça da lerça d^ 
deíURClo/ >!;'-•;•;: - .'•■ ^ ', '.;„.., o .♦ : . ,. . . .,, 

• ,,;-, .1;». ■:•' ..; §268, •«/« •: ... ...i.-. , -.... . 

./» • ■>.-*' - # / : '. . « .. -'-•;-/-- .;í »■ •;•' 

O Cod. Comm. art. 1289 reputa privilegiadas não só 
as despesas funerárias, sem luxo, segundo a qualidade do 
defuncto, mas também as da última doença. — O que pô- 
de subir bçm altoí ■ , , \ 
^ " 4 369.; : - .. ; ; 

Q pae mesmo é .obrigado a dar con^s, se passou * 
segnpd^s núpcias. NhRÃf.-ttis.iUí*- \ 

Mahe^ duea PorL do Min>: do Beifte, uma de 27 d& 
abril, ouirá <de 7 dfl ttave«ibro.de;18.40, se^eclarw 
que D pae, por casar segunda vez.não ,perde o usuCru- 
cto legal dos bens. dos filhos nâo emancipados» porque 
ainda não veio Lei, que lhe impozesse esta pena. 

Conseguintemente as contas, que se lhe devem tomar, 
só podem servir para verificar, se elle conserva os bens 
dos filhos em ser, ou se os deixa dilapidar, ou arruinar; 
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e também se clle alimenta os filhos como deve, porque 
o usufructo tem annexo esse ónus. Lobão a Mello liv. 2, 
T. 4, § 13, n. 26, pag. 129. 

O Decr. de 26 de out de 1836 art. % § 1, conce- 
deu aos fithos-familias um favor novo: dispensou dò re* 
gistro a hypotheca legal dos bens do pae aos damnoí, wne 
elle causar, quando administrador. Em contrario o $- 2 
do dito art 2 obriga a registrar aqoetla hypotheca legal 
dentro de oito dias depois de emancipação do filho* O 
que me parece menos bem considerado, porque o pae 
pôde dolosamente emancipar o filho de vinte annos, e a 
filha de dezoito, edades bem pouco pro videntes para ellè* 
cuidarem da segurança dos seus direitos e acções. 

A hypotheca que tem os orphaos nos bens de seus* 
tutores, é sujeita ao registro, e este encarregado ao sub^ 
tutor. Decf. de 26 de out. de 1836 art. 11.0 registro 
nlo se faz de graça: o sub-tutor nlo o deve promover á 
sua custa. O resultado é, que quasi nenhuma d'estes by- 
pothecas é registrada; nem a maior parte dos sub-tutores 
sabe que ha esta hypotheca, e que ella deve ser registrada. 

§270 

Pôde também o ex-tutor oppor a prescripç&o de dez 
annos; porque o art. 451 da JV. Ref. determina, que a 
acç^o do menor contra o tutor, para o obrigar a dar con- 
tas, ou para verificar a conta geral, que elle lhe dér> pre- 
screve por dez annos contados do dia, em que chegar á 
maioridade, ou se emancipar. Este artigo, copiada do 
art. 476 do Cod. Civ. Franc, afastou-ie do Direito Ro~ 
mb no, segundo nota Vazeille Tr. de$ prescr. n. 573, 
resuhs uma anomalia, porque todas as outras acçSes de 
contas durara trinta annos. 
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§ 27» 

Ainda que o art. 392 da N. Ref. somente falle na 
responsabilidade dp Juiz» se nâo Qzer inventario, ç se n3o 
prover que se não extraviem os bens dos orphãos e mais 
pessoas incapazes de administrarem seus bens; não pôde 
d'ahi inferir-se que o desonera da outra responsabilida- 
de, que terá, se lhes n&o fizer dar tutor ou curador, 3e 
n3p tywnpr contas a eçtç, ou se o n&o remover, admiuis- 
Jtran^) mh. : £ 

.. f í, , . . : . '....::■ Ib. n f 4 . 

As contas, mandava o Decr. de 18 de maio de 1832» 
que fossem tomadas ao tutor todos os annos. A práctica 
fez vér, que no maior número de inventários, os rendi- 
mento* apenas d}egpva,ra para os salários; finalmente to- 
rpQV-se^a providencia do § urv. do art* 466 faN* Ref. 

O vice-tutor* de que aqui se falia, não se dpvecoiir 
fundir «om o sub-tutor, que as leis modernas mandam 
poiuear todas as vezes que se nomeia tutor» Estes sub- 
tiitores têm a seu cargo o velar sobre os interesses dos 
orphàos, ou menores, no caso somente em que esses in- 
teresses estejam em opposição com os do tutor. JS. Ref. 
art 432L 

§273, n. 2 

Sobre o prémio dos administradores, veja-se o Decr. 
de 23 de jan. de 1798, o qual, estabelecendo uma admi- 
nistração á casa de um negociante fallecido, assigna aos 
doip administradores legatário e testamenteiro, instituí- 
dos pelo defuncio o prémio da vintena do que se apurar 
da herança, segundo a praxe testamentária observada nestes 
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Reinos. Vej. Borges Carn. no Addilamento geral das Leis, 
Anno de 1798. 

§274 

. . ■ • ., v ' • -v: v-i .. •; .,....;/ 

O ateahèè da* cdnttts téncè jttlW desde o dití eih tftlè 
elite se Verificar. N. Rtf. aTt. 44». •*■•*■ si 

— ■'■' •."•.•> lb. n. *'- • ,: ' " v • , ' : - - ,; "•■ 

"•OS IProvfcdoresdas Comarcão fofarh exlittetos W dW- 
rota geral dos Desembargadores, Corregedores, :S e Jiiifces 
de Fora. A administração ofphanologica antiga estava de- 
feituosa; a moderna ainda peior. Na tabeliã dos salários 
ifòo : felfemoá! :; ' r l f * ' ' ; ' •■" -' ' 

.■ : -;...-. /. <■....; •» •j;277; ,, <í. 7 , '; fí< ' : '" í •« "^ ••■•:• 

' f As nòvás -divisou 'de CòncélhWs e d&ffegtittiJk*' lêtti 
^cbsiónáfèo ^ótestòbs éntfe os visihfitos dos logàrès flés^ 
annexados, que estavam na posse de apascentar seus ga- 
dos e apanhar lenha no» Baldios, que agora pertencem 
a outro Concelho. Para as atalhar, deu providencia a L. 
dfe 19 de falho fle 18Í9 art.2/>, dizendo:' ' - 
1 WOtf 1 baldios, matas, 'eellèilros' eoimtttihs» 1 è quaèsquti* 
«ôotros bens situados n^um CòVtcelho, frteguèzia ou parte 
«de ffèguetía, cuja frurçâo pertencia aos setis respeetí*- 
<t vos habitantes, continuarão a"pertencer a estes excllí* 
« sivamente, é pelotnésmo raodo, nâo^obstantc as altera^ 
«çôes, que os referidos Concelhos, freguezias ou partes 
a de freguezias tenham sbflrido, ôu hajam de soffrer por 
« virtude das leis concernentes á divisão do território.» 

> Ib. ii.9 

UmaPort.doMiri. do Reino de£í dejantíro de 18 í4, 
no Diar. do G. n. 23, declara* què fcof credor de tortvas 
compete hypotheèa* geral registrável n<te beirs do co-lier- 
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deiro devedor. Fundou-se o Ministro no Decr. de 26 de 
out. de 1836, art. 7.° %mL n, 6. 

<. íNo temp6 dpgora, sè uma das paMegiiaoiíté quaada - 
a causo eàtá* àppellaáá tnè BelaçSp, oá no Supremo ?çh 
hubal erí\ Revista, farra aio^e ahi es ATtig09 d^ HábilU 
taçUo. Se a outra parte as confes**/ jidgdm^e p*ovsdbs: 
se os contesta, mandam-se autuar em apartado, e remet- 
tera-se á primeira insta noia, para abi serem discutidos, 
ficando entretanto a causa de quedo. N. Ref. art. 737. 
Vej. :^/art. 3»5, § jB. •. ■ •» i ; ;...,:; -„-L ... :> 

-,..;"íí '»;.'■, • - ,'.í!!ií j;:';*f*m -.•** o?!:i /:":*•..! '•.»'; ».í • *! ,^ : 

~ 1 ■ .'. V *■ * ^ -: ' - *' .'*■'• 

O art. 408 da iV. Ref. f extrahido do art. 19 do Decr. 
de 18 de maio de 1832, ^otílena ao tutor que aceite 
sempre a herança a beneficio de inventario, pena de ser 
rèfffobsiwel ao* menores pefe prejuízo kjup ibet^jobrevier 
dé. -9 não t6r feitO» ^ r-i w-I;. .-mI- '::*.::: i < !r.'» ..-;» 

Ignoro que prejuízo pô&a teoiírevk.;fta& ofrpliSòs pela 
falta d/este termo dç aoeitdç&ò rto atffeDtariò^pois «fute o 
bdneficio do;invenXario:é Am effeito do iitventaiio ímaníoL 

Ignoro também como o tutor pôde a cai ter a herança, 
sem preceier a auctorwajç&o do Còoselbo dé Familia, oomo 
raandja «o art- 403/ ; -l. r < .1 . 

. i-. ;.;: ;,: , -f. ! r,: j§ 287 i' . • ;• " : .-.:. i 

Seguido o art, 183 da JV f jRè/1 o Juizo do domicílio 
do defttftcto ;é ;o o&tnpetente par* es credores demanda 
re» suas .dividam tm quanto a hbraptaáe oonseéwrvap 
divisa. 

A contrario sensu paracç qtie depois de feita a parti- 
lha tem de demandar a cada um dos herdeiros no seu 
domicilio; ■.; ; , u 
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§209 . • 

O Cod. Comm. art. 1072 coq$idera como acto sub» 
stancial do processo a litis-conleslação. Pelo contexto dos 
**U..t080 e 1081 y parece ter ligado áqúella palavra a 
significação de exi>ibiç5o em Audiência da Petição ou 
LiheUd do aucfór; assignada por uro Àdvbgado do Tribp* 
iwd, com;a fé da citação do ré». 

V: :].'.." '••'•. ::;: §20a /.«■:'. .. y. ; : : 

O pae deve pagar pelo filho os empréstimos a. este feii 
tos, ainda além do pecúlio do mesmo filho, se elle nego- 
ciava por consentimento, au mandado do pae; segundo 
se deduz da Ord. L. 4, T. 50, § 3. 

:«!r.v -V; " -'.n f* ' $2941". ■■) vvm , '' •* 

rj A>«ÍJ0o-dè pedir òsjDiçiiÉos é de pooco uso, depois 
que estes foram abolidos no continente do Reino, pelo 
Decr.de 30 de juliio de 1882. 

o Por uítr Resolução de 9 de nov., publicada eiii Edi- 
tal do Trib. doThesouro em 27 de nov. de 1834, se de* 
claro» que os Dízimos vencidos até á restauração do Go- 
verno dá Rainha se podiam cobrar. Uma Port. do Min. 
dos Neg. Ecclcs. de 9 de nov. de 1837, declarou cpie as 
Primícias n3o foram abolidas pelo Decr. que aboliu os 
Dizimos. 

Os Dízimos, do modo que estavam» careciam de re- 
fórma. O e*tiuguil-os to tai mente, causou um empenho, 
que fiiSo será fácil poder-se remir em muitas gerações. 

§295, n. 3. 

O beneficio do Ah. de 11 de abril de 1815* • -ainda 
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hoje pôde ter uso, se na o. para ou Dízimos, (porque ealflo 
abolidos), para as decimas, subsidio liUerarie, e outro* 
impostos prediaes. Porém é de notar, que os prasos da 
exempç&o devem ser fixados por sentença de Juiz de Vtra 
branca, em acto de Vistoria, segundo declarou oma Re* 
sol. Reg. de 6 de agosto/ referida em ProvisSo do Con* 
selho da Fazenda de 8 de riov. de 1819, transcripta no 
Correu* Brasiliense do mèz de dez. de 1819, pag. 4HMk 
Repatam~$e terrenos incultos, para poder requerer 
a^uetla ;exeropç5o, os que por espaço de 40 anuas con- 
tínuos não tenham sido aproveitados, mas tiverem estada 
èe charneca ou baldia sem cu|tura alguma. L. de 24 de 
riov. dè 18Í3§ 1. 

.".•• §S00*n. 2 . 

O que Sflci bons e maus costumes, nlo é bem definido 
em Direito, nfto podendo reputar^se boa défilúçfio o que 
diz Papiniano na L. 15, ff. de cond. instiL: Quaé fãcta 
latâtmt pitíúleto, ewistimationem, vçrevundimn nt>$tram f 
WfaVgtnètalkir dfoerim) contra tento mores fiunt, sue 
fckete nos jxh!$# eridtndmn est. •» . • 3 - 

: Henrique Coccey Vol. 1, Disp. 3S, § 2, e Wolfio Jus 
Nàt. p. 1, tfapi 2, § 277, dizem que bons costumes sio 
os hábitos, qae nos induzem a practicar alguma virtude, 
ou a evitar algum vicio, Em contrario sito maus costu- 
mes todos os hábitos viciosos em si, ou idóneos a pro- 
mover o vicio. 

§301 

• È expresso no aft. 1241 da Núú. Rèf. que o Juiz ou 
Agente do Ministério Público pôde ser condetnnado em 
perdas e damnos nos casos de dolo. 

§ 308, n. 4 

A insinuação de doação, qtte em outro tempo s<? re- 
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queria qo exjtiueto Delembargp. do- P^çív ag*ra rfetytier~&e 
ar Administrador da Concelho* eda seu, deeppcho ha re- 
tdHFBapera-t) Cofisolho deDistnkiQw Vodè A4m* de 1842 
aTt,^B4. A imeu vor> ^sUva mais bem «edigida o art. 137 
•ddjontro fod. A<hn. Út t$3(>> yotqw decUy&\&, que, par* 
<a;«i&inuaç5o detém; pneceder , ^s di%enfcia& <Jb lei. : 
< : Bfem um, nem; otitrò Código datermihousalarioelpw 
estas diligencifla. Uma Port do:G^v. dç 6^díft oov. de 
I83d,oo Diar. tv. 26J5, linho declor^do çuao Gpjuèrno 
nào podia taxar saWro* poresle,sdrvi f çQ rl yiâla qye a Jei 

Os Direitos de Mercê, que pela insinuação se pagava**, 
eram um por cento do valor dos bens doadas*. AJv.. de 
11 de abril de 1671,/. §:7j& «Porém o Òecr. de 31 de 
dez. de 1836 fixou a quantia certa de 12$000 jéis, e 
«kiSèUo 10$000 réis. Agona m tabeliã quB fw pprte 
it» fcei de 10 de, julh^tta ij843> este -•qftUa ie$Mi fedtztfo 
sft S$0«0^éis; i' '• ,. í . I ,,., , . ,. ; I v', 

Parecia fois qu«pflr.a a insinuação i\^ qra ^ç^sâario 
mandar paliar os tem d*adoV>t<wáQ fi^ftiiij'o»te*)p&, 
porque, valham muito ou poutQ, i> Direita de MeiGÔ é 
qtftaftfiá certa. :€crmtudo, wd li. de 12 de doiZi^ dç 1844, 
art. 3;° § 1, a* declara; %Q mt& do$ 6ana (tfammúíi- 
/tifoi liquidar~$e~ha, nas doações insinuados* pela <tva- 
«iiUaçâe, qm deverá prsceder sempre a qualquer insinua* 
<DçqOi> — « •• 

O art. 9 da dieta Lei de 1844, diz: «De nenhum* inr 
c< sirluação de qualquer doação se passará o competente 
« diploma, sem que se mostre satisfeito, ou garantido o 
* referido imposto < de tran$mis$$fa o que ^e declara no 
meorpo do <Uc to diploma, -~ ,; <: - ; li# . , 

§310 

Não impede a transmissão dos bens doados, legados, 
ou de herança o chamada direito de transmissão, insti- 
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tinido pela L. .de SI de fev; 4e 183á), e mrapliado peto 
L. de 12 de dez. de 1644. Porém aq«éltes> em favor d* 
(juem foi feita a doação, nomeação, legado, ou institui- 
ção de herdeiro, quando sejam sujeitai a etíe iroptwtòv 
s&o obrigados a participado ao respectivo Administrador 
do Concelho* dentro de. 60 dias depois de (terem d «Ite 
totjbecijneiVto, sob, peita dô pagarem o imposto èmr dô- 
bro, ^ de nfro poderem deduzir acção em Júizo por sif- 
railhonte titulo, em quanto o nõo mostrareái pago. Cit. 
L. de 12 de dez. art. 13. , ' 

-'• O art; 44 impõe obrigação de fase* egual particlpa- 
■ça<K éq>oeUe em cujafcasB ff) Hecer alguém > quedeiíe her*- 
deiros testamentários» ou acb íntdstada, óu legatários sti*» 
)eitt?s.bo iropoito^ destro de 30 dtas <d*. fatteessientt, 
pena de pagar o imposto em dobro, e de dezía cintei vA\ 
réis de muleta. < ; "■ 

O art. 15 impõe a mesma obrigação ao que ficar em 

pqsse da herançe, sé l oe oo+herdéiros ífotvm tnaiowfe, e 

-nào houver inv-enfcíno, no {armo de»60 dias r cora as mès- 

inaepenai. * -• ' .»■ A r- ; ■ í». .;/[:••; »,«>. ■•■,*■ »*,* 

.v O tirt. 12' inrurnbe aos testamenteiros, cabeços* de éiv- 

sal e inventariantes, o não poderem fazer entrega dexjuates*- 

-quer legados, o»quinbÕes dq herança aes respectivo» in- 

- ter essa dos, sem que: esteja pago ou garantido o imptastp 

. da trahirà i sáão, pena de fitarem solidariamente respoo*- 

saveis por eHe, e sujeitos á nuafcta de cinco por cento 

da sua importância. . 

O art. 23 determina» que ienlença alguma rejativa a 

legado, herança, doação, nomeação ou contracto, de que 

s$»deVa imposto da transnúsáioí não possa sef executada, 

sem; que previamente se pio&tre pago oú garafetido o im- 

.£osto. *' 

£. o art. 24 diz.-*- que senhum documento ou tituto 
comprobativo de pagamento de legado ou herança, èu de 
cumprimento de doação, nomeação, ou qualquer contra- 
cto, de que se deva o imposto de transmissão, seja atlcn- 
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dUp eta luito, sem qiie por dòcrimánto lega! se mostre 
pago oil garantido o dito imposto — ! s 

VOimposto^fio três por cento do valor dos bens da 
doaçõo, legada, beiiança ou vinculo, se. pasto de sobri- 
nho para tbiò, ou de um prirtio co-irmâos para outio. 
Slo cinco por cento, passando a parente em 3/ ou 4.° 
grau de Direito Canónico. Silo sete por conto, passando 
para- parentes mais remotos; s5o dez por cento passando 
pata estranhos, ou para parentes por affièidade, ou fi- 
lhos adoptivos 

- Os filhos de damriadò coito sãò como parentes no 4.° 
-grau* a respeito dos bens de pae ou mãe; e coroo esir»- 
nhos, e vindo-Ihes os bens de outros parentes paternos. 
Os irrofctís mtfernoi nada pagam. Cit. L. art. í, § i, 

§314 

u: ■ - • r; 1 "•; ■• ... . ; , ■■■• f;.* ' >. •■ / v ■ : / \i 

< As sentenças dos árbitros na o têm execução, sem <pie, 
-sejam enviadas iaò Juix competente, para interpor sua 
auctoridade, e judicial decreto; e isto, tanto.no foro ci- 
ml, como no oommèrcial. iV<w. Ref, art. 230, Cod. Comm. 
art. 1033 e 1109. 

O compromisso é nullo* quando, compromettendo-se as 
partas em dous árbitros, nfio nomeiam logo terceiro pa- 
ra decidir no caso de empate. N. Ref. art. 150, § 2; 
pena bem grave para um descuido, as mais das vezes in- 
nocente. 

lb.n. 3 

Hoje é desnecessária a Provisdo, que o Reg. dòs De* 
serob. do Paço § 54, concedia, para se não poder appel- 
lar ou aggravar da sentença dos árbitros; porque a N. 
Ref. art 158 permitte poder no Compromisso renunciar 
aos Recursos de appetiação, ou revista. 
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S 31» 

Ninguém pôde escusar-se de ser Juiz arbitro, et ce- 
pto com legitimo impedimento. N.- Bef. art. 150» § 8. 
Ficaram no esquecimento és penas ásperos do Decr.de 
16 de Maio de 1832 art. 30 § 1.° e 2.°, obra de Le- 
gisladores guerreiros» '• 

§ 317 

O Capitão ou Mestre do navio é responsável pelos da- 
tnnos provenientes de irregularidade na arrumação e es- 
tivas das fazendas carregadas. CoéL Comtn. art. 1368. 

Se ao carregar' as fazendas, não declarar no conheci- 
mento o mau estado, avaria ou desfalque, presuróe-se 
que forom carregadas em bom estado, e bem acondicio- 
nadas; art. 1376. 

Se -89 carregar sobre a coberta, sem consentimento 
por escripto do carregador, é responsável por todo o da- 
mno, que soffrerem; art. 4390. 

O navio e o frete respondem aos carregadores pelos 
damnos cansados 6 carga por negligencia, imperícia, ou 
infidelidade do Capitão; art. 1390. 
■ Siriulhanlemeitie ás bestas, bois, carros, barcos è seus 
apparelhos ; sOo hypotheca especial dos effeitos entregues 
ao recmeiro ou barqueiro còm o ajuste 'de os transpor- 
tar a outra parte.* forf. Comm. art. 181. 

Qualquer d'aquelles é responsável pelos damnos, salvo 
se provierem de caso fortuito inevitável, ou de violência 
insuperável, ou de vicio próprio das fazendas; art. 182. 

Ainda mesmo é responsável pelas avarias, se se pro- 
var que occorreram por negligencia, ou falta das caule- 
tas»: que o uso tem ensinado a adoptar; art 183. 
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Ib. n. 1 

A policiei da* hospedaria»» estalagens, e outras casas 
similhantos, está presentemente encarregada ap Adminis- 
trador do Concelho. Cod. Adm. ert« 249, n. &. 

§321, n.l 

Ainda que as dividas da Fazenda nacional possam ser 
cobradas de qualquer dos herdeiros de devedor in loli- 
dum, tevadia o demandado é admittido a eberaar os «eu» 
co-heedfciros á demanda; se n&o acodem, pôde o, execu- 
tado^ finda a execução, ptoseguir contra qualquer «dos 
que fóram.cbwnadòs ,pela totalidade, abe tida. somente, a 
sua porte henedS teria. Contra cada umd^s rôo çbamados> 
pôde somente demandal-o pela sua quota parte, com o a 
competente* juros e custei. iV. Ref. arL Ç58 e 659* 

§322, n. 8 

Os manifestos dos dinheiros a juros, ou emprestados 
graciosamente, foram encarregados ultimamente ao Ad- 
ministrador do Concelho. L. de .29 de out. de 1840, 
arL 16» § 2; O formulário dos Termos de manifesto. qr* 
dinoriov e dos temados por lembrança, fccJunse em Pert. 
do Min. da Faz.dé 10 de jan/> de^t8i2, no Dian do 
Goto o. 33. Antes d "isso estavam encarrpgados és Catpa- 
ra*. Instrocç. de 31 de julho de 1834, art. 12. ; ■ 

§33&, m í-v 

Da mesma sorte que um correu em causa eivei não 
responde por todas as custas, quando todos foram si- 
multaneamente condemnados; também se no mesmo sum- 
mario foram muitos os pronunciados, não devem exigir- 
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se todas as custas de um só, mas somente a sua parte 
pro rata. Assim se infero da QH. L. 1 % T. 65, § 35. 
Lobão Seg. Linh. not. 587, n. 9, pag. 726. 

§33», U; t 

A N. Ref. arf* 613, § 1, conoede ao fiador principal 
pagador o nomear á penhora os bens do devedor" origina* 
rio. Mas o exequente pôde inaistir contra o fiador, guando 
os bens dò devedor apresentem dificuldades na execu- 
to. . \ ' ■ . < . X' : 

§34«;ní8 

Por um Assento de 2*dè dez. de 1791 se declarou, 
que as mulheres commerciantes não gozam do beneficio 
doVelleano a respeito; das cousas pertencentes ao leu 
negocio. Conj este aksehto parece ter»se conformado d 
Càã. Ébmwwart*' ftfc YèjJ-LbbVo Sc$. Linh. not* 369^ 
n. 4, pag. 235. »?í : :< ..•*.,' v . ..-,,•;*!-• i 

§ 349, n. 2 

Entre commerciantes não se pódc resilirdo contracto, 
oferecendo o signal em dobro; porque em regra osignal 
se entende dado» em princípio de paga, salva a convexa 
expressa em contrário. Cod. Comm. art. 463, n 

~-< '• , ..;• ... . lb. n. 6 : / ::. • .! ; ■- ..- , 

O Cód. Comm. art. 935 fiaou a jurisprudência n'est« 
poator cAindemnMade 4e perdas e damnos níd dòve 
«comprebfender, a respeito da perda soffrícU pela credor 
«è lucro de que foi privada, senío aqu>Ho que é conse-r 
«quede ia immediata e directa daineaetuçào do coTttra- 
«da» :..-..' ■ - ' i í*' 

O mesmo linha dito SothierTr*. dè vente p. 2, cajp. í, 
n. 72e'13l -...'. 
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, . Hl n. 6 . 

O comprador d'um cavallo deu 4$800 róis de signal, 
e pediu ao vendedor o conservasse na sua cavalhariça por 
oito dias, até elle ir para a feira. No 4.° dia morreu o 
cavallo com uma dôr, e o comprador queria exiro ir- se 
de o acabar de pagar, dizendo, queria perder o. âignai 
dado. O vendedor demandou?** pelo resto do preço, e 
venceu. AJém da razflo que dá Silva 4 Ord* L. 4, T. 8, 
pr. n. 2, accrcsce esta: <aE$t iniquum, damnosum esu 
ocuique offxcium suum.* L. 7# ff. Testam, quemadm. aper. 

§361 

' Póde-se também oppdr, que a coqipra e venda fòrá 
feita em praça porauctoridade de Justiça; pois nas. vea- 
das fejtas por auctoridade do Juiz' nâe tem logar a' acçíò 
redhibitoria. Cod. Comm. art. 489. 

Ib. n. 2 

À regra, que o commodo e perigo da cousa vendida 
é por conta e risco do comprador, parece ter o pp lidado 
ao caso seguinte; " :■'» 

Maria vendeu a José umas casas por 125$000 réis, 
que estavam hypothecadas a uma dívida, que ella devia 
ao extincto Convento de Bussaco. Recebeu os 25$0O0 
réis, e o comprador tomou em si a obrígaçto de pagar 
a divida da hypolheca. Cinco fnezes depois do contra cio, 
sobreveio a Lei de 5 de nov. de 1841 r a qual/ para fa?» 
cilitar a remissfio das dividas dos Conventos, fez grande 
perdão aos devedores. José aproveitou o favor da Lei, e 
pagou com 70$000 réis os 100 $000 da dívida. A vende- 
dor*^ sabendo isto, dftmaildou-ò pelos trinta mil réis do: be- 
neficio da lei. Parece- me que a causa foi intentada sem 
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justiça; a I^ei concedeu o favor a quem remisse» e não 
foi a auctora. As Leis regulam para o futuro, e não foclos 
pretéritos* L. 7, Cod. de Legib. 

§352 

A aeçSo de rescissão da venda por vicios preexistentes, 
ou diversidade de qualidade de fazendas vindas por terra 
para estação pública á disposição do comprador, só pôde 
ter logar, sendo intentado dentro de oito dias da entre- 
ga da cautela da recovagem, e antes de removidas d 'essa 
estação; e dentro de dtms mezes da entrega do conheci- 
mento, vindo por mar. Cod. Comm. art, SOO* + 

§356 

A Nw. Ref. art 322 ordena, que o réu, que tiver 
de chamar outro á autoria, o declare na Audiência, para 
que foi citado, ou depois de decididas as excepções de 
incompetência, ou de suspeição. 

Outra cousa determinava a Ord. L. 5, T. 45 § % E 
o Cod. Comm. não marca o tempo de chamar â autoria 
o vendedor, art. 479. Esta Lei esta melhor; porque o 
réu* na Audiência, para que foi citado, pôde não ter oc- 
casião de haver conselho com quem o dirija. 

1b. n. 6 

A differença, que havia pela Ord. entre appellaçôes e 
a£gravos ordinários, desappareceu. Hoje somente se ad- 
mitte a appellação. Foi boa esta reforma. 

§360 

O réu comprador pôde também oppôr, que o vende- 
dor se não mostra habilitado para vender. — As Confra- 
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rias, Irmandades e Ju netas de Parochia nSo podem ten- 
der bens de raiz 9 nem trastes de prata ou ouro, nem 
Acções de Companhias, sem licença do Govêrbo. Os bens 
de raiz devem ser vendidos em praça, e nfto são admit- 
tidos a lançar 09 Mesarios da Confraria ou Irmandade. 
Vejam-se os Decretos de 17 de maio, — 16 de julho, — 
3 de agosto,— e 5 de novembro de 1839, no Diar, do 
&01?., que concederam virias licenças para acjuelle effeito. 
Da mesma sorte devem pedir licença para aforarem 
bens da Parocbia, ou da Confraria e Irmandade; e se 
concede, fazendo-se o aforamento em praça, sem que seja 
admtttido a lançar membro algum da Corporação. Vej. 
os Dbcretos de 8 de agosto, — 31 de outubro,— e 29 dq 
novembro de 1839. 

Ib. n. 1 

Quando se diz que o vendedor, que vende fiado, só 
fica com acçio pessoal para cobrar o preço, entende-se, 
9* entregou a cousa vendida; se a retém, retém o domi«» 
nio. Còd. Comm. art. 492. Ainda mesmo que entregasse 
a fazenda fiada, pôde reivindicada nos casos determina- 
dos no CoA. Comm. art 911 e seg. 

$363 

Não tem logar a acção de lesão nas compras e vendas 
eommerciaes; salvo havendo dolo, erro, ou violência. CoA. 
Comm. art. 494. 

Nflo se reputam eommerciaes: 1.° as compras e veadas 
de bens de raiz; 2.* as de objectos destinados para con- 
sumo do comprador; 3.° as de gados, ou de fruetos, fei- 
tas pelo lavrador, ou por pessoa, que os recebe por dote, 
renda, salário, ou emolumento; 4.° a revenda dos crés* 
cimos do que cada um comprou para seu consumo. Co d. 
Comm. art. 804. 
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Ib. n. 4 

Na troca não tem togar a rescissão por lesão. Cod. 
Comm. art. 510. O que eu entendo, se a trocp for de la* 
tendas commerciaes. 

§ 366, n. 5 

Em togar da equidade, do que fez menção esta N<tfa, 
outra foi introduzida pela Nov. Bef. art. 602. Permitte 
não só ao executado, e sua mulher, mas também aos des- 
cendentes ou ascendentes d'elles, o poderem remir, ou 
dar lançador a todos, ou a parte dos bens penhorados até 
o acto d'o arrematante assignar o auto da arrematação, 
ou no intervallo até ser publicada a sentença da adjudi- 
cação. ' 

Da remissão, que qualquer daquelles descendentes ou 
ascendentes fiíer, parece não se dever Sisa, Vej. Gazeia 
dos Trib. n. 341. 

§368 

Ppr Decr. de 19 de abril de 1832 art 2, não se deve 
Sisa das trocas, excepto da differença de valor <Jos pré- 
dios, que for saldada a dinheiro. A Sisa, que por este 
Decr. foi reduitda a cinco por cento, tornou a ser levada 
A dez por cento por L. de 2 de oirtqbro de 4841, 

Uma Port. de * de março de 1842* no Diar. do Gov. 
n. 105, manda que as Certidões de Sisa sejam incorpo- 
radas nas escripturas de compra, como determina a Ord. 
L. U T. 78, § U. 

§ 369, n. S 

A Nov. Ref. art. 607, justamente mandou, <|ue nia* 
guem seja obrigado a arrematar bens, que andam em 
praça, nem mesmo sendo exequente a Fazenda Nacional. 
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§370 

Ainda que aquelle que obteve tirar uma terra por encra- 
vada, deva. pagar a terça parte mais do justo valor, peia 
coacção ao dono; comtudo não é obrigado a pagar Sisa 
da terça parte sobredicta. Decr. de 23 de junho de 1775. 

§ 373 

Como deva portar-se o colono de prédios rústicos no 
caso de esterilidade, está declarado em a N. Ref. art. 292. 

§ 375 

Pela L. de 28 de novembro de 1840 art. 15, recopi- 
lada nos art. 281 e 282 da N. Ref., se mandou restau- 
rar a legislação antiga étcêrca da cobrança de alugueis, 
e despejos de casas. 

§ 379, n. 7 

Concorda o Cod. Comm. art. 516 e seg. 

Os operários, que o mestre da empreitada ajustou para 
trabalharem n'ella, somente têm acção contra. o dono da 
obra até á concorrência do que elle estiver devendo ao 
empreiteiro no tempo da installação da acção, Cod. Cotam, 
art. 524. O mesmo tinha dito Solano Cogit. 5, n. 52. 

§382 

Que o devedor de soldados a gente do mar não deve 
ser ouvido em Juizo sem depósito, Concorda o Cod. Comm. 
art. 1496. 
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§ 384, n. 4 

O preço do* fretes foi deixado á livre convenção das 
partes. Edital de 11 de agosto de 1807. 

§ 386, n. 5 

Quaes são as avarias grossas, está muito bem especir 
ficado no Cod. Comm. art. 1816; e quaes as avarias' 
simples, no art. 1818. 

O modo de repartir a contribuição para as avarias, 
vej. Cod. Comm. art. 1836 e seg. 

§ 387 

Hoje em dia os fretes devem ser demandados nos Juk 
zos commerciaes de 1/ instancia, onde os ha: onde os 
não ha, perante ás Justiças Ordinárias, com interven-v ■ 
çâo de Árbitros commerciaes. Cod. Comm. art. 1032. 

§ 389, n. 5 

O tributo das Jugadas acabou peto Decr. de 13 de 
agosto de 1832* art. 6. 

Os privilégios dos Desembargadores, e de todas as 
outras pessoas, cessaram com a Cart. Const. art 145, 

§<*. 

§390 

Além da Líòi de 4 de julho de 1776, que reputa co- 
lónias perpétuas ou em vidas os aforamentos de casas já 
construídas, ou de terras já cultivadas, temos o Decr. de 
4 de abril de 1832 art. 25, que concede aos adminis- 
tradores de Capellas e Morgados, que tiverem successores 
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legítimos em linha recta, o fazerem com consentimento 
do legitimo successor, ou d* Seu Curador, arrendamen- 
tos de longo praso, isto é, por trinta até cem annos. 

Prohibe porém aos rendeiros nos últimos vinte annos 
do contracto poderem cortar ou arrancar arvores, desfa- 
zer edifícios, ou mudar a forma da cultura, pena de des- 
pejo, art. 26. 

Estes rendeiros não podem pedir bemfeitorias, por mais 
necessárias ou úteis que sejam, nem requerer retenção, 
art. 88. Não podem também requerer renovação de con- 
tracto, art. 25. 

§391 

A via executiva para cobrança de foros ou censos foi 
derogada pelas Ref. Judiciarias. Apenas se permitte re- 
querer embargo ou arresto nos moveis ou fructos, que 
forem hypotheca legal da divida, junctando o titulo, ou 
justificando a posse de os cobrar. Para isto mesmo é ne- 
cessário que os foros sejam dos três annos últimos: se 
forem mais atrasados, não se pôde usar do arresto, e só 
se pôde intentar a acção ordinária. N. Ref. art. 283. 

Se os foros excedem a seis mil réis, deve haver con- 
ciliação. Ainda que os não excedam, se o foreiro nega a 
obrigação de os pagar, deve haver conciliação, porque 
então a causa tem a natureza de bens de raiz. Ord. L. 5, 
T. 47, pr. 

' Os foros, censos e pensões, que antes da divisão de 
territórios se pagavam a um Concelho, que foi desmem- 
brado, agora devem pagar-se áquelle Concelho, em cujos 
limites estão os prédios foreiros. L. de 19 de julho de 
1839 art. 1. 

§ 393 

A excepção mais frequente, a que nos nossos tempos 
recorrem os foreiros, é a de dizerem que o foro está ex- 
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tincto pelo Decr. de 13 de agosto de 1832; Decreto, que 
infelizmente produziu talvez tantas demandas, como elle 
tem de letras. 

Uma Resolução de 3 de set. de 1835, no Diar. do 
Gov. n. 211, deu áquelle Decreto uma explicação tão 
obscura como efle: porque não só é difficil extremar os 
bens chamados da Gorôa» dos Outros; mas équasi impos- 
sível o averiguar, quaes os bens originariamente da Co* 
rôa, e quaes os que esta adquiriu por titulos derivativos. 
Era mais simples o dizer, como disse um Aeeordão da 
BeJação do Porto de 17 de julho de 1839, na Gaz. dos 
Trib. ri. 268, que o Decreto, extinguindo os Prazos d* 
Gorda, sómeate extinguiu o domínio directo d'esta, e os 
foros que á Ccírôa ou a seus donatários se pagavam, ou 
directamente peloemphyteuta, ou mediatamente pelo sub- 
emphyteuta, a quem o emphyteuta impoz esse ónus, além 
do sub-fôro, que estipulou para si. 

Ou, o que fora melhor, suspendesse a cobrança dos 
foros, como suspenderam as Portt. do Min. da Faz. de 
19 e 27 de fever. de 1839; e o Governo promover effi- 
cázmente a Lei de reforma do Decreto* Ha sete annos se 
tem formado diversos projectos d'esta reforma; e ainda 
nenhum passou da Gamara electiva, por falta de energia 
do Governo. 

§394, n. 7 

A Gamara de Lisboa deve desde 1719 um padrão de 
juro * Copella instituída por Manuel Teixeira dei Carva- 
lho. A Camará quiz pagar os juros, metade em moeda 
papel, até 31 de dez. de 1837. O Juiz de l. a instancia 
assim julgou; mas na Relação se decidiu por Accordâo 
de 31 de agosto de 1841, que os devia pagar em metal, 
porque as Leis de 1 de set. de 1834, e de 31 de de?, 
de 1837 &rt. 2» mandam satisfazer as obrigações anterio- 
res nas espécies de moeda em que forem contrahidas. lu- 
v terpoz-se Revista, mas foi denegada em í 3 de jan.de 18i3, 



Digitized by VjOOQIC 



56 

por n£o haver contravenção & expressa e lilleral disposi- 
ção da Lei, Gaz. dos Trib. n. 207. 

§397 

Sobre as penas de commisso dos prasos da Fazenda 
Nacional devem lêr-se as Instrucç. do Decreto de 26 de 
nov. de 1836, art. 16 e 17, Diar. do Gov. n. 291, 

Depois do Decr. de 13 de agosto de 1832, tem plau- 
sível desculpa os Foreiros que deixaram de pagar, por* 
que o Governo mesmo se tem visto embaraçado em re- 
solver, quaes os foros, que se devem» quaes os abolidos. 
Além das Portt. de 19 e 27 de fever., vej. a Port. de 30 
de julho de 1839» no Diar. do Gov. n. 186. 

§ 403 

As renovações dos prasos foreiros á Fazenda Nacional 
foram reputadas mercês, pelo Decr. de 26 de nov. de 1836. 
Mas sBo mercês de uma natureza muito especial; porqte 
se forem denegadas ás pessoas, a que de Direito é devida 
a renovação, podem demandar os Agentes do Ministério 
em Juízo contencioso, e péla sentença se deve estar. Cit. 
Decr. art. 1B. 

Estas renovações, e bem assim as dos prasos dos ex- 
tractos Mosteiros, .devem ser pedidas aos Governadores 
Civis dos Districtos, Cod. A dm. art. 225, n. 4; e tem a 
forma de processo delineada no cit. Decr. art. 13 e seg. 

Estas renovações foram sujeitas ao enorme direito de 
cinco por cento do valor dos bens, e 4$000 rs. de sêllo, 
Decr, de 31 de dez. de 1836. 

O mais é, que até os simples reconhecimentos dos Fo- 
reiros, que tanto têm de úteis á Fazenda, quanto de in- 
commodos aos mesmos Foreiros, até estes foram sujeitos 
pelo cit. Decr. de 26 de nov. de 1836, art. 8 e seg., a 
tantas formalidades, que espantam. 
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Uma Port. de 26 de março de 1839 declarou que o 
Decr. de 26 de nov. de 1836 4 não compreende os pra- 
sos dos Cabidos. 

Oatra Port. de 11 de junho de 1839 iohibe os Ta- 
belliães de lavrarem escriptura? de renovações, sabem* 
phyteuticaçôes, ou de hypothecas do bens nacionaes, sem 
guia de pagamento do sèllo de 4$000 rs., estabelecida 
na Tabeliã da L. de 7 de abril de 1838. 

Additamenlo. A Lei de 26 de março de 1845 art. 1 
diz o seguinte: «Fica revogada e sem effeito algum a verba 
das Pau ta do Decreto de 31 de dez. de 1836, que diz: 
— aforamentos» renovações, hypothecas e subemphyteu- 
ticaçôes de bens nacionaes — Cinco por cento do seu va- 
lor.» 

§ 406, n. 2 

Hoje nem ha Mesa da Consciência, nem Juiz Geral 
das Ordens. As renovações dos prasos das extinctas Com- 
mendas são requeridas ao Governador Civil. Da decisão 
d 'este ha qpcurso para o Tribunal do Thesouro. Vej. Cod. 
Âdm. art. 225, n. 4; Instrucç. do Decr. de 26 de nov. 
de 1836 art. IS. 

§413 

Sobre o mandato mercantil, suas espécies e particula- 
ridades, deve lêr-se o que determina o CÔd. Cbittm. art. 762 
e seg. 

§ 416, n. 4 

As cartas mercantis de introducção e recommendação 
são consideradas como meras attestações, que não pro- 
duzem obrigação, nem acção; salvo se o escriptor da carta 
empregou expressões, que no seu natural sentido tenham 
virtualmente força de promessa e obrigação, a juizo de 
Árbitros. Cod. Comm. art. 450 e 461. 
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§417 

Sobre o centrado dos seguros e suas espécies» temos 
presentemente ampla legislação no Cod. Comm. art. 1672 
e seg. Deve consoltar-se, porque na est rei tesa d'estas no* 
ias não cabe tão larga matéria. 

§418, n. 5 

Ainda que o segurado não possa fazer segurar segunda 
vez a mesma cousa, pena de nullidade do 2.° seguro, 
Cod. Comm. art. 1679; conitudo é licito ao segurador 
fazer resegurar, por outros seguradores» os objectos que 
elle mesmo segurou» por premio maior ou menor, como 
ajustar. Cod. Comm. art. 1726. 

§422 

A matéria do cambio presentemente acha-se metho- 
dicamente regulada no Cod. Comm. art. 321 e seg. Deve 
lêr-se com preferencia aos escriptores estrangeiros. 

§ 423, n. 2 

O que é recambio, e como se effeetua. Vej. o Cod. 
Comm. art. 407 e seg. 

§ 424, n. 4 

Sobre a prescripçâo de cinco annos para as letras de 
cambio, vej. Cod. Comm. art. 423 e 441. 

Que o portador da letra perde todo o direito e acçlo 
contra o sacador e indossados, e só pôde demandar o 
aceitante, se acaso nío tira o protesto de não pagar em 
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tempo útil, vej. Cod. Comm. art. 420. Protestando-a em 
tempo, pôde demandar a qual melhor quizer» art. 406. 

O Cod. Comm. não se lembrou da acção de Assigna- 
çâo de dez dias. Mas no art. 1076 determina» que todas 
as causas commerciaes sejam decididas com toda a cele- 
ridade, simples e summariamente, de plano, pela verda- 
de sabida, sem stricta observância de formulas. 

No art. 1086 diz, que em todas as causas» cuja pe- 
tição de Libello for fundada, e acompanhada de obriga- 
ção commercial firmada pelo réu» este é obrigado a ir á 
Audiência da instalação da acção assigoar termo de con» 
fissão ou negação da sua firma» pena de ser havida por 
confessada a acção. 

As Letras de terra são reputadas meras obrigações 
civis, quando são passadas por individuo não commer- 
ciante, e n3o tem, por causa uma operação do commer- 
t?io. Cod. Comm. art* 439. 

Ib. n. 3 

A forma do instrumento dje protesto de uma Letra 
acha-se delineada no Cod. Comm. art. 402 e 403. 

Presentemente não ha Escrivão privativo dos Protes- 
tos. 

§ *». »• * 

Que no domicilio dos donos do Navit» ou de seus 
correspondentes, o Capitão não pôde sem asctoridade 
de lies fazer concertos, comprar velas, maçames» ou ou- 
tros objectos, nem mesmos freter o navio» Cod. Comm* 
art. 1393. 
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Ib. n. 3 e d. 5 

Concorda o Cod. Comm. art. 1390. 

§430 

Sobre a acção insiitoria deve ler-se o que legislou o 
Cod. Comm. art. 922 e seg. 

§ 431, n. 1 

Quando o institor estipula o contracto em seu nome, 
Dão obriga o preponente. Cod. Comm. art. 924. Na dá* 
vida presume-se que contrahíra em seu nome, e não no 
do preponente, art. 925. 

Ib. n. 2 

O institor, estipulando e contrahindo obrigações de con- 
tractos alheios da sua preposição, ainda que expressa- 
mente declarasse, que estipulava pelo preponente, não o 
obriga. Cod. Comm. art. 926. 

§438 

Quando as perdas e damnos resultam de ura facto cri- 
minoso, bem pôde o queixoso intentar uma acção civil, 
ainda que renunciasse ao direito de accusar o réu. N. 
Ref. art. 858. 

Pôde porém cumular a acção civil com a accusação 
criminal, art. 859; ou intental-a separada da accusa- 
ção: mas n'e$te caso não pôde julgar-se a acção civil, 
sem que primeiro o seja a accusação, art. 858. 

No caso de ser cumulada, prescreve a acção civil pelo 
mesmo tempo daeccusação criminal. Sendo a acção civil 
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intentada separadamente* prescreve somente por trinta 
annos. N. Ref. art. 1212. ' 

% 439, n. 3 

A tristíssima Lei das indemnisações de 25 de abril de 
1835 deu occasião a se intentarem demandas innumera- 
veis, especialmente contra as testemunhas, que tinham 
jurado na denominada devassa de rebellião de 1828. O 
Supremo Tribunal de Justiça annullou algumas senten« 
ças, que subiram á Revista, com o fundamento de terem 
sido condemnados os recurrentes, sem haver prova de 
que tivessem jurado falso na devassa. Vej. Accordâo de 
11 de maio de 1838, Diar. do Gov. n. 133; Accordâo 
de 6 de julho de 1838, Diar. n. 185; Accordâo de 
23 de julho de 1838, Diar. n. 188; e Accordâo de 30 
de julho de 1838, Diar. n. 189. 

Mas quantas sentenças nâo ficaram valendo, tão in- 
justas, como as annulladas, porque as partes nao pode* 
ram recorrer 1 ! 

§ 443 

Hoje em dia concedesse acção de perdas e damnos 
contra os Juizes, e Agentes da Ministério: 1.° nos cri- 
mes de suborno, peita, peculato, ou concussão; 2.° nos 
casos de dolo; 3.° quando a Lei expressamente os faz 
responsáveis por alguma commissSo, ou omissão; 4.° de- 
negando justiça. N. Ref. art. 1241, conjugado com o 
art. 771 e seg. • 

Bom é que haja isto na Lei, ainda que raríssima vez 
se faça caso d'ella, e uso d'ella. 

lb. 

Em outro tempo a ignorância de alguma Lei era des- 
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culpável ; c qualquer Juiz somente se fazia suspeito, quando 
não guardava a Lei, que lhe era ai legada. Ord. L. í.° 
T. 5.°, § 4.° Presentemente muito mais desculpável é: 
além das Ordenações, e Leis extravagantes, que formam 
grossos volumes, temos mais um Código Commercial, Ires 
Reformas Judiciarias, três Códigos Administrativos, ibais 
de 400 Leis das Cortes desde 1834 até 1844, mais de 
600 Decretos, e mais de mil Portarias do Governo, que, 
bem ou mal, se tem ingerido a interpretar Leis. Ás Ta* 
bel las de emolumentos têm succedido umas ás outras, 
cada qual mais complicada e exorbitante! Se nos aeo- 
de um novo Fernandes Thomaz com algum Repertório 
novíssimo, andaremos perdidos n-este novo labyrinto. 

O Leitor achará aqui junto um pequeno Repertório 
de Regras de Direito Civil antigo, que se não devem 
riscar da memoria. 

Toí nos praeceplis, tot exemplis instruxit anliquiias, 
ud non possit videri uila farle aeta* felicior, quam noa- 
tra, cui docendae priores elaboraverund. 

Quinctil. Inst. L. 12, Cap. 11. 
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Âbrogare — Derogare . 
Derogatur legi, cum pars detrahitur: abrogatur legi, cum 
prorsus tollitur. L. 102, ff. de wr6. signif. 

Âbsenlia 
Absentia ejus, qui reipublicae causa abest, neque ei> nè- 
. que filiis damnosa esse debet. L. 15, ff. d* i)^. Jtir. 

Qui actioBem habet ad rem recuperandam, ipsam rem 

babere yídetur. L. 18, ff. de A. /. 
Minus est babere aetiouem, quam rem. L. 204, ff. de R.J. 
Actionum roodus, vel lege, vel per praetorem introdu- 

ctus, privatorum pactionibus non infirmatur: fttsi turic, 

cum ineboatur actio, inter eos convenit. L. 27, ff. de 

R.J. 
Quoties oceurrunt piures actiones ejusdem rei nomine, 

una quis experiri debet. L. 43, ff. de R. J* 
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Nunquam actiones, praesertim penales, de eadem re oc- 

currentes, alia aliam consumit. L. 130, ff. de R. J. 
Ejua est actionem denegare, qui possit et dare. L. 102, 

§ 1, ff. de R.J. 
Nihil inter est, ipso jure quis actionem non habeat, an 

per exceptionem inGrmetur. L. 1 12, ff. de R. J. 
Nemo alieno nomine lege agere potest. L. 123, ff. de R. J. 
Cui damus actiones, eidem et exceptionem competere 

multo magis quis dixerit. L. 156, § 1, ff. de R. J. 
Is nullam videtur actionem habere, cui propter inopiam 

adversarii inanis actio est. L. 6, ff. de dol. mal. 
Remittentibus actiones suas non est regressus dandus. 

L. 14, § 9, ff. de Aedilit. edict. 
Nemo de improbitate sua consequitur actionem. L. 12, 

§ 1, ff. de furt. 

Actor 
Non decet actori licere, quod reo non permittitur. L. 41, 

ff. de R. J. 
Favorabiliores rei potius, quam actores habentur. L. 125, 

ff. de R. J. . 
Invitus agere, vel accipere nemo potest. L. un. Co d. Vi. 

nemo invit. ag. cog. 
In criminali negotio rei fórum accusator sequatur. L. 5, 

God. de furisdict. omn. jud. 
Actore dou probante, qui convenitur, etsi nihil ipse praes- 

tat, obtinebit. L, 4, God. de edendo. 

Actus 
Quotient in actionibus, aut in exceptionibus ambígua 

oratio est, commodi&simum est id accipi, quo res, de 
* qua agitar, rodgis voleat, quam pereaL L. 12, ff. de 

reb. dub. 
Quotiens in stipulationibus ambígua oratio est, commo- 

dissimum est id accipi, quo res, de qua agitur, in tuto 

sit. L. 80, ff. de verb. oblig. 
Plus valet quod agitur, quam quod simulate concipitur. 

Tit. Cod. A. U 
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Nihil actum esse credimus, dum aliquid addendum su- 
perest. L. pen. Cod. de his, quib. ut indign. 

Aequalitas ' 

Quod ad jus naturale attinet, omnes homioes aequales 

sunt. L. 32, ff. de R. J. 
Paene similis omnium hominum natura est. L. 13, Cod. 

de cpntrah. stip. 

Aequitas 
In omnibus quidem, maxime taraen in jure, aequitas spe- 

ctan^a. L. 90, ff. de R. J. 
Ubi aequitas evidens poscit, subveniendum est. L. 483, 

ff. de R.J. 
Aequitatem ante óculos babere debet judex. L. 4, § 1, 

ff. de eo 9 quod cert. loc. 
Placuit in omnibus rebus praecipuam esse justitiae ae- 

quitatisque, quara stricti júris rationem. L. 8, Cod. 

de judie. 

Alter 
Non debetalteri peralterum iniquaconditio inferri. L. 74> 

ff. de R. J. 
Nemo potest mutare consilium suum in alterius injuriam. 

L. 75, ff. de R. J. 
Alter alteri obligatur de eo, quod alterum alteri ex bonO 

et aequo praestare oportet. L. 2, § ult. ff. de oblig. 

et acl. 
Non oportet ex senteutia, pro alio habita, alium pergra- 

vari. L. 21, ff. de his, qui not. inf. 

Alternativa 
Cum illa aut tila res promittitur, rei electio est, utram 
praestet. L. 10, § 6, ff. de Jur. dou 

Alienare — Alisnum 
Qui occasione acquirendi non utitur, non intelligitur alie- 

5 
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nare. Videtur alienare, qui patitur usucapi. L. 28, ff. 

de verb. iignifé 
Qui potest imitis alienare, multo mogis et ignorantibus, 

et absentibus. L. 26, ff. de R. J. 
Non alienat, qui duntaxat amiltit possessionem. L. 119, 

ff. de R. J. 
Cum quis possit alienare» poterit et consentire aliena- 

tioni. L. 165, ff. de R. J. 
Oranes scire debent, quod suum non est, boc ad alios per- 

tinere. L. ult. Cod. Vnde vi. 
Unusquisque suis froatur, et non inbiet alienis. L. 1» 

Cod. de thesaur. 

Alimenta 
Ipsa natura et leges a parentibus alendos esse liberos 

imperant, et ab ipsis liberis parentes. L. fin. § 5, 

Cod. de bon*> quae lib. 
Parentum necessitatibus liberos succifrrere justum est. 

L. 1, Cod. de aíend. lib. 

Ambiguum 

Quoties idem sermo duas sententias exprimit, ea potis- 
sirouro excipiatur, quae rei gerendae aptior est. L. 67, 
ff. de R. S. 

in arobigtfis pro dotibú* repondere, metius est. L. 85, 
ff. de R. J. 

In ambiguiá orationibus maxime sententia speclarrcta est 
ejus, qur eas protulisset. L. 96. ff. de R. J. 

In contrabenda emptione ambiguum pactum contra ven- 
di tof era interpretandum est. L. 172, ff. de R* J. 

Cum in testamento ambigue, aut etiam perperam scri- 
ptum est, benigne interpretaria et secundum id, quod 
credibile est cogitatum,. credendum est. L. 24, ff. de 
reb. dub. 

Cum in verbis nulla ambiguitas est, non debet admilti 
volutítatis quaestio. L, 25, § 1, ff. de legal. 3.° 
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Amxitere 
Rena amisisse videtur, qai adversas nulíum ejus perse- 
quendae actionem habet. L. 14, § l, ff. de verb.sigk. 
Non vindentur rem amittere, quibus própria non fuit, 
L.^3, ff. de R. J,. 

Animus 
Animi raotum Vultus detegit, L. 19» ff. <fo ojf. praeé. 

Apptobáre 
Quod omnes similitér tangit, ab omnibus compróbeturv 
L. últ. Cod. de auclor. praest. 

Beneficiam 
Interest hominis, hotoinem beneficio afilei. L. 7, ff. de 

serv. expor t. 
Adjuva ri nos, non decipi beneficio oportet. L. 17, £ í, \ 

ff. Commod. ^ 

Invito beneficium non datur. L. 69, ff. de R. J. 

Bona 
Bona inlelliguntur cujusque, quae deducto aeré alieno 

supersunt. L. 39, § í , ff. de verb. sign. 
Quod communiter omnibus .prodest, hoc privatae utili- 

tati praeferendum. L. í, § pen. Cod, de cadue. iéU. 

Bana fide$ 
Bonae fidei emptor esse videtur, qui ignoravit eam rem 

alienam esse, aut putavit euro, qui vendidit, jus ven- 

dendi havere. L; 109» ff. de verb. sign. 
Bona fides tantura possidenti praestat, quantum veritas, 

quoties lex impedimento non est. L. 136, ff. de R. J. 
Ubi lex inhibet usucapionem, bona fides possidenti nihil 

prodest. L. 24, ff. de usueap. 
Bona fides exigit, ut quod convenit, fiat. L. 21, ff. Locat. 
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Bonae fidei non congruit de apicibus júris disputare. 
L. 29, § 4, ff. Mandat. 

Dolus bonae fidei contrarius est. L. 5, Cod. de resc* 
' vend. 

Bona fides contraria est fraudi et dolo. L. 3, § ult. ff. 
Pro sócio. 

Dolum auctoris bonae fidei emptori non nocere, certi jú- 
ris est. L. 3, Cod. de per. et comm. rei vend. 

Bona fides non patitur, ut bis idem exigatur. L. 57, ff. 
de R. J. 

Post litem contestatam omnes incipiunt roaláe fidei pos- 
sessores esse. L. 25, § 7, ff. de hered. pet. 

Boni mores 

Quae facta laedunt pietatem, existimationem, verecun- 
diam nostram, et, ut generaliter dicam, contra bonos 
mores fiunt, nec facere nos posse credendum est. L. 15, 
ff. de corid. inst. 

Pacta, quae contra leges, constítutionesque, vel contra 
bonos mores fiunt, nullam vim habere, indubitati jú- 
ris est. L. 6, Cod. de pactis. 

Castigalio 
Levis duntaxat castigatio concessa est docenti. L B, ff. 
Ad Leg. Âquil. 

Caslitas 
Mulieribus iltustribus castitatis observantia praecipuum 

debitum est. L. 5, Cod, Ad Selum Orfit. 
Pudicícia quam maxime mulieres exornat. Nov. 6, Cap. 6. 

Casus 
Ànimalium casus, mortes quae sine culpa accidunt, ra- 
pina e, tumultus, incendia, aquarum magnitudines, im- 
petus praedonum, n nullo praeitantur. L. 23, ff. de 
R.J. 
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Cautio 
Plus caulionis in re est, quam in persona. L. 25, ff. de 
B.J. 

Circumvenlio 
Alterius circumventio alii non praebet actionem. L. 49, 
ff. de B. J. 

Cogitalio 
Cogitationis poenam nemo patilur. L. 18, ff. de poenis. 

Commodum 
Secundum naturam est, commoda cujuscumque rei eum 
sequi, quero sequuntur incommoda. L. 10, ff. de R. J. 

Communio 
Nemo invitus compellitur ad communionem. L. 26, § 4, 

ff. de cond. indeb. 
In re communi nemo dominorum jure facere quicquam 

invito altero potest. L. 28, ff. Com. div. 
Naturale vitium est negligi, quod communiter possidetur. 

L. 2, Cod. Quand. et quib. quart. 
Si conveniat, ne omnino divisio fiat, bujusmodi pactum 

nullas vires habere, manifestissimum est. L. 14, § 2, 

ff. Com. divid. 

Concórdia 
Concórdia nihil unquam inter homines praeclarius exti- 

tit, et praestantius. Nov. 30, Cap. 1. 

Condilio 
Quoties per eum, cujus interest conditionem non im- 

pleri, fiat quominus impleatur, perinde haberi, ac si 

conditio impleta fuisset. L. 161, ff. de R. J. 
Non videlur defectus conditione is, qui parere conditioni 

non potest. L. 8, § 7, ff. de cond. inst. 
Nulla est conditio, quae in praeteritum confertur, vcl in 

praesens. L. 10, ff. de cond. inst. 
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Impossibilis conditio pro non scripta habetur. L. 104, 
§ 1, íT. de legal. 4.° 

Confessus . 
Confessus prp judicato habetur, qui quodam modo sua 
sententia daronatur. L. 1» ff. de çonfets. 

Confusio 
Confusione perinde extinguitur obligfttiç, ac solutione. 
L. 22, § 1, ff. de liberai, leg. 

Nihil consensui tam contranum est, quatn vis atque me- 

tus; quem comprobare contra bonos mores est. L. 116, 

ff. de R. J. , 
Non videntur, qui errant, consentira L. 116, § 2, eod. 
Cum minuitur jus alicujus, consequens est exquiri, an 

oonsentiat. L. 8, ff. de aq. et aq. pluv. are. 
Consensum, non ignorantiam, volumus obligari. L. 3, 

Cod. de Tabular, 
Quod consensu contra cl um est, contrarie voluntatis ad- 

miniculo dissojvitur- L. 1, Cod. Quand. He. ab empt. 

dise. 

Çpnsiderare 
Considerare debent parentes, quia ejt ipsi filii fucrint. 

Nov. 115, Cap. 5. 

Consilium 
Çonsilii non íraudqlenti nulla obligatio est; caeterum si 

dolus et calliditas intercessit, de dolo actio pompetit 

l. 47, ff. de R. J. 

Consueludo 

Consuetudinis ususque longaevi non levis auctorilas est; 
verum non usque adeo valitura, ut aut rationem vin- 
cat, aut legem. L. 2, Cod. Quae sit iong. cons. 

|Jale adinventa, malaequc consuetpdines neqq« cx longo 
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tempore, neque ex longa consuetudine confirmantur. 

Nov. 134, Cap. 1. 

Conlracíus 
Qui cum alio contrabit, vel est, vel debet esse non igna- 

rus conditionis ejus. L. 19» ff. de R. J. 
Quod ipsis, qui contraxerunt, obstai, et successoribus 

ejus obstabit. L. 134, ff, de R. J. 
Contraxisse unusquisque in eo loco intelligitur, in quo, 

ut solveret, se obligavit. L. 21 , ff. de oblig. et acL 
Si flagitii faciendi, vel facti causa concepta sit stipulatio, 

ab iníiio non valet. L. 123, ff. de verb. oblig. 
In contractibus rei veritas potius, quam scriptura, per- 

spici debet. L. 1, Çod. Plus vai. quod agit. 
Iniquum est in plures adversários distringi eum, qui cum 

uno contraxit. L. 27, ff. de pecul. 
Hoc servabitur, quod initio convenit, legem enira con- 

tractus dedit. Si convenerit, ne dolus praestetur, hoc 

bonae fidei judicio porçtrarium est. L. 23, ff. de R. J. 

Convenlio 
Privatorura conventio júri publico non derogat. L. 45, 
§ 1, ff. d? R. J. 

Conversalio 
Seniorumconversatio, juventutiseducatioperfecta.Nov. 5, 
Cap. 3. 

Creditor 
Creditorum appellatione non hi tantum accipiuntur: qui 
pecuniam crediderunt, sed omnes, quibus ex aliqua 
causa debetur. L. 11, ff. de verb. sign. 
Nihil dolo creditor facit, qui suum retipit. L. 129, ff. 
deR.J. 

Crimen 
Senatus censuit, nequis ob idem crimen pluribus legibus 

réus fieret. L. 14, ff. de aceusat. 
Suadendo juvi&e, sceleris iustar est. h, 16, ff, de poenis. 
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Nimis est indignum, nimis item impium Dogitiis praesi- 
dia quaerere. L. 7, Cod. de nflt. liber. 

' Culpa 
Culpa lata est niroia negligentia, id est, non intelligere, 

quod omnes intelligunt. L. 213, § 2, ff. de verb. jí- 

gnif. . 

Magna negligentia culpa est, magna culpa dolus est. L. 226, 

ff. de verb. signif. 
Culpa abest, si omnia facta sunt, quae diligentissimus 

qu isque observa turus fuisset. L. 23, § pen. ff. Locat. 
Culpa lata dolo comparabitur. L. 1, § 1, ff. Si mens. fah. 
Culpa est se immiscere rei ad se non pertinenti. L. 36, 

ff. de R. J. 
Culpa caret, qui scít, sed prohibere non potest. L. 50, 

ff. de R. 4. 
Ob maritorum culpam uxores inquietari leges vetant. 

L. 2, Cod. Ne uxor pro mar. 

Damnum 
Nemo damnum íacit, nisi qui id fecit, quod lacere jus 

non habet. L. 151, ff, de R. J. 
Is damnum dat, qui jubet dare; ejus vero nulla culpa 

est, cui parere necesse sit. L. 169, ff. de R. J. 
Quod quis cx culpa sua damnum sentit, non intelligitur 

damnum sen tire. L. 203, ff. de R. J. 
Non debet quis lucrari ex alieno damno. L. 28, ff. de 

dói. mal. 
Qui occasionem praestat, damnum fecisse videtur. L. 30, 

§ 3, ff. Ad Leij. Aquil. 
Damna et interesse in eo consistunt, quantum mihi abest, 

quantumque lucrare potui. L. 13, ff. Rem rat. hab. 
Bono et aequo non convenit, aut lucrari aliquem cum 

damno alterius, aut damnum sentire per alterius lu- 

çrum. L. 6, ff. de jur. doL * 



Digitized by VjOOQLC 



73 

Iniquum est, damnosum cuique esse officium suum. L. 7, 
ff. Quemadm. testam.. aper. 

Debilor 
Debitor intelligitur is, a quo invito exigi pecunia potest. 

L. 108, ff. de verb. sign. 
Non solum legibus, verum etim aequitati naturali con- 

trarium, proalienis debitis alios molestarir L. un. Cod. 

Ut null. ex vican. 
Propter aes alienum pupilli rcs tutoris pignori capi non 

potest. L. 1, Cod. Quand. /isc. vel priv. 
Incendiam aere alieno non exuit debitarem. L. 11, Cod. 

Si cert. pet. 
Debitore liberato, fidejussor quoque dimitlilur. L. 19, 

ff. de dol. mal. 

Defendere 
Invitus nemorern cogitur defendere. L. 156, ff. de R. J. 
Qui rem alienam defendit, nunquam locuples habetur. 

L. 166, ff. de R. J. 
Quod quisque ob tutelam corporis sui fecerit, {jure fe- 

cisse existimatur. L. 3, ff. de just. et jur. 
Adversus periculum naturalis ratio permittit se defende- 
re. L. 4, ff. Ad Leg. Aquil. 

Deliclum 
Nemo cx suo delicto meliorem suam conditionem facere 

potest. L. 134, § 1, ff. de R. J. 
Nullum patris delictum innocenti filio poena est. L 2, 

§ 2, ff. de Decur. 
Unusquisque ex suo admisso sorti subjicitur, nec alieni 
' criminis successor constituitur. L. 26, ff. de poenis. 

Dcmonslralio 
Certo corporc legato. demonstralio falsa non inleremit 
legatum. L. 10, ff. de aur. et arg. leg. 
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Dies 

In omnibus obligationibus, in quibus dies non ponitur, 
praesenti die debetur. L. 14, ff. de R. J. 

Dies incertus conditionem in testamento facit. L. 53, ff» 
de cond. ei dem. 

Dolor 

Difficillimum est justum teroperare dobrem. L* 8, § 8, 
ff. Âd Leg. Jul. de adúlt. 

Dolus 
Nullus videtur dolo lacere, qui jure suo ulitur. L. 55, 

ff. de R. J. 
Qui dolo desiit possidere, pro possidentedamnatur. L. 131, 

ff. de R. J. 
Sernper qui dolo fecit, quo minus haberet, pro eo ha- 

bendus, ac si haberet. L. 1B7, § 1, ff. de R. J. 
Dolo facit, qui petit, quod redditurus est, L. 173, § 3, 

ff. de R. J. 
Non potejt dolo carere, qui império Ifagistratus non pa- 

ruit. L. 199, ff. de R. J. 
flíisi ex magna et evidenti calliditate non dehet de dolo 

actio dari. L. 7, in fin ff. de doL mal. 

Dominium 
Suae quisque rei est moderator et arbiter. L. 21, Cod. 

Mandai. 
Disponat unusquisque super suis, ut dignum est, et sit 

lex ejus voluntas. Nov. 22, Cap. 2. 
Quod nostrum est, sine Tacto nostro ad aliqm transferri 

non potest. L, 11, ff. de R. J. 
Rei quaesitae dominium auferre nolenti perno potest. 

L. 23, Cod. de jur. dot. 
Meum est, quod ex re mea superest cujus vindicandi jus 

habeo. L. 49, § 1, ff. de rei vind. 
Nuncjuam nuda traditio transferi dominium, sed ila, si 
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yenditio, aut alia justa causa praecesserit. L. 31, ff. 

de adq. rer. dom. 

Domus 
Doraus tutissimura cuique refugium. L. 18, ff, de in 

jus voe. 
Domum suam reficere unicuique licet, dum non officiat 

invito alteri, in quo jus non habet. L. 61, ff. de R. J. 
Nemo de domo sua extrahi debet. L. 103, ff. de R. J. 

Donalio 
Cujas per errorem da ti repititio est, ejus consulto dati 

donatio est. L. 63, ff. de R. J. 
Donari videtur, quod nullo jure cogente conceditur. L. 82, 

«.de R. J. 
Cujus est donandi, eidem et vendendi et çoncedendi jus 

est. I,. 163, ff. de R. J. 
Facultas necessariae electipnes propriae liberalitatis bc- 

neficium non est. L. 67, § 1, ff. de legat. %.° 
Non donat, qui neccessariis oneribus suecurrit. L. 21 1 

ff. de don. í#í. «ír r et ux. 
Nec ignorans, nec invitus quis donat. L. 10, Co d. de 

don. 

Do$ — Dolare 
Sine nuptiis nulla dos intelligitur. L. 20, Cod. de don. 

anu nupt. 
Paternum est officium dotem, vel ante nuptias donatio- 

nem pro sua dare progénie, h. 7, Cod. de dot. pro- 

miss. 

Dúbius 
Semper in dubiis id agendum est, ut quam tutissimo loco 

res sit bona fide contracta, nisi cum aperte contra le- 

ges scriptum est. L. 11, de refy. dub. 
Quae dubitationis tollendae eausa contractibus inferun- 

tur, jus commune non laedunt. L. 81, ff. de R. J. 
In re dúbia benigniorem interprelationem sequi, non 
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minus justius est, quam tutius. L, 192. § 2, ff. de 

R.J. 
Nihil inter homines sic est indubitatum, ut non possit 

suscipere quandam sollicilam dubitalionem. Nov* 44, 
• Cap. 1, § 3. 

Effectus 
Cujus eflectus omnibus prodest, ejus et parles ad omnes 

pertinent. L. 148, ff. de R. J. 

Electio 
Quoties nihil sine captione investigari potest, eligendum 

est, quod minimura habeat iniquitatis. L. 22, ff. de 

R.J. 

Error 
Si liberarius in transcribendis stipulationis verbis erras- 

set nihil nocere, quominus 0t réus, et fidejussor tenea- 

tur. L. 92, ff. de R. J. 
Non videntur, qui errant, consentire. L. 116, § 2, ff. 

de R.J. 
Veritas rerum erroribus gestarura non vitiatur. L. 6, 

§ 1, ff. de o ff. praes. 
Errore veritas originis non amittitur. L. 6, ff. Ad municip. 
Error jus facit. L. 3, in ff. de suppel. leg. 
Errantis voluntas nulla, consensus nullus est. L. 8, L. 9, 

Cod. de jur. et fact. ignor. 
Error facti nec dum finito negotio neraini nocet. L. 7, 

Cod. de jur. et fact. ign. 
Advocatorura error litigatoribus non nocet. L. ult. Cod, 

de error, advoc. 

Excepúo 
Non videtur cepisse, qui pei exceptionem a petitione re- 

movetur. L. 13, ff. de R. J. 
Desinit debitor esse is, qui nactus est exceptionem jus- 
tam, nec ab aequitate nalurali abhorrentem. L. 66, 

ff. de R. J. 
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Exemplum 
Non tarn spectandum est quod Romae fuctum est f quam 

qiii fieri debet. L. 12, ff. de off. prae&id. 
Non exemplis, sed legibus judicandum est. L. 13, Cod. 
de sentent. et interl. 

Expressa 
Expressa nocent, non expressa non nocent. L. 19S ff. 
de R. J. 

Expromissor 
Nemo alienae rei expromissor idoneus videtur, nisi cum 
sadistadione. L. 110, § 1, ff. dê R. J. 

Factum 

Verura est, neque pacta, neque stipulationis factum pos- 
se tollere. L. 31, ff. de R. J. 

In omnibus causis pro facto accipitur id, in quo per alium 
mora fit, quonius flat. L. 39, ff. de R. J. 

Factum cuique suum, non adversário nocere debet. L. 155, 
ff. de R. J. 

Ex qua persona quis lucrum capit, ejus factum praestare 
debet. L. 149, ff. de R. J. 

In suo alii facere hactenus licet, quatenus nihil in alieno 
immittat. L. 7, § 5, ff. Si serv. vind. 

Fratris factum fratri non nocet. L. 2, § 1, ff. Si quis 
aliq. test. proh. 

Feminae 

Feroinae ab omnibus officiis civilibus vel publicis remo- 
tae sunt, et ideo nec judices esse possunt, nec magis- 
tratum gerere, nec postulare, nec pro alio intcrvenire, 
nec procuratores existere. L. 2, ff. de R. J. 

Mulier familiae suae et caput et finis est. L. 195, § 5, 
ff. de verb. sign. 

Plerumque feminae etiam adversus commoda própria in* 
venitur laborare consilium. L. 4, Cod. de spons. 
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Fides 
Quid tatu congruum fidei humanae, quaro ea, quae pia- 

cuerunt, servare? L. 1, ff. de pactis. 
Grave est fidem fallere. L. 1, ff. de const. pec. 
Non oportet eum, qui certi homiois fidem elegi t, ob er- 

rorem vel imperitiam haeredum affici dâmno. L. 37, 

ff. Mandai. 

Filtus 
Liberorum appelalione nepotes et pronepotes caeteriquae, 

qui ex bis descendunt, continentur. L. 220, ff. deverb. 

sign. 

Fraus 
Cum de fraude disputatur, non quid habeat actor, sed 

quid per adVersarium habere non potoerit, conside- 

randum est. L. 78, ff. de R. J. 
Fraudis interpretatio aemper in jure civili non ex evento 

duntaxat, sed es consilio quoque desiderato». L. 79, 

ff. de R. J. 
Non fraudantur creditares, cum quid non acquifitur a 

debitore, sed cum quid de bonis diminuitur. L. 134, 

ff. de R.J. 
Nemo videtur fraudare eos, qui sdunt, et consentiunt. 

L. 145, ff. de R. J. 
Fraus legi fit, ubi quod fieri noluit, Geri autera non ve- 

tuit, id fit. L. 30, ff. de legib. 
Contra legem facit, qui id facit, quod Iex prohibet; in 

fraudem vero, qui, salvis verbis legis, sententiam ejus 

circumvenit. L. 29, ff. de legib. 
Pnv affectionis causa suspicionem fratidis amovet. L. 6, 

§ 1, ff. derit. nupt. 

Fructus 
Fructus rei est, vel pignori dare licere. L. 72, ff. de Ri J. 
Omnis fructus non jure seminis, sed jure soli percipitur. 

L. 25, ff. de usur. 
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FfUctUs, quandiu solo cobaerent, fundi sunt. L. 61, § 8, 

ff. de furt. 

Furiosus 
Furiosi, vel ejus, cui bonis interdictum sit, nulla volun- 

tas est. L. 40, ff. de R. J. 
Furiosus absentis loco est. L. 124, § 1, ff. de R. J. 

Genus 
In totó jure generi per speciem derogatur, et illud po- 

tissiroum habetur, quod ad speciem directum est. L. 80, 

S.deR.J. 
Semper specialia generalibas insunt. L. 147, ff. de R. J. 

Habere 
Id apud se quis habere videtur, de quo habet actionem; 

habetur enim, quod peti potest. L. 143, de verb. sign. 
Non potest desiisse habere, qui nunquam habuit. L. 208» 

ff 1 de R.J. 

Herediías — Heres 
Nihil aliud eát hereditas, qúam sucfessio in uoiversum 

jus, quod defuftctus habuit. L. 62, ff. de R. J. 
Hereditas personae defuncti, qui eam reliquit, vice fun- 

gitur. L. 116, § 3, ff. de legat. 4S 
Ornais hereditas, quamvis postea adeatur, tamen cum 

tempore mortis continuatur. L. 138, ff. de R. J. 
Sicuti poena ex delicto defuncti heres teneri non debeat, 

ita nec lucrum facere, si quid ex ea re ad etrm perve- 

nisset. L, 3&, ff. de R. J. 
Turpia líicra heredibos extorquentur, licet crimina ex- 

tinguantúr. L. 5, ff. de calumniat. 
In contractibus successores ex dolo eorum, quibus suo 

cesserímt, non tantum in id, quod pervenit, verum 

etiãm in solidum tenentur, id est, unusquisque pro ea 

parte, qua heres est. L. 187, § 2, ff. de R. J. 
In heredem non solent actioncs transire, quae poenales 
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sunt ex malefício, veluti furti, damni, iojuriae. L. 62, 

§ 1, ff. de R.J. 
Heredem ejusdem potestatis jurisque esse, cujus fuit de- 

functus, constat. L. 59, ff. de R. J. 
Nerno plus commodi beredi suo reliquit, quam ipse ha- 

buit. L. 120, ff. de R. J. 
Hi qui in universum jus succedunt, heredis loco haben- 

tur. L. 128, § 1, ff. de R. J. 

Homo 
Hominis appellatione tara foeminam, quam roasculum con- 

tineri, non dubitatur. L. 152, ff. de verb. sign. 
Hominem homini insidiari nefas est. L. 3, ff. de just. 

et jur. 

Honestúm 
Non orone, quod licct, honestúm est. L. 144, ff. de R. J. 
Semper in conjuclionibus non solum quid liceat, consi- 

derandum est, sed quid honestúm sit. L. 197, ff. de 

R.J. 
Quaedam, tametsi honeste accipiantur, inhoneste tamen 

petuntur. L. 4, § 6, ff. de extraord. cogn. 
In laetitia publica servetur honestas, et verecundia castis 

moribus perseveret. L. un. Cod. de Majum. 
Si quae inter patrem et fílium controversiae oriuntur, 

intra domum eus terminar i congruit. L. 4 9 Cod, de 

patr. pot. 
Quanto quilibet praeest melioribus, tanto major ipse et 

honestior est. Nov. 15, pr. 

Ignoranlia 
Qui in allerius locum succedunt, justam habent causam 

ignorantiae, an id, quod peteretur, deberetur. L, 42, 

ff. de R. J. 
Nemo videtur dolo exequi, qui ignorat causam, cur non 

debeat petere. L. 177, § 1, de R. J. 
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Turpe est causas oranti, jus, in quo versaretur, ignorare. 
L. 2, ff. de orig. jwr. 

Neque sic homo supinus invenitur, qui notnen sutm 
ignoret. L. 25, Cod. de de hered. inM. 

Qu» non hoc com lege agtmus, etubescimufl.Nov.18> 
pr. 

Impensae 

Iropensae necessariae suai, quae si factae non sunt, res 
aut peritura, aut deterior futura sit 

Utiles imperosas esse, quae metiorem dotem faciunt, de- 
teriorem, esse non sinunt. 

Voluptuariae sunt, quae speciem duotaxat ornant, non 
etiam fnictum augent. L 79, ff. de verb. sign. 

» Imperitia 
Imjteritia culpai annumeratui\ L. 132, ff. de R. J. 

Impombile 
Ba, quae fieri impossibilia sunt, vel quae in rerum na* 

tura non sunt, pro non adjectis habentur. L. 135, ff. 

de R. J. T ■ 

Impossiblium nulla obltgatio est. L. 185, ff. de R. /• 
Quae rerum natura prohibentur, nulla lege confirmatae 

sunt. L. 188, § 1, ff. de R. J. 

Incertus 
lneertus possessor est, quem ignoramos. Li 39, § 3, ít 

de verb. sign. 
Incertam partem posstderè nèmo potest. L. 32, § 2, ff. 
de usucap. 

Intelligibitie. 
Quae in testamento ita seripta sunt, ut intelltgi non 
possint, perinde sunt, ac si seripta no* essent L. 73, 
§3, ff. de R. J. . 
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Interesse = í 

QtAtenttS ttijus intersit, in faclo, ood i« jure ©onaistifc 

L. 24, ff. d* ft Jw . 

Ptòdcí^e sihi tinttt(fiHsque non prohtbetur, dum alii wh> 

nocet. L. 1, § 4, et 11, ff. dtf ag. p/ut>. 

InUTfreUtíào 
Semper in stipulatieiítbus étcaetèrU contradibirç id se- 

quhnur, quod actarar est; aut si non appareat, quid 

actum est, ut id sequamur, quod io regiooe, in <|ua 

actum eat, freqaeiitatuiv :- 

Si regionia nWS Mn apfJareat, quia variuí folt f ad id, 

quod minimum est, redigenda summa. L. 34, ff. de 

Jí. /. . 

Optinía tegum int&ptes -consueíudo. L. 37, ff. de U& 
Benignius leges interpretandae sunt, quod voluntas earum 

conservetur. L. 18, ff. de J^j/t'6. 
Sensum, non vana vocabu-U antpfactí opporbet.L, S4 § .1; 
; Godi dé comu pee. 
Justum est voluntates contrahentium magis, quaôi ver- 

bortkn cortcoptirtnem inspicers. L. ulUCod. Quae rei 

ptyi. tálig. ^ 

Etsi maxime verba legis fcunc habeant mtellectuln; ta- 

men mens legislatoris aliud vult. L. 13, § 2, ff. de 

excus. lut. 
In ambígua você legis ea potra* acbrpienda est* sigiifica- 

tio, quae vitio caret, praesertim cura etia» volontas 

legis est hoé cottfeipouit. L. 19, ff. dehgibj ) 
Legem utilem reipublicae adjuvandam interpretatteoe. 

L. 64, § 1, ff. de cond.M dei*. 
Interpréíationé legam poetiaemoliiendàa aontpotiu*, quam . 

ospfcrdndae> L. -\% ff. d$ poenis. 
NuIIa júris ratio, aut aequitatis benígnitas patitur, ut 

quae salubriter pro ulililate bominnm inlroducuntur, 
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ca mé durioreiníerpretalione contra ipftoruoxcommo^ 
dum prodkicarausad seteritatenu L. 3Sr ff de legib. 

Qtiod favòrecfuorttndaai ceoôtitulum esk quibusdòm cari-* 
bus ad lesionem eorum nolumus iovsntum vjdeH, I4 6, 
Cckl. dehfib. , ;v/'V| 

Leges interpretari solo dignum império esso.oportet. L. 12, 
$ 1, €çd. de /egfiA. ; •; *.-.i ; : í. ; •— • <. . i 

Intitus hèao cogitur rem defendere* L. 156» ff. d* R.Jj 

Nec filiumfairíflias invittiW ad uxorem ducendam cogi, 

iegum disciplino permrtit. L. 1% GoA. de nupiiis. / 

: ■ * » 

■\ x ' *-' ; - • Jf*|. .ri \ ; . -' ; 

Quidquid in calore iracundiae vel fit, vel dicituiy non 
prius rdtuiá ' cst; qtmm ai perev^renlia apparuit ju4í^ 
cium animi fuisse. L. 48, ff. de R. J. ' \ \ i <- 

Lubrimta liogiuae ad poetam faeite trarbéftdtoittftofi eat. 
L. -^ § ,3, ff. Aêl*a. M. maj. j i ; „ 

Jud^z 
Factom a Júdice, quod ad officium ejus non perttftet» rty- 

-tufD non est. L. 170» ff* de R. Ji . 
Qui jussu judieis aliqài fteit, non videtur dota maio fa- 

cere, quia parere necesse habet. L. 167, § 1, ff. de 

R.J. 
ImposiqbiJe praeceptom judjeis, nulitua est-momenti, L. 

fin. ff> Quae éent. sine appell> re$c 

Jus . • : ., 
Nullus tideiur dolo faeere, qui suo jure; u ti tur. L. S5, 

ff dvR.J. ^ 

Non capitur, qui jus publicuoi sequitu*. 1. 116* § 1, 

ff. de R.J. 
Jus puWicuta pmatoftúm pactís raulari oon ptkflt. L. 38, 

ff. de pacíts. 



- \ : J~~ ~* ^ 
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Jurisdictionis mu tare formam, vel. júri publico derogare, 

testo tori peritoissum non est. L. % Cod. de testam. 
Contra júris regulas pacta contenta , rata non habentur. 

L. 28, ff. de partis. 
— Privatis pactionibus non laeditur jus caelerorum. L. 3, 

ff. de transact. 
Evidens esse utilitas debet, ut recedatur ab eo jtítei qood 

diu acquum visum est. L. 2, ff. de constit. princ. 
Quod contra rationem júris receptum est, non debet pro- 

duci ad cohsequentias. L. 141, ff. de R. J. 
Nemo cogitur ante judicium de suo jure aliquid respon- 

derc. L, 1, § I, ff. de interrog. injur. fac. 
Praevolet jure, qui praevenit tempore. L. 21, ff. Qui 

pol. in pign. 
Jurcivtlo vigilãntibus scriptam est. L. 24, ff. Quws^in 

fraud. cred. • ; 

Jurisperiti laudabilem in se proibis morihus víUm esse 

demonstrent. L. un. Cod. de profes., qui in ufb. 1 

Legatum 
Àbsurdum ,est, plus júris habere eum, cui legatus sit 
lundus, quam beredem, aut ipsiim testatorem, si vi- 
veret L. 160, $ 2, ff. de R. J. 

Lex 

Non est excusatió adversus praecepta legum ei, qui dum 

leges invocat, contra eas committit. L. 37, ff. de toi- 

nor. 
Nemo potest in testamento suo cavere, ne leges in suo 

testamento locum babeant. L. 56, ff, delegai. 4* 
Digna vox est regnanlis, legibus alligaturo se principem 

profiteri. L. 4, Cod. de legib. 
Non dubium est, in legem commiltere eum, qui verba 
-f — legis amplexos, contra legis nititur ^oluatatero. L* 5, 

Cod. de legib. 
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Leges et constitutiones fttturis cerlum est dore íorm#m 
negotim, non ad facta praelerila revocâri. L. 7, God. 
de legib. 

Libellus 
Omnia, quaecunque causae cognitionem desiderant, per 
. libellum expediri non possunt. L 71, li. de R. J. 

Liber atilas 

Qui.ex liberalitate conveniantur, iu id, quod facere pos- 
sunt, conderanantur. L. 28, ff. de R< J. 

Natura aequum est tandiu te liberalitate mea uti, quan- 
diu ego velim, et ut possi revocare, cum mutavero 
volutatem. L. % § 2, ff. de precário. • 

Libertas 

Quoties dúbia interpretado libertatis est, secundum Ih 
berlatem respondendum erit. L. 20, ff. de R. J. 

Libertas inaestimabilis res est. I.. 106, ff. de R. J. 

Libertas omnibus rçbus favorabilior est. L. 122. ff. de 
R.J. 

Lis 

Litis nomen oranem actionem significat, sive in rem, sive 
io personam sit. L. 36» ff. de verb. sign. 

Non sufficit litem instituere, si non in ea perseteret. 
Lv 15, § l f ff. de inoff. lest. 

Major quaestio minorem causam ad se trahit* L. 54, ff. 
de judie. 
x Neras est litem alteram cunsurgere ex litis primae ma- 
téria. L. 3, Cod. de fruet. et lií. exp. 

Lucrum 
Quoties utriusque causa lucri ratio vertitur, is praefe- 

rendus est, cujus in lucrum causa tempore praecedit. 

L. 98, ff. de R.J. 
Cum de lucro duorum qu&eratur, melior est causa pos- 

sidentis. L. 126, § 2, ff. de R. /, 
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Jttrettfttffráe beqiro#ri est, nemln^m «tartralteribs^ri- 
« riienta (et ínjaria fieri locupletiotem. Lu $06, & de 

R.J. 
Lucrura non intelligituiy nisi orâni damno deducto. L. 30, 

1 íífi pró 90CÍÒ. ' »",•« ••:•:,,-•:;- 

Aeq^um est, utcujils quis participa?it liurrum; paWici- 

pet et damnum. L. 55, ff. pro sócio. 
Melius est legatarium hoft kièrári, quam eraptorem da- 

tino afficu L. 14, § 1> ff; áé nlig.M ttmpi. fun. ; 
Non est ferendus* is, ^fii luerdm *mpleotiú>r, opf«s< au- 

tem eí annexnto ôontèmnít. L. un. § *, God. ditai. 
• ' foflí. ••:■-•.' *•• .-■ " f - . . • í^!, 

Mahfieiute "..<*. -.»;■! 

In maleficiis ratibabitio mandato comparatur. L. 152, 

§2, ff. de «. /. m\ 

Si maleficii societasítditaf sitvòtfftt«t nullarn esse stoifc*- 

tatfeim' L. 57, flyprD Jôeioi» 
Maláíòruii) fiíleju$sor-aceipi'm>n potest. L. 70, § 3, 

Lucrura ex deliclis sperare, iropium est. L. uft. Cod. 

de reb. cred. 
\"- j " •■' ' JUandafwm < -r- :. -,- .<. -::.i 

Volutalis est suscipere mandatam, neeesgUaUs «mwm- 
^tmre.h. 17, § 3. SrCamm: ' ."•' 

Semper qui hon prohibet (nro se infcerVenire, maodáre fcre- 
!( dTituiv Séd et si quis ratum babuorit, (quod gesUíib 

est, obstringitur mandati actione. L. 6, ff. de R.J. 
DêjieilM^ui maadafc L, 182, § 1, ff. de jR. J. 

• -.-\ -.-..; ./ t : ■ ••■ - 

J/e/ior 
Melior vicine conditio fieri potest, deterior non potest. 

5 li. 20 j §' 5; ff; d& serv. prked. urb. 
Meli^ti'S:cônditionis emptor tion fit, quam fuit *fenditor. 

L. 32, ff. Àd senatwcons. Vell. <- >** \ 

Satius est impunitum relinqui facinus nocentis, quam in- 
nocentem damnafe. L. 5, pr. : ff. de poeafs. 
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Metius est iéiacia jura i sor vare, quaw port causam wt- 

neratemremediuta quâerera l» ult. Cod. In quib. 

caus. rest. in int. 
Diffugiendum quod malomett, inveniendura vero undi- 

que quod meJius eat Nqy. 89, praef. 

\ \\ . í> ■: ■■ íii ? í 

Jfens 
Prior ac potentior est, quam vox, mens dicenlis. L. 7, 
. f &í$, ff. de mpeilacl. íij; . ; 
Juçtum est toluntates coutratentium magi^ qu<w ver- 

borum conceptionem inspicere. L. ult Cqd. (fcoe ra 

píjn. oô/. 
Aíeos frustra otio vacaaa, nibil bwum parit. Nqv, 133, 

Cap. ult. í í ; 

»M i :-)' ■• . JtftWíc4>rdta : 
Deum imiUtur, qui ignoscit. L. 23, Cod. de uufli. 
Misericórdia indigni noH.su nt, qui alieno laborant vitio. 
.. L. 7 f Cod» rfe HcUitóbtTi 
Nullus oiisericordiàiptpetçfls. siue actu a façie prihcipis 

recedere debet. Nov. 147, praef. 
Voluntas arnica misericórdias rsse debet. L. 2, Cod. de 
.; fafénb expôs. - ■•..,: , . . n 

i * a Jlfetw* ' 

Ubi \ex duorum mensium íecit mentionem, et qui sexa- 
* gesimo et primo dia veperit, audiendus est. L. 101, 
.. >ffxde Jí, X í ♦ 

Minus 
Non debet, cut plus licet, quod minus est, non licere. 

L. 21; ff. deR.J. 
In eo, quod plus est, semper inest et minus. L. 110, ff. 

de R.J. 

Mora 
Qui sine dolo maio ad judiciuro provocat, aon yidetur 

moram facere. L. 63, ff. de R. J. 
Nulla intelligitur mora ibi Geri, ubí nulla petitio est. 

L. 88, ff. de R. J. 
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Unicuique sua mora nocet, quod et in duobus reis gro~ 
mittendi observa tur. L. 137, § 2, ff. de R. J. 

Mulier* 

Mulieribus iunc succurrendom esl^ cum deíendantur, non 

ut facilius calumnientur. L. 110, § 4, ff. de R. i. 

Mwmerq 
Valde inhumanum est, a neroine aceipere; sed pasaim, 
vilisstmuHi est; et omitia, avarissirauro. L. 6, §3, ff. 
de òff \ procons. 

Muíus 
Ubi non você, sed praesentia opus est, mulus, si intelie- 

jctum habet, potest videri respondere. 
Idem in surdo: hic quiéem et respondere potest. L. 124, 
fí.deR.J. 

Naiurale debiium 
Is natura debet, quem jure gentium dare oportet, ciijus 
fidem secuti sumus. L. 84, § 1, ff, de R. J: 

/ l Necessitai . . * \ . , 

Quae propter necessitatem recepta sunt, non debent in 
argumentum trabi. L. 162, ff. de R. J. 

Negtigenlia 
Dissoluta negligentia prope dojum est. L. 29, ff. Mandai. 

Nolle 
Ejus est non noite, qui potest velle. L. 3, ff de R. J. 

Nullius 
Quod nullius esse potest, id, ut alicujus fleret, nulla obli- 
gatio valet efficere. L, 182, ff. de R* J. 




*--^e~- 
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Nuptiae 
Neptias non concubitus, sed consensus facit. L. 30, ff. 

de fl. /. 

Obligatio - 
Nihil tam naturale est, quam eo genere quidque dtssol- 

vere, quo colligatum est. Meo verborum obligatio ver- 

bis tbllttur; nndi cénseatus obligatio contratio con- 

sensu dissolvitur. L. 35, ff. de R. J. 
Omnia, quae jure contrahuntur, contrario jure pereunt. 

L. 100, ff. de R. /. 
Fere quibuscunque modis obligamur, iisdem in contra* 

rium actis liberamur. L. 163, ff. de R. J. 
Renuntiare semel constitutae obligationi, adversário non 

consentiente, nemo polest. L. 5, GocL de <Mig. H acf. 
Nemo ideo obligatur, quia recepturus est ab alio, quod 

praestiterit. L. 171, ff. de H. J. 
Ea, quae in partes dividi non possunt, solida a singulis 

beredjbus dkbentur. L. 192, SL <fe R. J. 

Obscurum 
Semper in obscuris, quod rainimum est, sequimur. L. 9, 

ff. de R» J. 
In re obscura rnelius est favere repetitioni, quam adven- 

titio lucro. L. 41, § 1, ff. de R. J. 
In obscuris inspici solet, quod verisimilius est, aut quod 

glerumque fieri solet. L. 1 14, ff. de R. J. 
Quod facturo est, cum in obscuro sit, ex affectione cur 

jusque capit interpretatioaera, L> 168, § 1, JF. tfeA J. 
In obscura voluntate manumitteiUts favendum est líber* 
. lati. L. 179, ff- de R. J. 

Occupare 
^ QccupoMis melior conditio est. L. 4, ff. dç nox. act. 
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Ordo 
Qui fedighus Uiferiore ordine, tadigoter e$4 superieie. 

L. 4, ff. de $enat. 
Nemini liceaf, cum sit peateriortempore, locam praece- 

deMis> titofeife. L; 7, Cod. de prox. saer* $crm< 
Qui me potlor «st, tom egé te soperaturus *i& p multo 
magis adrersut te obtioere debet.. L. 14, $ 3, ffj de 
dtwrj. íemp. praeftr* 

• Paw • 
Refertur ad universos, quod publice 6t per majorem par- 
tem. L. WO, § 1, ff. dt R. J, 

Púdurn 
PaeM, quaeturpta causam cootineot, noft sunt obscr- 
: renda. L. 27, $ 4, ff. <fe jwcfi*. 

' Peccatum 

Peccata suosHerifeant ascCores. L. 22, Cod. de peem$. 
Nullus potest naturam sic retinere, ut non peccet nihil, 
boc enim proprium est sola rti Dei. Nov. 133, Gap. 5. 

i •■•*.*' -*. *.-.*- . • . 
Peculium l 

Ex poenaiihus cautis non solet iti pairem de pecúlio iclio 
dari. L. 58, ff. deft. J. A \ .: - «.-... -m 

•> •*•» .-' < Pbená -■•* •* 
IMt debet jJèrmilU poetiant petere,> qui in illara no» i«- 
' etóit. L,íl|S4,'flv<M *:J> :-- 
Grtffíor poena C0nétttèend* ( *8t w lios, qui nostri júris 

sunt, et nostra debent custodire mandata. -L. ult; Cod. 

de conduct. praed. fisc. 

Pomalia judicia 
Fere in omnibus poenalibus judiciis et aetati et impru- 
dentiae.succurritur. L. 108, ff. de R. /. 
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In poenalibus causis benignius interpretandum est. L. 1 55, 

§2, ff. de R. J. * 

Foenalia judicia *cmel atícepta in baeredoa tr$nsmitli> pos* 

sunt. L. 164 r ff. de R. J. ? ; r 

Pignus * * ■"> . í 

Fructusrei est, vel j)ignori darèlicere. L. 72 f ff. deR.J. 
Creditor, <|ui permpWit nem venine, pigtiusdimittitjl» 15$, 
ff. de R. J. 

Non debet, cui plus licet, quod minus est, non lidere. 

L, 'Bi* fttfe «. /. m , ^ 

In eo, quod plus est, semper inest et minus. L. 110; ff. 

de R. J. 

Posse^ 
Qui potest fácere, ut possit ponditbni parere, jai» pastfe 

videtur. L. 174,*. de RJ: 

Possessor • * 

In j>a ri causa possessor potior haberi debet L. 128, ff. 

Cum par delictum est duorum, semper onerator petitor, 
et melior habelur possessor!* causa. L. 154, ff. de 

■ RJ. ■- -'--.' , 

Qui auctore judice comparavit, bortao fidfei possessor est. 

L. 137, ff. de R. J. 

Praedé 
^íen^ypràedo est, qwi pretium nuraeraviL L. 126, ff» efe 
-"■ A A •'-} 

^ ; , ^ Praegnmis 

Si qiiispraegnanlem uxonem relrquit, non vídetur *ine 

liberis decessisse, L. 187, ff, d* R*J. 

Principalis 

Cum principalis causa non consistit, nec ea quidem, quae 

sequuntur, locum habent. L. 129, § 1, ff. de R. J. 
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Privilegium 
Privilegia quaedam causae sunt, quaedam persoaae: et 

ideo quaedam ad heredem transnHttuntur, quae causae 

sunt: quae personae sunt ad heredem non transeunt. 

L. 196, ff. de R.J. 
v ' Probalio. * . 

Ei fmoumbit probalio qui dicit, non qui negat. L. 2, ff. 

de probat. 
Semper necessitas probandi imcumbit illi, qui agit. L. 21, 

ff* de probat. 
Per rerum naturam, factum negantis proba tio nulla est. 

h. 2, God. de probat. 

Prehibere 
Nullum crimen palitar is» qui non prohibet, cum probi- 

bere non potest. L. 109, ff. de R. J. 
In re pari potiorem causam prohibcntisesse constat. L. 28» 

ff. Com. divid. 
Non potest quis facere, quominus agrum vicinus, -que- 

madmodum vellet, ararei. L. 24, ff. de aq. et aq. 
» plw. are. 

Promittere 
Ea, quae quis promisit, ipse in memoria sua servare de- 

bet. L. 12, God. de conirah. stip. 

Pupittus 
Furiosas nullum negotium contrahei^ potest; pupillus 

omnia tutore auctore agere potest. L. 5, ff. de & /. 
Pupillus nec velle, nec no lie in ea aetate, nisi apposita 

tutoria auctoritate, creditur. L. 189» ff. de R. J. 
Pupillum» qui proximus pubertati sit, capacem esse et 

furandi et injuriae faciendae. L. 111, ff. de R. J. 
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Raro 
Ea, quae raro acçidunt, non temere in ageadis negotiis 

computantur. L. 64, ff. de R. J. 
Ex his, quae forte uno aliquo casu accidere possúnt, 
. jura oon conatituiintor. L. 4, fL delegib. 

Renunliare 
Regula est júris, omnes licentiam habere his, quae pro 
se introducla sunt, renuntiare. L. pen. God. de pa- 

tltSé 

Usicuique inlegrum est his, quae ipsi a lege data et con- 
ceba, sunt, renuntiare. Nov. 136, Gap, 1. 

, » 
Repudiare 
Quod quis, si velit, habere non potest, id repudiare non 

potest. L. 174, $ 1, ff. de R. J. 
Quod semel repudiatum est, redintegrari minime conce- 
. drrom* L. ult. Cod. de cond. inter L 

Res i 

Res judicata pro veritate accipitur. L. 207, ff. de R. J. 
Res sacra non recipit aestimationenè; L.. 9, § 6n. ff. de 

ter. divis. 
Nuili res sua sertit. L. 26, ff. de sem. praed. urb. 
Res inter alios judicata nec prodesse, nec nocere solet. 

L. 16, ff. Qui poL inpign. 
Amplius, quam semel, res mea esse non potest; saepius 

atitem debefi potest. L. 14, § pen. ff. de exeept. rei 
jud. 

Restituere 
Cum verbum restituas lege invenitur, etsi non speciali- 

liter de fructibus additiim est, tamen etiam fructus 

sunt restituendi. L. 173, § 1, ff. de R. J. 
Eventus damni restitutionem non indulget, sed incon- 

sulta facilitas. L. li, § 4, ff. de minor. 
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Scripéura 

Fiwrt scripturae, ut qwod actuift est, facilitas prpbarft 
possit; sine his vatet 4juõd actum est, st babeptpro- 
batiopero. L. 4, ft de fid. instr. - J ;• ,* .: yi 

Non figura fittetaftiiri, sed ortritane, quam expríropnt 
litterac, obligamur; quatenus placuit, non minus va- 
lere quod scriptura, qut» quod vocibus lingua figu- 
ratis eignificaretur. Li 38, ff. de obLtt. ad. 

Pcrniciasum est, ut ei scrip turee credal&r, qua unus- 
quisque sibi adnotationc própria debitorem constitiit. 
L. 7. Cod. de probut. :.«*..; 

Mendaci scriptura contra fídem verítatis nemo obligart 
potest. L. ult. Cod. Si pign. convent. 

■ i >Servitu9 - * ■ » • - 

Servitus servitutis esse non potestí L. A } fí/dè u$u et 

nmfr.leg. ' » ' ; « • : o 

Longi temporis consueludo vicem scrrilutis obtinetvl,. 1, 

Cod. de serwí. 
Uti via publica nemo recle p rohibetur. L. 11, Cod. de 
- ftfrvilk - : - ' -i ,•••■•; —a 

Ad ea, ^quae tton liabent atrocitatem facincrig, vel scel£- 

ris, ignoscitur servis, si vel dominis, vel his/qui vice 

dorai»ortim sunt, obiemperavfirint. L. 167yff. de R*/. 

Seçut .i 

Prommtiatio lermonis in «exu masculino ad utraftffue 

sexum plerumque porrigitur. L. 19&, ff. Jcwyfc* wgin. 
Ver bum hoc, si quis, tam másculos, quam fbeminas com- 

plectitur. L. 1, ff. de verb. sign. 

Sodue 
Socii mei stcivs, meus íociu» non ést. L. 4-7, § 1, ff. de 
R.J. 
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Solvendo esse 
Solvendo esse nemo intelligilur, nisi qui soli duro polest 

solvere. L. 114, ff. de verb. sign. > »• ,» „ . 

Nemo dubitat, salteado vwjeri emfc, qui defendUnr. Li 9íK 
&. de Jt. J.> , : . • * .: ■ ,.!••. .?■.;} 

Solvere < x •. ; - . 
Non potest improbus videri T qui ignorat, quantum sol- 
vere ttebèat. L> 99„ ff- L 4# fi- J. j u, .;., -. * ,. . , .* • 
'Quod jussu alterius .sohíitttr, pro «o eat, jfupsi ipsisolu- 

tuJi\ es^L L. 180 v ff. de íJ. J. h-í-vm-ji;;^. ;!í 

Minus solvit, qui tardius solvit, nata .fct temjpoífô mjhus 

*olvt*ur. L; 12, § 1, ff i d$ verb. sign. .-. •;.? / 

Non fote&t videri minussolvisse is» in quem smplieris 

-síimhiae octio non campetit. L, 1 17, ff. d* verb* àign. 

Salutionis verbo satisfaclionem quoque orabeitt accipfen- 

dam plocet: solvere dicimus eúm, qui fecit, quod fa- 

: oer^ p^omisiU L. 179, ff*de ■werbn$igfi,r. ■■;;. ...» .! m 

Aliud pro alio, imito creditoYe, solvi jfcon? Jrôte$|. L. 2, 

i § í> ff* dereb* end. ■■ ■• .*•<-•,;, ...„.:,»,.-..(!■ 

Sblàtidnèiiia&eveitontit probatioais «au* inçurobit i* 25, 

Cod. de solai. \ A ^ .;* 

Réproba pecunia non liberai solvenlem. L. 24, § 1, ff. 

- dejugw. act. • . ■' ''• *;• • • • .. ».-.*. - - .: ..,-r . ; ? 

Successor \^\ y>. n .^í .j 
Quamdiú pbsstt valere testa me nUim* tara diu legitimas 

non admittitur. L. 89, ff. de R. J. .\?^, 

(Juolies duplici jure ^efertur alicui suecesaio^mpudiAU) 
novo jure, quod antedefertur, supererit wUisòL.íOI, 
ff. de R. J. 
$u> in jus, domioíutove olteriua suxxedit, juie epia titi 

debet. L. 177, ff. de R. J. 
Non debeo melioris condúiani* esse, quam euctor meus, 
a quo jus in me tronsít. L. 175» § 1, ffi, de R. J. - 
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Taeere 

Qui tacet, non utique fatetur, sed tamen verum est, 
eum non negare. L. 142, ff. de R. J. 

Consentire etiam is videtur, qui non testificatur dissen- 
ti re nominationi. L. 1, Cod. de Filiisfam., ei quema-' 
dm. pro his pat. ten. 

Tempus , 

Cum tempus in testa men lo adjicitur; credendunt est pro 
herede adjecturo, nisi alia mehs fuerit testa toris: sicuCi* 
in stipulationibus promissoris gratia tempus adjicitur. 
L. 17, ff. de R. J. 

Nihil peli potest ante id tempus, quo per rerum natu- 
rom persolvi possit. Et cum solvendi tempus obliga* 
tioni additur, nisi eo praeterito, peti non potest. L. 186, 
ff. de R.J. 

Teslamentum 

In testamentis plenius yoluntates testantiam interpretan- 
tur. L. 121, ff. de R. J. ' 

Omnia, quae ex testamento proficiscuntur, ita statim even- 
tus capiunt, si initium quoque sine vitio ceperint. L» 201 , 
ff. de R.J. í 

Testes 

Ubi numerus testium non adjicitur, etiam duo sufficiunt. 
L. 12, ff. de test. 

Nullus idoneus testis in re sua intelligitur. L. 10, ff. de 
lest. 

Testis idoneus pater filio, aut fitius patri non est. h. 9, 
ff. de test . 

Timor 

Vant timoris justa excusatio non est. L. 184, ff. de R.J. 

Toium 
In totó et pars continetur. L. 113* ff. de fi. /. 
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Transactio 

Nullus erii litium finís, si a transactionibus bona fldã 
interpositis coeperit facile discedh L. 10, Cod. de tran- 
sacta 

Si ex falais instrumento transactiooes vel pacliones initae 
fuerint, quamvis jusjurandum de his interpositum sit, 
etiam civiliter fatso revelato, eas relractari praecipi- 
mus L. 42, God. de tramact. 

Iniquum est perimi pacto inde, de quo cogitatum non do- 
cetur. L. 9, in fin. ff. de Iransact. 

Translaíio 
Nemo plus júris ad aliuro transferre polest, quam ipse 
habeí. L. 54, ff. de R. J. ' 

i ' .. ••'• - ■- . 't 

Tulella '* 

Nemo polest tutorem dare cuiqtiam, nisi ei, quem in suis 
heredibus, cum moritur, habuit, habiturusve esset, si 
vixisset. L. 73, § t, ff. de R. J. 

Velle 
Ej«S est non nolle, qui potest velle. L. 3 r ff. de R. J^ 
Velle non creditur, qui obsequitur império patris vel do- 
mini. L. 4, ff. de R> j. 

Vmdere 
Aliud est vendere, aliud vendenti conseotire. L. 160, ft 
de R.J> 

Vir . i 

Neque viros mulierum studio decent, neque rursus viri- 
lia mulierum collegiis conveniunt. Nov. 133> Capt % 

; • r%s • ' - 1 ■■:-', \ 

Vim vi repellere licet. L. 12, ff. Qúòd fiel. cãu$, ; 
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Vis est et tunc, quoties quis id, quod deberi sibi pulat, 
non per judicem reposcit. L. 13, ff. Quod met. caus. 

Vi factura id videtur esse, qua de re quis, cuta probibe- 
tur, fecit ciam, L. 37, § 1, ff. de R. J. 

Hoc jure utimur, ut quicquid omnino per vim fiat, aut 
in vis publicae, aut in vis privatae crimen iocidat. L. 
189, ff. de.it. S. 

Non videtur vim facere, qui jure suo utitur; et ordiná- 
ria actione experitur". L. 152, § 1, ff. de R. J. 

Vocabula 
Natura rerum conditun» est, ut pi ura sint negotia, quam 
vocabula. L. 4, ff. de praeser. verb. 

Votes 

Vanae vocês populi non sunt audiendae. L. 12, God. de 
poenis. 

Voluntas ■«« ». : - 

Vol untos horoinis ambulatória est usque od vitae supre- 
mum exitum. L. 32, $ 3, ff. de donat. iM.vir. 

Voluntates contrabentium omnimodo observandce sunt. 
L. pen. God. pro sócio. 

Lieet subtilítai júris refragaria vidqttur; altamen volun- 
tas testatoris ex bono et aeque tuendi est. L. 17, ff. 
de injust. rupt. testam. 

Usus rei alienae 
Neque pignus, neque depaeitum, neque precorium, ne- 
que emtio neque locatio rei suae consistere potest. 
L. 45, ff. de R. J. 

Vsucapw 
Qui in servitute est, usocapere non potest; mm cum 
possideatur, possidere non videtur. L. 118, ff. de R. J. 
Pignori rem acceptam usu non capimus; quia pro alieno 
possidemu9. L. 13, pr. fL de usurp. et uíucap. 
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Vulgo respondetur causam possessionis nem i nem sibi mu- 
tare posse. L. 2, § 1, ff. Pro herede. 

Utilitas 
Utilitas publica praeferenda privatorum contractibus. L. 3, 

Cod. de primipilo. 
Publicae utilitatis interest, non ex amicitia creationes 

fieri, sed aestimatione vera et commodo reipublicae. 

L. un. Cod. Si propt. inimic. 

Uxor 
Periniquum videtur, ut pudicitiam vir ub uxore exigat, 
quam ipse non exhibeat. L. 13, § 5, ff. Ad leg. Jul. 
de adult. 

Tempus ferre omnia consuevit. Nov. 39» pr. 
Mor$ omnia solvit. Nov. 12, Cap. 20. 
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REGISTRO 

DAS 

HYPOTHECAS 

DECRETO DE 26 DE OUTUBRO DE 1836 

E NOTAS AO MESMO 



PREAMBULO 

Convindo conservar o credito da proprie- 
dade territorial (1), para facilitar as conven- 
ções (2) t evitar as fraudes (3), e moralisando 
a Nação (4) abrir novas fontes á pública prós* 
peridade: Hei por bem Decretar provisoria- 
mente o seguinte: 

(1) O credito parece ser boa reputação pessoal, e não 
qualidade territorial; porisso reputo defeituosa esta re- 
dacção. 

(2) O registro das hypot becas pôde facilitar algumas 
convenções, e difficultar outras; por isso póde-se elimi- 
nar esta causal. 

(3) O único fim, por que se inventou o registro das 
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hypothecas, foi o evitar as fraudes, que proprietários bui- 
rdes urdiam, empenhando duas e mais vezes os mesmos 
prédios, sacrificando os credores a demandas, e a perde- 
rem as suas dividas. 

(4) Se o registro das byf othecas moral isasse a Nação, 
nenhuma mais moralisoder do -que a França, onde aquelle 
registro Joi ordenado por um Edicto do mez de junho 
de 1581 9 que foi renovado em 1673, e segunda vez em 
27 de junho de 1795: mas quid leges sine moribus va- 
naejoàofimunt?'. 



r< -; .vi. -.-! r A*t. I.° - - - * 

' - Haverá era todos os Julgados, aonde existir 
Juiz de Direito (5), um ou mais livros de re- 
gistro, rubricado» pelo Presidente da respe- 
ctiva Camará (6), e para os processar é creado 
um Tabellião privativo em cada Julgado. 

(5) A experiência ensinou que eram muito incommo- 
dos os registros somente nos Julgados, onde ha Juizes 
de Direito; porque abrangendo lo gares mui distantes, mal 
podiam ser consultados os livros de taes registros. A Lei 
de 39 de outubro de 184Q, encarregou estes registros 
aorf Administradores dos Concelhos, disposição que foi 
recopilada no Cod. Administrativo art. 254. Isto foi mais 
bem considerado. 

(6) Parecé-me menos bera pensado o subordinarem 
qs Escrivães do registro hypothecario ás Auctoridades 
Administrativas; porque o conhecer, se os Títulos cons- 
tituem hypothecav è se as quitações de pagamento &So suf- 
fiòientes para dissolverem o direito hypothefcario; tudo 
isto são attribuições judiciarias; e dos despachos dos Jui- 
zes deve haÍYfef recurso 'para o* Jtiifces superiores. • '- 
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Art. 2,° 

N'este registro ioscrever-se<4i&o as embar- 
cações registradas ou matriculadas dentro do 
> Julgado* e os prédios n'elle situados, somente 
nos casos, em que estiverem: l.°hypothecado9 
por convenção, última vontade, ou Lei (7); 
á.° litigiosos por acç&o sobre o domínio, ou 
|)or penhora (8); 3.° doados, ou por qualquer 
outro contracto alienados com reserva do usu- 
fructo, em quanto este não acabar (9). 

(7) Se ps prédios situados dentro do Julgado devem 
ter sido hypothecados especialmente, ou se será bastante 
a hypotheca geral, nfto o diz a Lei; mas pôde inferir-sc 
do art. 9, que só a hypotheca especial é registrável. Como 
quer que seja;, era commodo que todas as hypothecas fôs- 
sem registradas, não na lugar da situação dos prédios* 
mas no domicilio do devedor, especialmente no tempo 
presente, em: que tem havido e continua a haver des~ 
merobraç&o de ubs Concelhos* e annexaç&o a outros, e 
os limites d'uns e outros s&o muito inexactamente aba- 
Jisados. Sendo o registro no domicilio do devedor, era 
mais fácil examinar abi» se elle está muito ou pouco En- 
dividado, e escusava-se o trabalho de ir abrir registros 
a legares mui distantes, como podem ser aquelles, onde 
forem sitos os diversos prédios que o devedor hypothecar, 

(8) Esta Lei, mandando registrar os prédios litigiosos 
por acç?lo sobre o domínio, ou por penhora, devia pôr 
alguma pena a quem omittisse taes registros. Esta pena 
n&o poderia ser outra, senão baver-se por nHo litigioso 
o prédio, que real e verdadeiramente anda em litigio; e 
por n&o penhorado o que realmente este penhorado. Uma 
pena tal seria absurda, Além d'isso seria necessário re- 
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togar a Ord. L. 4 f T. 10, § 3 e seg., que julga a venda, 
escambo, ou doação das cousas litigiosas nuila e de ne- 
nhum effeito; e revogar também a doutrina, geralmente 
recebida, de ser tiulla a venda dos bens penhorados, a 
n&o intervir consentimento do exequente. Silva á Ord. 
L. 3, T. 86, § 1, ík 33. De mais, o registro foi intro- 
duzido para dar publicidade ás hypothecas convencionaes. 
Maior publicidade resulta da demanda, que se discute 
èm Juízo, e da penhora feita por auctoridade judicial. 

Parece qde a disposição d'este Decreto, a respeito do 
registro dos prédios litigiosos, foi derogada pela do De- 
creto de 3 de janeiro de 1837; porque fazendo enume- 
ração no art. 11 dos livros, que os Tabelliães do regis- 
tro devem ter, só se lembrou das hypothecas, e não dos 
bens litigiosos. 

(9) O mesmo que acabo de dizer a respeito dos bens 
litigiosos, é applicavel ã disposição écérca dos bens doa* 
dos, ou por outro qualquer contracto alienados com re- 
serva do usufruclo. Não sabemos em qual dos livros deve 
ser aberto este registro. A havel-o, deveria ser não só 
para o caso de o alienante reservar o usufruclo, mas tam- 
bém em todos os casos, em que o alienante fica detend* 
na sua mão os bens alienados; coroo acontece, quando 
aqnelle que vende, toma logo da mão do comprador os 
bens vendidos de arrendamento, ou de aforamento. Po- 
dem terceiras pessoas «persuadir-se, que aquelle vendedor 
ainda é senhor d'aquelles bens, como dantes era, e é 
sombra d'elles fiarem o seu dinheiro d'aquelle fraudu- 
lento devedor. 

§ 1.° (do art. 2.°) 

Exceptuam-se: t.° os litigiosos possuídos 
como vinculados, e os litigiosos por penhora, 
quando já estiverem registrados por hypotheca 
de dívida da mesma penhora (10): 
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2.* O* prasos pela hypotheca das pensões 
foreiras (II): 

3.° As embarcações pela das soldadas da sua 
" tripulação (12): 

4.° Os hypothecados pelo facto do emprego, 
que tem responsabilidade para com a Faseada 
Nacional (13): 

8.° Peks tributos (14): 

6.° Os prédios do pae* hypothecados ao ft* 
lho pela administrado dos seus bens (16). 

(10) A raifto de eximir do registro os bens litigiosos 
possuídos como vinculados, parece ser, porque» se se tro- 
ctafsse de reivindicar um vinculo» e fosse necessário re<* 
gistrar todos os bens, de que o vinculo se compõe, tal 
vinculo ha, cujos bens formam um grande livro eu tom- 
bo, e daria grande despesa um tal registro; e taes vin- 
culo* ba, que carecem de um grande/ livro de registro, 
para n'elle se escreverem quantos bens Ibes pertencem. 

Se os bens que se querem reivindicar, estão além d'isso 
hypothecados ao auctor por dívida, e esta hypotbeca já 
está registrada, o novo registro do litigio não daria maia 
publicidade á defficiencia do devedor. Porisso com ra*ão 
foi dispensado este novo registro. 

(11) Os bens dos prasos estão legalmente hypotbeca* 
dos á divida dos foros. L. de 20 dcjunho de 1774, § 38. 
Justamente foram dispensados do registro, porque talvez 
que alerça parte dos prédios doeste Reino sejam empby* 
teu ticos; a registrarem-se todos, os livros do registro for* 
tnariam grandes livrarias, e seria necessário um exército 
de Tabelliãe8 para a sua escripturação. 

(12) A gente de mar é miserável, e digna de todo o 
favor. As soldadas d' es ta gente prescrevem passado um 
anno, segundo o Co d. Comm. art. 1866. Pouco prejuí- 
zo pôde resultar a terceiros de não ser registrada esta di- 
vida; por isso com muita razão foi dispensada do registro. 
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(td); Os Empregados, cujos bens afio legalmente hy- 
pothecados por causa da responsabilidade á Fazenda Na- 
cional, eram pela L. de 22 de dezembro de 1761. Tit. 3, 
§ 15, os Thesoureiros e mais Offieiaes, que tinham a 
se« cargo a arrecadação dos rendimentos e Impostos Na- 
cionaes; e eram lambem oi Corregedores, Provedores, 
Juizes de Fora e das Sisas, aos quaes incumbia fazer os 
Lançamentos e Cobranças. No tempo presente são os 
Governadores Civis* os Administradores dos Concelhos, 
Contadores, è Heeebedores. 

Como esta hypothca é geral, e aquelles empregos são 
públicos, jaodem acautelar-sé as pessoas, que com aquel- 
les Empregados coutraotaret», sem se aterem ao registro 
hypothêcario. Este registro nunca poderia certificar o que 
cada. ura está devendo, porque só depois de apuradas as 
cooUs se pôde saber a sua responsabilidade; por isso 
rouko bem dispensado foi tal registro. 

(14) Coime a faypotheca, que a Fazenda Nacional tem 
pelas dividas de tributos, e ge rol em todos os bens do 
devedor, L. 1, Cod. In quib> caus. pign. vel hyp. tacit. 
cpn/r., muito mal se. poderia, íaper registro htpotbecario 
por ítaes dividas; 

' • (15)< À bypotheca nos bens dopae pela administração 
dos bens do filho, é também geral, e estabelecida pela* 
Leis a beneficio dos filhos. L. 6, Cod. dtban.* qtme Uf>er., 
e L. 6, Cod. de $6c. nupt. Haveria por tanto o mesmo 
inconveniente em 4al registro, se a Lei o exigisse. Serie 
tanibera duro* <f«e *> pae fosse obrigado a registrar em 
&eu próprio desaiwiio; e <pie os filhes perdessem oseudí* 
reito, por serem quasí sempre incapazes de vigiarem aô- 
bre os seus interesses, em quanto estão debaixo da od- 
mi»istraçao paterna. . ■ 

« - • ■ .i . ' . 

§ 2i° (do art. 2.°) 

'•■• Sio porém registráveis n-este ukimp caso, 
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depois que o filho for emancipado, com tanto 
que para conservarem os effeitos de hypotheca 
anteriormente adquiridos, sejam registrados no 
praso de oito dias .contados d'esde a emanci- 
pação (16). 

(16) O praso de oito dias, de que aqui se falia, deve 
entender-se ampliado a trinta dias, peia disposição do 
art. 6.° do Decreto de 3 de janeiro de 1837. Os meno- 
res emancipados não derem ser de peor condição, que 
outras pessoas quaesquer, a quem a Lei concede os trinta 
dias para registrarem, pela regra — Quod favore çtio- 
rumdum constitutum e$t 9 ad laemonem eorum noiumut 
inventum videri — L. 6, Cod. de legibu$. 

Por meu voto o praso para este regiftro deveria con- 
tasse, não desde a emancipação, mas desde que o pae 
desse contas; porque só depois d'ellas é que o filho pôde 
saber, se o pae está em responsabilidade para com elle 
por causa dé sua má a d mm st ração. 

Art. 3.° 

Ser* nullo o registro, que não for feito no 
Julgado da situação dos prédios, ou da matri- 
cula das embarcações (17). 

§ único. Exceplua-se o registro de hypo- 
theca nos bens do marido pelo dote da mu- 
lher, que será feito no Julgado, dentro do 
qual se celebrar o matrimonio (18). 

(17) Não vejo utilidade em se mandar fazer o registro 
no logar da situação dos prédios, nem isto se pôde bem 
fazer, quanto a hypotheca é geral em todos os bens, por- 
que os pôde ter em diversas Comarcas, ou Províncias o 
devedor. O logar mais próprio era o domicilio do deve- 
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dor; e estando ahi registradas todas as suas hypothecas, 
com maior facilidade se podia averiguar á vista do Livro 
o estado de solidez ou de fallencia de qualquer. Creio 
que foi preferido o logar da situação dos prédios, porque 
a Lei Franceza de 27 de Junho de 1795 tentou mobi- 
lisar em certo modo o território da França, permittindo 
a cada um crear hypothecas sobre si mesmo. O Conser- 
vador das hypothecas fazia avaliar os prédios de reque- 
rente, e dava-lhe cédulas, ou eoupons, como elle queria, 
em concurrente valor: estas cédulas, ou coupons, eram 
transmissíveis por endossos á ordem, como se fossem Le- 
tras de Cambio, e formavam títulos executivos contra as pes- 
soas, que os subscreviam, a favor d'aquelles, a cuja ordem 
eram passados. Em pouco tempo se experimentou uma 
concentração de arédios em mãos de uns poucos de es- 
peculadores e usurários, e foi necessário reformar a Lei 
por outra de 2 de novembro de 1799: mas ficou aquella 
determinação a respeito do local da situação dos prédios; 
e assim foi recopilada no Cod. Civ. Franc. art. 2146. 

(18) Pela ifoesma razão, que já disse, parece fora me- 
lhor mandar registrar a hypotbeca nos bens do marido 
por causa do dote, no domicilio do mesmo marido. Por- 
que sendo mais frequente irem as mulheres para as ca- 
sas dos maridos, e sendo ellas de terras distantes, é na- 
tural que ahi se celebre o matrimonio; e então fica mui- 
to incommodo ás pessoas, que quizerem conlractar com 
o marido, terem de ir consultar os registros do Julgado, 
onde se* celebrou o casamento, para virem no conheci- 
mento de qqal seja a sua responsabilidade- por tal res- 
peito. 

Art. 4.° 

Serão inefficazes nos prédios e embarcações 
(19) os encargos de hypolheca, litigio, doação 
ou alienação por qualquer outro contracto com 
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reserva do usufruçto, emquanto tôo forem 
registrados (20), Os seu&effeitos só começa- 
rão na dato do registro (21)^ 

§ 1.° Conservarão porém os effettos, irtde*- 
pendente de registro, em todos os casos excet- 
ptijados no § 1, do art. 2.°; da mesma sorfe 
que os conservam em outros quaesquer bens, 
que nào sejam prédios, ou embarcações (22). 

§ 2. 6 Também as hypothecas nos prédios, 
ou embarcações; 1.°) por divida 6 Fazenda 
Nacional proveniente de contracto (23): 2.°,) 
pelo empréstimo para a sua compra (24): 8.°) 
pelo preço da sua Venda (25): 4.°) hos rústi- 
cos» pelo dinheiro contribuído para a siía ro- 
teaçlo» > e i reducçáo a cultura (2ê):> B. a ) noe 
edifícios, e embarcações, pelos materiaes, mão 
de obra ou dinheiro contribuído para a sua 
construção, reedifícação, ou reparo, e custeio» 
conservarão desde as datas das dividas os ef- 
feitos decretados nas Leis de 98 de dezembro 
de 1761, e de 20 de Junbo de 1774, uma 
vez -que sejam registrados no praso de trinta 
dias, contados desde a referida data (27). O seu 
registro, depois de findo este praso, só lhe efe 
os effeitos de simplices hypothecas desde a data 
do mesmo registro (28) 

§ 3.° Á excepção das hypothecas do § an- 
tecedente, e da que tem o filho nos bens do 
pie pela administração dos seus, nenhuma ou- 
tra hypotheca em prédios e embarcações, que 
se constituir depois da installação do registro 
na Cabeça do Julgado, gozará effeito algum 
anterior ao seu próprio registro 



(19) À palavra ineficazes quer dizer, que não produ- 
zirão effeito. Mas deve subéntender-se a respeito de ter- 
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ceiras pessoas, a lavor das quaes foi instituído o regis- 
tro, e nlo a respeito do próprio devedor, para o qual o 
registro é desnecessário. A nío se entender assim, seguir* 
se~hia o absurdo de ser a liei mesma (que foi feita para 
moralisar a Naçto) a que favoreceria a immoralidade. 
Porque o devedor, que tivesse hypothecado os seus pré- 
dios, poderia em quanto a hypotheea não estivesse regis- 
trada ir hypothecaN-os a outro sem pena alguma; e o cri- 
me de bulrio ficaria impune. V. Cod. Civ. Fr. art. 2113. 
(20} Sobre os encargos de litigio e doação, com re- 
serva ao usufrucle, veja-se o que dissemos nas notas 8/ 
e9/ 

(21) Depois do Decreto de 3 de janeiro de 1837, 
art 6, alo devem ter efeito estes encargos desde e re- 
gistro em diante, mas sim desde que foram constituídos, 
uma m qae o registro venha a effeet«ar-ee nos prasos 
marcados o 'este últiaao Decreto; porque tem-se por axioma 
de Direito — Quod auctoritaU úgi$ fti, jnto beneque fieri 
tmMur. — Seria absurdo que soffresse uma pena grave 
quem satisfizesse ao que a Lei manda, no praso que ella 
concede. 

(22) Somente os prédios e as embarceçõà são sujei- 
tas a registro. Ha outros muitos bens, que podem ser 
hypothecado* ou doados, com reserva do usufructo, sem 
haver obrigaçio de os registrar: por exemplo, os direi- 
tos domiokaes de bens foreiros, ou oensi ticos; os direi- 
tos a acções; o direito de usufructo; e outros. 

Os asáveis tombem podem ser hypetbecados, e tombem 
ala dispensados de registro. Mas esto hypotheea sóaneate 
aproveito ao credor bypatbecario mais antigo contra ou- 
tras, quando esses moveis chegam a ser penhorados ao 
devedor. Sa este as alienou antes de penhorados, e estio 
em mios de terceiros, nte poda iatenter-se contra estes 
a actfto hypotbecaria, porque pelo uso hodierno das Na- 
fta civilisadas se iatrédoxia, qae aos moveis nàe haja 
sequela por causa do hypotheea» em ratio das emhara- 
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ços, que isso causava ao lomuieráotVof t <#<£ flflrid. JL» ÔQ, 
Ti l r n, 13 e 14; Cod. Civ. FTaõc. art* 21 1& Cttoordii 
o Cod.O)mra. Port art. 318; e n'esteienlído o Alv. de 
4 de março de 1810» revogou a Ord. L. 4, T. 5, § 8, 
na parte em que permittia ao vendedor, que venceu a 
credito, poder haver das roSos de terceiro possuidor a 
cousa vendida, se o comprador a nío tinha pagado quando 
prometteu. ,* 

(33) A» hypotbecas por. dividas à Faaenda Nacional, 
provenientes de contracto, s&o as hypotbecas espeèiaea, 
que oflerecerm os Rendeiros, ou Tesoureiros da Fazenda; 
porisso diversificam das hypotbecas geraes, de quje selaf» 
lou em a nota 13. O espaço de trinta dias, qtie no fim 
•■éóf artigo se marcou para o registro d estafe thypathecàs 
conteiKiofaaes, foi menos bem pensada de via dar-íse mwar 
espaço, contando com o poàco séto àas éno* rrteg&doe da 
Fazenda. Às dividas, que se deviam aos eatinciof Mor- 
teiros ou Conventos, pediam principalmente tima provi- 
dencia particular; porque a* Escripturas» que os ^tades 
tinham, passaram pára mlod estranhas, »toaa ;se e&trô- 
viaram, outras talvei jazerfco incógnitas; é poi&so Ira 1 - 
posaivel registrarem-se nos seis mexes que eoacedeu d 
art: 840 Decreto de 3 de; janeiro de 1837, para o re- 
gistro dw hypothecae anteriores. i . » r. •'• » i: I •> * 

(24) Para que é empréstimo, feito para laser um 
compra, produza nlo só hypotheca, mas privilegio a par 
de outros credores hypotbêcotfies» é necessário que na 
fecriptora do empréstimo de declare, que è fet^a *tffti 
. esse destino de comprar, e que se verifiquei ^ampro 
posteriormente. L. de 20 de jnnho.de 1774, g*7u Bem 
entendido que o privilegio é somente a respeito? da fa~' 
wnda cotnprqda. Por esta Lei é «teoesiarie <que ,eata hy- 
potheca legal se registre em trwía dias, d*às ficará como 
hypothecçt simples a contar antiguidade debd* )a cbáa do 
seu registro. •••, t!i •«.. ; 

•{28) Quando o dono d'nro ptédio o veade* eo oocpe 
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prador lho n&o paga logo, este prédio fica legalmente 
hypotfaefcado à dívida do preço, por identidade da razão. 
Árg. «o § 41. Inst. de rer. divis.* e L. 5, § 18, ff. de 
tribut. aci. Mas. o Cod. Comm. Port. art. 1224, e*igte 
neste caso, que o vendedor estipule do comprador o -fi- 
car-lhe a cousa vendida hypolhecada até inteiro paga- 
mento do preço; Esta bypotheca é a de que falia este art. 
porque pôde sueceder que essa cousa vendida seja reiven- 
dida pelo comprador antes de a pagar, ou que os credo- 
res lha penhorem antes de estar paga. Esta hypotheca 
julgo se pôde provar pelo mesmo titulo da venda, ainda 
que seja um ossignado particular; porque assim como 
este titulo é capaz pdra transferir o domínio, também 
deve ter suficiente para o vendedor reter o mesmo do- 
mínio. Duranton Dir. Fnme. Tom. 19, o* 159. Deve 
pois esta hypotheca ser registrada no dicto praso de trinta 
dias, para ser privilegiada. 

(26) O empréstimo para romper e reduzir á cultura 
qualquer terreno, é também privilegiado, a respeito das 
bemfeitorias feitas, e pela Lei de 20 de junho de 1774, 
§ 36. Bem assim o empréstimo de dinheiro ou de tua- 
teriaes para conslrucçâo, reedificado, ou reparação de 
easas, ou de embarcações» é privilegiado a respeito d 'es- 
sas bemfeitorias. Cit. L. § 34 e 36; L. 5, L. 6, Cod. 
QuipoL in pigt\ t ; Novel. 97, cap. 3. Quando estas obras 
são justas por empreitada, e por quantia certa, pôde bem 
íazer-se o registro nos trinta dias, que esta Lei marca. 
Mas quando os fornecimentos de pedra* madeira, pregos 
e outros materiaes se vão gastando á medida que se«?8o 
julgando necessários, só no fim das obras se pôde fazer 
a conta da importância do crédito, que os fornecedores 
fizeram; e só. desde este ajuste de contas é que se deverio 
começar a contar os trinta dias. 

(27) Os Redactora do Decreto podertm pôr a par 
dos privilégios acima referidos, ainda pelo menos deus, 
que vem no Cod. Civ. Franc. art. 2109 e 2111, porque 
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tóo muilo importantes. O 1.° é o dos co-herdeiros ou 
quinhoeiros de uma cousa commum, a qual é muitas ve- 
zes adjudicada a um só, por não ser susceptivel de par- 
tilha em partes, 6 este obrigado a dar aos outros a sua 
quota do valor; ou um co-herdeiro fica com mais pré* 
dios, do que os que cabem no seu monte, obrigado a dai 
tornas em dinheiro a outros co-herdeiros. Em. ambos os 
casos concede aquelle Código art. 2109, sessenta dias de* 
pois da partilha, ou da adjudicação, aos co-herdeiros credo* 
res, pata inscreverem no registro hypothecario o seu pri- 
vilegio sobre os bens obrigados áquellas tornas; e outra 
qualquer hypotheca, que o devedor constitua sobre esses 
bens, não prejudica ao co-herdeiro credor. 

Julgo que estes casos se devem entender no espirito 
do 3.° caso do nosso §. Porque o mesmo é vender um 
prédio» e ficar o comprador a dever o preço, que o ser 
o prédio adjudicado a um co-herdeiro e este obrigado a 
dar parte do seu valor a outro co-herdeiro. Este vende 
forçado, e sem vontade muitas vezes; por isso ainda mais 
digno de favor. 

A outra hypotheca privilegiada do Código Francez art 
2111, é a dos credores e legatários d'uma herança, os 
quaçs nos bens d'essa herança devem preferir a quaes- 
quer credores pessoaes do herdeiro; requerendo para isso 
o beneficio da separação, caso o herdeiro não faça inven- 
tario da dita herança. Para o registro d'esta hypotheca 
concede o dito Código seis mezes, a contar desde, a aber- 
tura da successão. 

Esta preferencia dos credores da herança aos credores 
do herdeiro era já conhecida em Direito Romano, ainda 
que os credores da herança fossem chirografarios, e os 
do herdeiro hypothecarios. L. 1, § 1, e seg., L. 6, ff. 
de separai. 

Como o nosso Decreto não se lembrou d 'este registro, 
devemos regular-nos pelo Direito Romano; e nos termos 
d'elle poderão requerer os credores da herança a sepa* 
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raçíio de bens, ainda que nfio tenham feito registro al- 
gum. 

(28) Esta clausula ficou de nenhum effieito, depois 
que se concedeu egual praso de trinta dias a todos e 
quaesquer credores, pelo Decreto de 3 de janeiro de 1837, 
art. 6. 

(29) É applicavel a Nota antecedente. Quanto á ins- 
talação do Registro, é verdade que por Decreto de 31 
de março de 1837, exarado no Diário do Governo n. 82, 
em 8 de abril do dito anno, se mandou que os Tabellifies 
do Registro entrassem immediatamente em excercicio, 
prestando fiança aos Direitos, que houverem ' de pagar; 
mas ainda tardou a inteira execução d'este Decreto, e a 
instalação do Registro não começou em todas as terras 
a um tempo. 

Art. 5.* 

Para ps registros conservarem os seus eflfei- 
tos além de dez annos contados da sua data, 
devem ser renovados dentro do ultimo anno 
de cada deoennio (30). 

§ único. Exceptua-se o registro: 1.° pelo 
dote da mulher, em quanto durar o matrimo- 
nio; 2.° o da hypotheca do filho nos bens do 
pae, em quanto nôo for emancipado (31) 

(30)* Este artigo, copiado do art. 2154 do God. Cir. 
Franc, n9o tem outro préstimo, que dar que fazer aos 
Tabelliôes dás hypothecas; e tem dado occasi&o a tantas 
e tão variadas questões, como se pôde ver nos Commen- 
tadores d'aquelle Código. Vej. Duranton, Dr. Franc. 
Tom. 20, n. 159 e seg. Nada havia mais natural, que 
durar a virtude de um registro, em quanto durasse o di- 
reito hypothecario, bem como dura o registro pelo dote 
da mulher em quanto dura o matrimonio, que pôde du- 
rar 30 ou 80 annos. 
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(31/ Inadvertidamente se exceptuou a hypolheca do 
filho nos bens do pae, pois que esta é dispensada de re- 
gistro pelo art. 2, § 1. Vej. a Nota 15. 

Art. 6.° 

Só se tomará registro de prédios e embar- 
cações por hypotheca convencional, á face de 
Auto de Conciliação, Termo de transacção feito 
em Autos, e de Escriptura pública, que ex- 
pressamente a constituam; e nunca por escri- 
pto particular, ainda que se lhe possa attribuir 
força de Escriptura, e seja revestido das so- 
lemnidades do § 33 da Lei de 20 de junho 
de 1774 (32). 

§ único. Exceptuam-se os prédios e em- 
barcações, que, anteriormente à installaçâo do 
registro na Cabeça do Julgado, já se acharem 
hypotbecados por taes escriptos, legalisados com 
as referidas solemnidades, que deverão ser re- 
gistrados na conformidade do art. 13 d'esta 
Lei (33)* 

(32) As palavras — por hypolheca convencional — de- 
vem-se ter sempre em vista. Pois, além das hypothecas ' 
convencionaes, ha outras testamentárias, de que tracta o 
art. 7; e ha outras legaes, mencionadas no § único do 
art. 7, em que se admitte registro por diversos titulos 
dos que menciona este artigo. 

As outras palavras — que expressamente a constituam 
• — também se devem reler na memoria. Não basta que. 
n*uma Escriptura diga um devedor, que ao pagamento 
obriga sua pessoa e bens, para se poder registrar esta 
obrigação geral, a qual, quando muito, pôde constituir 
uma hypotheca geral, Domat L. C. Liv. 3, tit. 2, nota 
no fim do preambulo; mas é necessário que o devedor 
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diga, que ao pagamento hypotheca tal prédio, para esta 
bypotheca especial ser registrável. Não obstante isso, uma 
Escriptura sem hypotheca alguma, tem preferencia aos 
credores chirografarios, bem como a têm os escriptos par- 
ticulares de negociantes, e das pessoas, a cujos estriptos 
a Lei dá força de Escripturas. L. de 20 de junho de 1774, 
§ 42. 

(33) As solemnidades dos escriptos hypothecarios an- 
. teriores, de que aqui se falia, consistem em serem escri- 
ptos com assistência de três testemunhas de inteira fé e 
conhecida probidade, e que um Tabelliâo as veja assignar, 
e reconheça as letras por serem escriptos na sua presença. 
L. de 20 de junho de 1774, § 33; L. 11, Cod. Qui 
pot. in pign. 

Art. 7.° 

Por hypotheca testamentária tomar-se-ha re- 
gistro de prédios e embarcações, á face do Tes- 
tamento ou Codicillo, que offereça a mesma 
declaração de hypotheca (34); e por hypotheca 
legal, á face do Titulo, ou posse immemoriat 
julgada por sentença, que»prove obrigação, a 
que as Leis tiverem concedido hypotheca (35). 

§ único. É hypotheca legal registrável a que 
tem: 1.° a Fazenda Nacional nos bens de seus 
devedores (36); 

2.° Os tutelados nos bens de seus tutores 
(37); 

3.° Os credores mencionados nos §§ 34, 
35, 36, 37, 39 e 40 da Lei de 20 de junho 
de 1774 (38); 

4.° O credor do censo no prédio censoario 
(39); 

5.° O vendedor no prédio vendido (40); 

6.° O credor de tornas provenientes de par- 
tilhas (41); 



Digitized by VjOOQIC 



117 

7.° O filho nos bens do pae, quando esto 
administra e desfructa os seus (42). Afora estas 
hypothecas, por nenhuma outra, com o pre- 
texto de legal, se tomará registro (43). 

(34) A clausula — que offereça a mesma declaração 
de hypotheca — ou se deve entender equivalente a esta 
— de que conforme a Direito resulte hypotheca — ou a 
entender-se literalmente, o artigo vem a ser inútil. Por- 
que a maior parte dos testadores não são juristas; e quando 
testam, é quando estão em perigo de vida, e não ha tempo 
de consultar Letrados: pôde bem inferir-se de uma dis- 
posição testamentária, ter sido vontade do testador, que 
taes prédios fiquem gravados com um encargo real de 
dar tanto a outros, e que o mesmo testador não tivesse 
a discrição de declarar, que esses prédios ficam hypo- 
thecados ao pagamento do dicto encargo. O haver de ne- 
nhum eifeito esta hypotheca, porisso que o testador lhe 
não deu tal nome, será uma dureza repugnante ao bom 
senso, pois segundo diz a L. 9, Cod. Quae res pign. ob\ig. 
poss.: — Est juslum voluntates contrahentium magis, quam 
verborum conceplionem inspicere. 

v Por Direito compete a qualquer Legatário a acção 
hypothecaria sobre os bens da herança, ou sobre aquel- 
les, que especialmente foram designados para pagar o 
legado, L. 1, Cod. Comuun. de legat. 

Nenhum testador, que deixa legados, manda declarar 
que os bens de sua herança fiquem hypothecados ao pa- 
gamento d'elles; por isso me parece rasoavel a mudança 
de redacção, que proponho. 

(35) Bom é que a palavra — Titulo — , que esta Lei 
exige para o registro da hypotheca legal, se não entenda 
somente d'uma Escriptura pública, ou Auto de Concilia- 
ção, como nas hypothecas convencionaes; porque a pa- 
lavra Titulo comprehende um Escripto qualquer de obri- 
gação. Seria grande' inconveniente, que nenhuma hypo- 
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theca legal valesse sem Escriptura pública. Além do exem- 
plo, que já apontei em a not. 25, eis aqui outros: O se- 
nhorio d'umas casas arrendou-m'as com condição de eu 
lhes fazer as reparações necessárias, e d'isto me fez Es- 
criplo de arrendamento. Seria duro que eu não tivesse 
hypotheca no valor d'aquellas bemfeitorins. por isso que 
nâo tenho uma Escriptura d'aquella hypotheca. Outro 
exemplo: Um mercador forneceu madeira* pregos e al- 
catrão, para concerto e crena d'uma embarcação: Seria 
injusto que aquelle mercador não trvesse hypotheca na 
embarcação, por nâo ter uma Escriptura com hypotheca 
da importância d'aquelles materiaes. 

Quanto á posse immemorial, de que aqui se falia, pa- 
rece exorbitância de redacção, porque a posse de trinta 
annos per si só cquival a titulo. Mello L. 3, T. 4, § 9. 
Se esta posse foi julgada por sentença, que passou em 
julgado, é um titulo dos mais authenticos, que se co- 
nhecem, pois que a sentença, que passou em julgado, é 
como Lei para as parles, entre quem foi dada, e faz do 
branco preto, e do quadrado redondo. Supponhámos que 
Tic*o tinha posse de trinta annos de cobrar de Seio vinte 
medidas de trigo, impostas cm certo prédio: em Juizo 
contencioso protou a sya posse, e o réu foi condemnado 
a pagar as medidas, em quanto possuísse o prédio. Qual 
ha de ser a razão, por que esta sentença não possa ser 
registrada, como titulo da renda do prédio hypothecado, 
ou onerado, ainda que na causa se nâo faltasse na im- 
memorial? As Leis do Reino somente exigem posse im- 
roemoria! para provar que taes prédios são vinculados. 
Ord. L. 1, T. 62, % 51, e L. 3 de agosto de 1770, § 4. 
Por outra parte a Ord. L. 3, T. 84. § fin. suppôe legal- 
mente hypothecados os bens d'aquclle, que é condemna- 
do a pagar alguma divida, nâo lhe permittindo alhear os 
bens de raiz correspondentes ò condemnaçâo. Vej. Mor. 
de eocec. L. 6, Cap. 6, n. 1 6, e Lobão, Seg. Linh. Not. 575. 

(36) Nâo se devem confundir os devedores da Fazenda 
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Nacional com os Empregados, que têm responsablidade 
á mesma Fazenda: a hypotheca d'estes Empregados não 
é sujeita a registro, segundo declara o art. 2, § 1, por- 
que é mui incerto, se virá a verificar-se o caso d'essa 
responsabilidade: pelo contrario deve registrar-se a hypo- 
theca dos que indubitavelmente são devedores éP Fazenda, 
como são os Rendeiros e Contractadores, e outros, que, con- 
tractando com os representantes da Fazenda Nacional, 
oflerecem hypothecas para maior segurança das suas obri- 
gações. Estes hypothecas, que elles ou seus fiadores no- 
mearem, devem ser mandadas avaliar por ordem do Juiz 
do Logar da situação d'ellus, e d 'esta avaliação manda 
dar Instrumento público, Orden. da Faz. Gap. 166 e 167; 
e a meu ver são estas as hypothecas registráveis, de que 
aqui se falia, e não as hypothecas geraes, a que são su- 
jeitos todos os bens de qualquer devedor á Fazenda. L. 1, 
L. 4, Cod* In quib. caus. pign. vel hyp. tac, L. de 21 
de dez. de 1761, Tit. 3, § 14 e 15. Como se haviam de 
registrar prédios. de uma pessoa, sem saber, se ella os 
tem, e onde são silos? 

(37) Aos tutelados é concedida por Direito uma fey- 
potheca tacita e geral nos bens de seus tutores. L. 20, 
Cod. de adm. tut: Vej. Lobão Tr. das Execusões § 603,. 
Esta hypotheca geral parece não ser a registrável, de que 
a<jui se falia, pela razão já dita de se não saber, se o tu- 
tor tem prédios, e onde são sitos; podendo bem ser que 
nenhuns tenha, pois a Ord. L. 4, T. 102, § 5, permitte 
ao Juiz admittir tutor não abonado, sendo pessoa hones- 
ta, e bem governada. Por isso creio que a hypotheca re- 
gistrável, de que aqui se falia, é a que offerece o tutor 
dativo, quando em logar de fiador, fizer obrigação de cer- 
tos bens á sua responsabilidade da tutella. 

(38) Mau systema de redigir Leis.é este de fazer re- 
ferencias a outras, especialmente quando estas andam dis- 
persas, sem estarem codificadas. Os Tabelliães do Registro, 
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não sendo homens de Lei, mal podem saber o que diz a 
L. 20 de junho de 1774. O § 34 d'esta Lei tracta do 
credor, que concorreu com materiaes ou dinheiro para a re- 
edifica çà o, reparação, ou conslrucção de edifícios; e no 
valor das bemfeitorias dá-lhe preferencia a qualquer ou- 
tro crédoí* hypothecario. 

O § 35 tracta do credor, que concorreu com mate- 
riaes ou dinheiro para refazer navio, ou qualquer outra 
embarcação; dá-lhe preferencia a outro qualquer credor 
hypothecario mais antigo. 

O § 36 tracta do credor, que concorreu com dinheiro» 
para romper e reduzir a cultura qualquer terra inculta; 
e no valor d 'estas bemfeitorias dá-lhe egual preferencia. 

O § 37 tracta do credor, que emprestou dinheiro para 
a compra d'uma fazenda; e constando da Escriptura do 
empréstimo aquelle destino, e verificando-se a compra 
posterior, dá-lhe preferencia a outros credores quaesquer 
no valor do prédio comprado. 

O § 39 tracta dos credores de fretes, para preferirem 
a respeito das fazendas, que fizeram a carga da embarca-* 
çâo a outro qualquer credor. 

Nota. Inadvertidamente se inseriu este caso na Lei do 
Registro; porque as fazendas, que se carregam em 
uma embarcação, não são prédios, que se registrem. 

O § 40 da dita Lei de 1774 tracta do dote, que con- 
sistia em fazendas, e se deu estimado ao marido; e dá 
preferencia á mulher, a respeito do dote, a outros quaes- 
quer credores hypothecarios. 

Diz-se dote estimado, quando a mulher é dotada em 
certa quantia, e em satisfação d'ella se dão ao marido 
certos prédios com uma certa estimação ou avaliação. Estes 
prédios são alienáveis, L. 16, ff. e L. 10, Cod. de jur. 
dot.; mas se forem penhorados por dividas do marido» 
justo é que ella per fira no valor (Telles a outros quaes- 
quer credores, ainda que hypothecarios, por isso que cita 
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tem mais domínio, do que o marido. Assim mesmo esta 
Lei quer, que esta hypotheca legal da mulher seja regis- 
trada. 

(39) Em Direito s5 o conhecidas xlu as espécies de Cen- 
sos reservativos e consignativos. «Os verdadeiros Censos 
permiilidos pelas Leis (diz o Alv. de 16 de janeiro de 
«1773, § 3,) são os reservativos, em os quaes um cedç 
«o seu prédio, reservando certa porção de fructos, ou 
«de dinheiro da sua annual producção ou rendimento, 
«com a qual bem possa o prédio cedido, sem haver outra 
«espécie de contracto, que lhe mude a natureza, e sirva 
«de pretexto para capear a usura, e sem haver valor cer- 
«lo, e estipulação de capital, que importe venda, ,e em 
«razão da qual se perceba cada anno, em quanto se não 
«entrega o capital, maior interesse, que o de cinco por % 
«cento, que pela Lei se acha tolerado.» 

D'estes verdadeiros Censos se deve entender a nossa 
Lei, e n'elles é muito justa a hypotheca legal. L. 15, ff. 
Qui pot. in pign. 

Os Censos consignativos, a que podemos chamar bas- 
tardos, foram desconhecidos antes do século 15.°, e ima- 
ginados para fugir ás penas ecclesiasticas contra as usu- 
ras. Fingiram que qualquer podia comprar a outro o di- 
reito de receber certa porção de fructos de um campo 
d'este; e com esta capa da compra se constituiram Cen- 
sos mui gravosos. Stryck. Us. mod. L. 22, T. 1, § 38, 
Duranton Dr. Fr. Tom. 17, n. 608. Como as nossas Leis 
identificam Censos de dinheiro e de fructos, Alv. de 23 
de maio de 1698, não pôde reputar-se hypotheca legal a 
declaração, que se faça em um Escripto particular, de 
que o devedor obriga tal prédio ao pagamento de certas 
medidas; e só poderá ser hypotheca convencional, quando 
o devedor por Escriptura obrigue esse prédio á obriga- 
ção pessoal, que elle contrahe. Não de outra fórroa se 
diria, quando o devedor tomasse a juro uma quantia de 
dinheiro, obrigando-se a pagar o juro pelos rendimento» 
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do prédio, que obrigava e hypothecava á segurança da 
sua obrigação. D'esies Censos consigna ti tos não pôde en- 
tender-se a nossa Lei, porque nenhuma outra Lei ha, 
que lhes dê hypotheca. 

(40) Sobre a hypotheca legal do vendedor no prédio 
vendido, é bastante o que disse em a nota 25. 

(41) Foi bem lembrado o declarar, que o credor de 
tornas de partilhas tenha hypotheca legal, scilicet, nos 
bens da herança, com que fica o co-herdeiro devedor. 
Deste art. do nosso Decreto se serviu o Ministro do Reino, 
que assignou a Port. de 21 de janeiro de 1840; porque 
nenhuma outra Lei pátria se lembrou d'este ponto, cuja 
fonte próxima parece ter sido o Co d. Giv. Fr. art. 2103 
e2109. 

Para o registro d'esta hypotheca é indifferente que a 
partilha fosse feita amigavelmente por escriptos particu- 
lares, ou que o fosse por instrumentos públicos; porisso 
que a Lei não distingue. Duranton Dr. Fr. Tom. 19, 
n. 180. 

(42) N'este art. se diz que é registrável a hypotheca, 
que tem o filho nos bens do pae, quando este administra 
e desfructa os bens do mesmo filho. Sobre isto, já disse 
em a nota ft. Agora cumpre notar, que parece estar este' 
artigo em contradicção com o § 1 do art. 2: ahi se de- 
clara dispensada de registro esta hypotheca, e aqui se 
diz que é registrável. 

Não sei conciliar estas diversas disposições, nem tão 
pouco quaes hão de ser, os prédios do pae, que hão de 
ser inscriptos no livro do registro, para sobre elles o fi- 
lho ser preferido: 

(43) Esta clausula final exclue do registro qualquer 
outra hypotheca, sob pretexto de ser legal. Com esta dis- 
posição não se deve entender que ficam sem effeito quaes- 
quer outras hypothecas legaes; do contrário resultaria 
um transtorno na jurisprudência, e até contradicção com 
esta mesma Lei. Porque o dote da mulher pôde ser dado 
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em dinheiíe; e os bens do marido ficam legalmente hy- 
pothecados â segurança d'áquelle dinheiro. L. fin. § 1, 
Cod. Qui pot. in pign. Não é este o dote; de que falia o 
§ 40 da L. de 20 de junho de 1774, que, como já Ti- 
mos, é o dote dado em fazendas em uma certa estimação; 
por conseguinte o dote em*tíinheiro é aquelle, de que 
se falia no art. 3, § un., e no art. 5, § un. Se n 'estes 
artigos se manda registrar o dote sem distincçJlo alguma, 
seria contradictorio, se não fosse admiltidò a registro, 
por não estar na laboada das hypothecas registráveis do 
art. 7, § un. 

Demais. Quando a L. de 20 de junho de 1774-, § 34 
e seg., fez qma resenha de hypothecas privilegiadas, que 
devem ter preferencia em concurso a outros quaesquer 
credores, ainda que hy pot beca rios, teve a prudência de 
determinar no § 41, que o mesmo se observaria em ou- 
tros quaesquer casos, que por identidade de razão esti- 
vessem comprehendidos no espirito d'aquelles; e muitos 
doestes refere Lobão Tr. das Execuções § 568 e seg. Por 
•tanto, muito embora se nDo registrem estas hypothecas, 
pois que a Lei as não admitte a isso; mas não se deve 
cTahi inferir, que este direito hypothecario fique desva- 
necido. 

Art. 8.° 

O registro por doação, ou alienação com 
reserva do usufructo só se fará â vista da Es- 
criptura pública do contracto; e por litigio, á 
face do Libello, ou da penhora, e lambem de 
certidões authenticas de uma, ou outra cousa 
(44). ' 

(44) Sobre estes registros veja-se o que jé notei em 
as notas 8. a e 9. a Accrescento agora, que o admittir o 
registro de doação ou alienação, com reserva do usufru- 
cto, somente 6 face de Escriplura pública, é uma falta 
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de redacção notável. Porque tanto pôde ser a alienação, 
o resultado de um contracto feito por Escriptura, como 
se for feito por um Termo de transacção em Juízo con- 
tencioso, ou no Juizo de Paz. Se estes documentos são 
bastantes para registrar uma hypotheca convenciona] 
(art. 6), porque o não ha dl ser para registrar a doação 
ou alienação? 

Além d'isso houve falta de redacção em não declarar, 
por quem deve ser registrada a doação: ha de ser pelo 
doador, ou pelo donatário? O encargo do usufructo é a 
favor do doador; porisso parece que competindo-Ihe o 
commodo, deve competir-lhe o incommodo. Por outro 
lado o registro foi inventado para obviar as fraudes, que 
os detentores dos bens podem fazer a terceiros, sendo fá- 
cil confundir um simples detentor com um senhor e pos- 
suidor; porisso parece que o Donatário é quem tem maior 
interesse em fazer registro dos prédios doados, a fim de 
o Doador os não alhear depois de os ter dado. 

Art. 9.° 

Escrever-se-hão os registros successivamen- 
te, sem entre elles mediar espaço, mais que o 
preciso para os distinguir, conservando na mar- 
gem opposta o espaço necessário para se nota- 
rem as baixas (45). Serão numerados, e con- 
terão: 1.° a data e hora em que são feitos 
(46); 2.° o nome do interessado que os requer; 
3.° os prédios que se*registram, com a decla- 
ração da sua situação, confrontações e deno- 
minações, e os números, se os tiverem, nome 
do dono ou possuidor, e sendo embarcação, o 
seu nome e tonelagem; 4.° o motivo do re- 
gistro, se for por doação, eu alienação, por ou- 
tro qualquer contracto, com reserva do usu- 
fructo, mencionarão os nomes dos contraben- 
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tes, a data da Escriptura, o nome do TabelliSo* 
que a fez, e logar aonde; se for por hypotheca, 
f especiBcarà de mais a qualidade do titulo, sua 

« data e importância da divida; se for por liti- 
gio, os nomes do auctor e réu, e Juizo e Car- 
tório, onde pende, ou por onde se fez a pe- 
nhora, e por quanto (47). 

§ único. Os registros pelos dotes poderão 
limitar-se, além da sua data e hora, á decla- 
ração dos nomes dos contrahentes, data da Es- 
criptura, nome do Tabellião que a lavrou, e 
onde, importância do dote, e espécie em que 
é, constituído (48). 

(45) Este arranjo dos livros de registro, escrevendo 
os Termos na margem esquerda, e deixando em branco 
a margem direita, para ahi lançar as baixas, parece-me 
melhor do que o novo methodo, que se instituiu no De- 

« creto de 3 de. janeiro de 1837, art. 11, que manda ha- 
ver um livro para lançar as hypothecas, outro para lan- 
çar os distractes. 

(46) A circumstancia da hora deveria, a meu vêr, ser 
banida. Pôde dar occasião a travessuras. Ainda que ap- 
parecessem dous registros do mesmo dia, podia regular- 
s€ a antiguidade pela data das Escripturas. Os France- 
zes assim o Gzeram; ainda que um registro appareça feito 
de manhã, e outro na tarde do mesmo dia, ambos se re- 
putam feitos a um tempo. Cod. Giv. Fr. art. 2147. 

(47) As formalidades do registro são, com pequenas 
differenças, as mesmas que o Cod. Civ. Fr. estabeleceu 
para as inscripções hypothecarias no art. 2148. Ainda 
que n'esta matéria pareça não haver difficuldades, na pré- 
dica têm-se suscitado tantas (como se pôde vêr em Du- 
ranton, Tom. 20, n. 89 e seg.), que seria fastidioso re- 
feril-as. Parece teria sido prudente mandar que nos ter- 
mos de registro interviessem duas testemunhas» ao me- 
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nos quando o apresentante da Escriptura ou Titulo re- 
gistrável não sabe escrever, e não é conhecido do Tabel- 
lião; porque podem-se registrar dividas falsas com injú-, 
ria do figurado devedor; e quando este venha a desco- 
bril-o, não terá pessoa contra quem possa tentar acção 
de perdas e damnos. 

(48) A razão d'esta disposição ácêrca do registro dos 
dotes, é porque esta hypolheca é geral nos bens do ma- 
rido, e não constando da Escriptura dotal os prédios d'elle, 
não podiam confrontar-se no Termo do registro. O mesmo/ 
se deverá fazer em todos os outros casos, em que a hy- 
potheca é legal e geral sobre todos os bens do devedor-; 
e assim mesmo se declarou no Cod. Giv. Fr. art. 2148, 
nota fin. 

Como a maior parte dos Tabelliães não são peritos em 
Direito, cumpre notar, que nem tudo o que é dado em 
casamento a uma mulher, gosa da natureza e privilégios 
de bens dotaes, ainda que a titulo de dote lhe seja dado. 
Se os bens dados á mulher vão ser amassados com os do * 
marido, e entre ambos ha communicação de bens, con- 
forme o costume do Reino, taes bens nâo são dotaes, nem 
por causa d'elles se contrahe hypolheca alguma: a mu- 
ltar aventura-se a seguir a sorte do marido: se este en- 
riquecer, enriquecerá ella, e vice versa.Yej. Huber. ad 
Pana. L. 23, T. 3, n. 17; Guerreiro Tr. 2, L. 7, C. 15, 
». 19; Lobão a Mello L. 2, T. 8, § 8, n. 4. Em con- 
sequência, estes dotes não são registráveis. 

Art. 19.° 

Averbar-se-bão os registros nos Titulos, ou 
Documentos, por onde se fazem, com declara- 
ção da data, e folhas do Livro, em que estão 
lançados, e com assignatura doTabellião (49). 

(49) Este averbamento, que aqui se ordena, é mais 
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simples, que o dos Francezes, onde fo mandam fazer doui 
Memoriaes do mesmo teor, em um dos quaes o Conser- 
vador pôe a nota do registro, eentrega-o ao requerente; 
e o outro guarda-o, para se desonerar de responsabilida- 
de, quando sobre a exactidão do registro se suscite ques- 
tão. 

A difficuldade está, como se ha de averbar o registro, 
quando não ha Titulo, ou Documento, por onde elle é 
Tequerido. Por exemplo: o pae é administrador e usufru- 
ctuario dos bens do filho, em quanto se não emancipa; 
e d*isto quasi nunca ha Titulo. Em casos taes convirá re- 
* querer ao juiz, que mande tomar o registro no livro, e 
no requerimento pôde o Tabelliâo averbal-o. 

Art. 11.° 

Compete promover os registros: 1.* aos in- 
teressados na sua existência; 2.° aos inventa* 
riantes pelos direitos registráveis das heran- 
ças, em quanto estas estiverem indivisas; 3.° ao 
pae pelos do filho; 4.° aos tutores pelos dos seus 
tutelados; 5.° aos subtutores peia hypotheca 
dos tutelados nos bens dos tutores; pelo HtH 
gio, ou penhora contra estes? ou pela doa- 
ção, ou alienação por outro qualquer contra- 
cto com reserva do usufrueto; que os mesmos 
tutores façam aos tutelados; 6.° aos Agentes 
da Fazenda Nacional, que intervêm nos con- 
tractos com ella celebrados, pelas suas hypo- 
thecas, ou acquisiçôes com reserva do usufru- 
eto; 7.° aos Delegados do Procurador Régio» 
pelos prédios litigiosos por acção sobre o do- 
mínio, em que a Fazenda Nacional for autora 
(50). 

(5ft), A palavra interessados é muito ampla; e coro- 
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prebende nSo só o» que têm um interesse iromediatò* 
roas ainda os que o têm mediato. Quero dizer, não só O 
credor, em favor do qual foi estabelecida a hypolheca* 
pôde requerer o seu registro, mas ainda o credor d'a* 
quelle credor; porque tem interesse em ter um devedor 
bem solido e de seguros créditos. 

Da mesma sorte ainda que ao inventariante incumba 
fazer os registros, em beneficio da herança indivisa; bem 
pôde qualquer co-herdeiro, que não seja o Cabeça de 
Casal, requerer aquelles registros, se este for negligente 
em os fazer. 

Na parle, em que diz o art. compelir ao pae o pro- ' 
mover o registro, pelos direitos registráveis do filho, deve 
entepder-se a respeito dos direitos hypothecarios, que ao 
filho pertencerem contra outras pessoas, que não seja o 
pae mesmo. Porque no § 1.° do art. 2*°. está dito serem 
exceptuadas do registro as hypothecas dos prédios do 
pae pela administração dos bens do filho. 

O Tutor não é também obçigado a registrar a sua 
obrigação hypothecaria a favor dos seus tutelados; por- 
que este registro é incumbido ao Subtulor. Está hypo- 
theca é geral: por isso somente se deve tomar registro 
geral sobre os bens do Tutor, declarando o dia, roez e 
anno, em que elle assignou o Termo da tutela. 

Art 12.° 

m 

A omissão de lodos os que pelo art. ante- 
cedente devem registrar prol de outrem, res- 
ponsabilizados por todo o damno proveniente 
da omissão (61). 

(IS) Este artigo devia fazer parle do antecedente, por 
ser a saneção do que alli se ordena. 

Louvo a moderação, com que se houveram os nossos 
legisladores; porque os Francezes no art. 2136 do Cod. 
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Civ., inpondo aos maridos e aos tutores a obrigação de 
registrarem' as suas mesmas obrigações hypolhecarias, de- 
clararam-nos bulrões, se, não tendo registrado, consen- 
tissem outras hypothecas sobre os seus bens de raiz, e 
não declarassem que elles estavam sujeitos áquellas hy- 
pothecas legaes, Quantos Tutores e Sub-tutores, que 
ignoram terem os tutelados hypotheca legal sobre os 
bens (Telles, e que esta hypotheca deve ser registrada! 

Se o registro foi inventado para dar publicidade ás 
hypothecas, não é menos público que qualquer homem 
é Tutor de uns orphãos. • - 

Art. 13." 

Os prédios hypothecados, litigiosos, doados 
ou por outro qualquer contracto alienados com 
reserva do usufructo, antes da instalação do 
Registro na Cabeça do Julgado, conservam os 
effeitos já adquiridos, sem dependência de re- 
gistro, em quanto por Lei não for especial- 
mente determinado o modo práctico d'este se 
lazer (52). 

§ único. As inscripções d'estes encargos an- 
teriores á installação dos Registros na Cabeça 
do Julgado serão feitas em Livro distincto e 
separado (53). 

(52) Se o modo práctico, de que aqui se falia, é o 
que se determina no Decr. de 3 de jan. de 1837, art. 14, 
e nos Modelos, que vêm conjunctos a esse Decreto, pa- 
rece-me que esse modo práctico só será applicavel ás hy- 
pothecas, e não aos prédios litigiosos, ou doados com re- 
serva de usufructo; de nenhuns d'estes se diz palavra 
em todo este Decreto, nem mesmo nos Modelos. 

(53) Livros distinctos e 'separados manda o Decr. de 
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3 de jan. de 1837, art. 11, haver, um para as hypothe- 
eas anteriores á instalação do Registro» outro para o seu 
distracte, alteração, ou re coração; mas para registro de 
bens litigiosos, ou doados, nem palavra. 

Art i*.° 

Cada um dos Tabelliães do Registro terá 
um Index ou Protocollo patente a todo o ci- 
dadão, organizado do modo que melhor faci- 
lite o conhecimento dos prédios registrados 

(54). . 

(54) À providencia d 'este art. é a que melhor preen- 
che o fim da Lei, que é a publicidade das hypothecas. 
Mas fazer um índice dos prédios de um Julgado, é obra 
de muita confusão, especialmente»nas províncias da Beira 
e Minho, onde a divisão dos prédios está levada a sum- 
mo grau. O índice não pôde ser, senão dos nomes dos 
devedores, cujos bens se acham hypothecados; e de- 
verá ser por ordem alphabetica para maior promptidão 
dos que o consultarem. Se a hypotheca for geral, como 
é a dos bens do marido por causa do dote; e a dos bens 
do Tutor, e outras, é inpracticavel o registro dos prédios 
nominalmente. Por isso disse em a Nota 7, que era me- 
lhor fazer o registro no domicilio do devedor, do que 
no logar da situação dos prédios. 

Art. 18.° 

Os Tabeliães não farão mais que Jim regis- 
tro de todos os prédios comprehendidos na 
mesma hypotheca, litigio, doação ou alienação 
com reserva do usufructo, situados no seu Jul- 
gado; e vencerão por cada registro 2*0 rs. 
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oléra da raza; e pelas certidões e buscas os 
mesmos emolumentos, que estão decretados 
para os TabelliSes de Notas (55). 

(55) Boa providencia foi a cTeste artigo, para cohibir 
a ambição dos Tabel lides 5 mas mal lembrado foi o man* 
dar-lhes contar a raza, além do salino do Termo, que 
já não era pouco. Ou o Tabellião ha de contar a raza, e 

.fará as contas como quizer; ou o Livro ha de andar to* 
dos os dias para casa do Contador, e então teremos ou- 
tro acerescimo de salário, porque o Contador não ha de 
contar de graça. 

Quanto á referencia, que já faz á Tabeliã dos Emolu- 
mentos dos TabelliSes de notas, já disse que é mau sys- 
tema de redigir Leis: constitue o Tabellião do Registro 
na necessidade de andar a consultar regimentos alheio»; 
sendo os quaes, como são, variáveis, ainda se augmenta 
mais a dificuldade de saber exactamente o seu officio. 

Art. 16.° 

Poder-se-hão averbar á margem de cada re- 
gistro, tanto a sua baixa, ou extineção, como 
qualquer alteração, que sobrevenha na quan- 
tidade da divida; mas somente á face de Es- 
criptura pública, Auto de Conciliação, Termo 
de composição feito em autos, ou de sentença, 
que tenham extincto em todo, ou em parte o 
encargo registrado, ou alterado a quantia da 
divida, e no caso de doação ou alienação com 
reserva do usufrueto, á face de certidão au- 
thentica, que prove a morte do usufructuârio 
(56). 

(56) Este averbamento á margem de cada registro 
parece estar contramandado pelo art. 11, do Decreto de 
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3 de janeiro de 1837, que manda haver livros separados 
para os distractes, alterações, ou renovações dos regis- 
tros. Entretanto convirá que o Tabellião á margem de 
cada registro aponte a folha do outro livro, onde lançar 
o termo de distracte, alteração, ou novação, para evitar 
trabalho nas buscas. 

Quanto aos titylos para poder dar as baixas, parece 
demasiado rigor exigir em todos os casos Escripturas, 
Autos de Conciliação, Termos de Composição, e Senten- 
ças; pois na praxe do Foro tem-se por provado o paga- 
mento, d'uma dívida, quando a Escriptura d'ella se acha 
nas mãos do devedor, com quitação no dorso assignada 
pelo credor. Lobão a Mello Liv. 1, Tit. 8, § 8, n. 30 e 
seg., pag. 291. 

Parece mais rasoavel, que bastaria o credor ir ao Car- 
tório do Tabellião, ou mandar uma procuração bastante, 
e consentir que elle dê a baixa, e assignando elle ou o 
procurador, ficar este negocio concluído. Assim parece 
terem determinado os auctores do Cod. Civ. Fr. ârt. 2157 
e 2158. 

Quanto á baixa na reserva do usufructo, parece que 
esta nenhuma utilidade pôde causar ao donatário, ou ad- 
quirente dos prédios; porque logo que o usufructuario 
morra, elle terá cuidado de entrar na fruição d'elles; e 
não fará engano a terceiro, ainda que lh'os hypotheque 
como seus. 

Art. 17.° 

As verbas, quer de baixa de registro «m 
todo ou em parte, quer de alteração na quan- 
tidade da divida, referir-se-hão sempre aos Tí- 
tulos, por que são feitas, com declaração da 
data do mesmo Titulo, Tabellião que o lavrou, 
ou Escrivão que o processou, e em que Juízo: 
e não vencerá o Tabellião por cada uma verba 
mais que 120 réis. 



Digitized by VjOOQIC 



133 

§ i.° Estas verbas per si sós, sem os TV 
tulos, a qoe se referem, nunca servem de prova 
. da extincção do registro, ou da alterado na 
quantidade da divida, assim como os registros 
sem os Títulos, porque se fizeram, não pro- 
vam os encargos registrados (57). 

§ 2.° Nem a verba da extincção do regis- 
tro em parte ou em todo, por se lhe substi- 
tuir outra hypotheca, dispensa o registro da 
nova hypotheca, quando for constituída em 
prédios, ou embarcações (58). 

(57) À disposição d'este §, está conforme á regra de 
Direito — Si quis in aliquo documento mentionem fadai 
alteritis documenti, nulla ex hac memoria fiat exaclio, 
msi aliud documentum, cujus memoria in secundo facta 
tsi, proferatur; aut alia secundum leges quantiíaiis debi- 
tae probatio exhibeatur. — Novel. 119, Cap. 3. Concorda 
a Ord. L. 3, T. 60, pr. 

(58) Cabia n'este ou em outro logar da nossa Lei dar 
uma providencia, da qual os nossos redactores se não 
lembraram; e é/que se o devedor com hypotheca geral 
quizer desonerar os seus bens, possa substituir á hypo- 
theca geral uma especial equivalente á divida; e se o cre- 
dor não quizer annuir, o devedor possa recorrer ao Juiz, 
para fazer observar a regra de Direito Natural — Quod 
iibi non nocet, et alteri prodest, praestandum est. — Vej. 
o»fCod. Civ. Fr. art. 2161 e seg. 

Art. 18. a 

Os Tabellíães do Registro serão responsáveis 
ás partes pelosdamnos que lhes causarem, além 
das penas, em que pelas Leis incorrerem pelas 
suas omissões, erros e prevaricações (59). 

' Em vez d'este artigo talvez fora mais providente 
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mandar ir á Correição dos Juizes de Direito, os livros do 
Registro todos os annos, para proverem no que achas- 
sem irregular, e procederem como fosse justo. 

Art. 19,° 

Os Tabelliães do registro serão vitalícios, e 
não poderão ser demittidos sem sentença con- 
demnatoria (60). 

§ único. Podem porém ser suspensos por 
queixa dirigida contra elles, depois de ouvidos, 
e com parecer do Procurador Geral da Coroa 
761). 

(60) Poucos annos de vida tiveram estes Tabelliães. 
A L. de 29 de out. de 1840, art. 18» encarregou os re- 
gistros das hypotbecas aos Administradores dos Conce- 
lhos; mas o art. 22, § un., dá-lhes a consolação de que 
serão preferidos, se nos Concelhos for preciso haver mais 
de um Escrivão do Administrador. 

(61) Tenho visto não só suspender, mas demtttir Es- 
crivães encartados, sem outra forma de processo, senão 
um Decreto, que os ha por exonerados dos seus Officios. 
Será isto justo? 

Art. 20.° 

No caso de suspensão, o Administrador Ge- 
ral do Districto nomeará uma pessoa idónea 
para servir provisoriamente; porém em caso 
de impedimento de doença, ausência forçada, 
ou quaesquer outros, terá o Tabellião um Aju- 
dante posto por elle, e approvado pelo Admi- 
nistrador Geral (62). 

(62) Já não temos Administradores Geraes, mas em 
logar (Telles temos Governadores Civis. Como o registro 
das hypothecas está encarregado aos Administradores dos 
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Concelhos, e estes, estando impedidos, tem substitutos» 
nfio tem o Governador ahi que prover. 

Art. transitório 

A disposição do art. 19.° só terá logar nos 
Julgados, que ficarem subsistindo pela nova 
divisão de território, a que se vae a proceder. 

Fica revogada toda a legislação em contra-* 
rio. O Secretario d'Estado dos Negócios do 
Reino o tenha assim entendido, e faça execu- 
tar. Palácio das Necessidades em 26 de outu- 
bro de 1836 (63). 

RAINHA, 

Manuel da Silva passos. 

'(63) Em um Governo constitucional, Decretos revo- 
garem toda a legislação em contrário, é muito mau exem- 
plo. É possivel apparecer um Decreto, que revogue a Carta, 
e quantas Leis ha. 



Decreto de 3 de Janeiro 4837. 

Tomando em consideração o Relatório do 
Secretario d'Estado dos Negócios do Reino: 
Hei por bem Decretar provisoriamente o se- 
guinte; ^ 

Art. 1.° 

Em logar dos Julgados, de que falia o De- 
creto de 26 de outubro de 1836, entender- 
se-ha que fica constituído um Tabellião de 
Regittro em cada unia das Comarcas, a que 
pertence um Juiz de Direito, conforme a nova 
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O 



Divisão Judicial» sancciooada pelos arll. 2 
e seguintes do Decr. de 29 de novembro. Em 
Lisboa terão exercício quatro Tabelliães» sendo 
três para a Cidade, e um para a Comarca for- 
mada dos Julgados externos. No Porto haverá 
três (64). 

(64,) A Divisão Judicial» de que aqui se falia» foi re- 
formada por outra» feita por Decr. de 28 de dez. de 1840» 
que vem no fim da Novíssima Reforma Judiciaria de 21 
de maio de 1841. 

Estando o Registro das hypothecas encarregado aos 
Administradores dos Concelhos» temos outros tantos Ta- 
belliães de Registro quantos os Administradores. Mas por 
meu voto em Lisboa deveria haver um único registro» e 
no Porto outro. Seria mais fácil ir consultar um Registro 
único» do que muitos. 

Art. 2.° 

Para determinar a competência dos Tabel- 
liães em Lisboa» fica pertencendo a cada unt- 
d'elles um Districto Correccional» que lhe será 
designado na Carta do officio. 

§ único. Os Tabelliães em Lisboa terão so- 
bre a porta um rótulo com a inscripção — Re- 
gistro das Hypothecas do 1.°» 2.°. ou 3.° Dis- 
tricto— (65). 

(65) Esta providencia provisória de ve-se entender de» 
rogada pela L. de 29 de out. de 1840» que encarregou 
o registro aos Administradores dos Concelhos. 

Art/ 3.° 

Nenhum dos Tabelliães do Registro entrará 
em. exercício, sem que previamente tenha prés- . 
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tado juramento perante a Camará da Cabeça 
da Comarca, que será depois averbado na Carta 
de nomeação (66) 

(66) Derogado pela razSo da Nota 65. 

Art. 4.° 

Satisfeito este requisito, o Tabellião se ap- 
presentará ao competente Administrador Ge- 
ral, ou lhe officiaré, se esta Auctoridade resi- 
dir em diversa Comarca, para que faça annun- 
ciar por Editaes públicos, em todas as respecti- 
vas freguezias, o dia, em que o Registro se 
ha por installado, declarando o nome e morada 
do Tabellião (67). 

(67) A disposição (Teste artigo é muito importante. 
O saber o dia, em que se installou o Registro, pôde deci- 
dir de grandes interesses em um concurso de credores. 
O Governo devera ter publicado em Portarias o dia, mez 
e anno, em que os Registros foram instaflados nas di- 
versas Comarcas do Reino, para os Juizes poderem jul- 
gar rectamente as questões de preferencias; podendo ser 
que o registro de uma seja mais moderno, que o de ou- 
tros, e entretanto deva preferir, porque aquelle registro 
foi feito no tempo concedido pela Lei para o fazer. 

Art. 5.° 

Para que os Tabelli&es possam com segu- 
rança satisfazer á responsabilidade, que lhes é 
imposta pelo art.° 18, do Decreto de S6 de 
outubro, serão obrigados a prestar uma fiança 
na razSo de 30$000 reis por cada mil habi- 
tantes, no praso de três mezes, costados ddsde 
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o dia, em que entrarem em exercício. Não a 
prestando» serão suspensos pelo Administrador 
Geral, que iiàmediatamente dará parte ao Go- 
verno (68). 

(68) Julgo que os Administradores dos Concelhos» aos 
quaes presentemente incumbe registrar as hypothecas, 
não devem dar fiança, porque não são Tabelliães, 

Art. 6.° 

O praso para o registro das hypothecas é 
o de trinta dias» contados d'aquelle» em que 
se constituíram (69) 

§ i.° Porém se algum» ou alguns dos pré- 
dios forem situados em diversas Comarcas» con- 
tar-se-hão mais os dias suficientes para o regis- 
tro se efiectuar também n 'essas Comarcas» na 
proporção de seis léguas por dia» e mais um. 

§ 2.° Quanto ás Ilhas, e Possessões Ultra- 
marinas» será o praso desde a chegada do Na- 
vio»" que em direitura tiver sahido do porto da 
Comarca, aonde se constituiu a hypotheca» ou 
não o tendo, do que lhe ficar mais próximo. 

(69) O praso» que aqui se concede para o registro» 
não iohibe de poder registrar a hypotheca depois dos 
trinta dias ; mas» se se registrar depois» a hypotheca fica 
datando do acto do registro» e não do acto» em que foi 
constituída; de maneira que se outro credor mais mo- 
derno se anticipar a registrar primeiro, terá primeiro lo~ 
gar no concurso de credores» não obstante que a sua 
hypotheca fôsse constituída depois d'aqueU'outra. 

. Porém se uma hypotheca fôr registrada no praso dos 
trinta dias depois de constituída» ainda que outro credor 
posterior vá^egistrar primeiro» não pôde este prejudicar 
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áquelle. Quod favote quorumdam conslitulum est, ad lae- 
nem eorum nolumus inventum videri. L. 6, Cod. de legib. 

Este praso dos trinta dias foi concedido, por isso que 
umas vezes não pôde o credor haver á mão a Escriptura, 
logo que é feita; outras vezes pôde 4er afazeres mais ur- 
gentes; e como o registro deve ser feito no logar da si- 
tuação dos prédios hypothecados, e a Escriptura pôde 
ser feita em um logar longínquo, por isso se concederam 
além dos trinta dias, os mais necessários para a jornada 
de um a outro logar, em razão de seis léguas por dia, a 
simili da distancia marcada na Ord. L. 1, T. 91, § 13. 

É notável que este artigo somente marcasse prasos 
para o registro das hypothecas; e ácêrca do registro dos 
bens litigiosos» oy alienados com reserva do usufructo, 
nSo só não marcou praso, mas guardou silencio em todo 
o contexto do Decreto, de forma que no art. 11, enu- 
merando os livros, que deve ter o Tabellião do Registro, 
todos cinco occupou com os registros das hypothecas, e 
não deixou margem para os registros dos bens litigiosos 
e alheados. 

Art. 7.° 

Quando as embarcações se acharem em por- 
tos diíferentes d'aquelles, em que são matri- 
culadas, e tiver logar algum dos casos, que 
dão motivo ao registro, elle se fará originaria- 
mente perante o Escrivão da Gamara do porto, 
onde estiver a embarcação, o qual remetterá 
pelo 1.° navio Certidão ao Tabellião do logar 
da Matrícula, ou ao Secretario do Tribunal do 
Commercio (se for logar oade o haja) entre- 
gando também ás partes interessadas Certidões, 
que serão apresentadas dentro de vinte dias 
no Reino; de três mezes, sendo nas Ilhas; de 
seis, sendo "dos portos da Africa Occidental ; 
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de doze, dos de Africa Oriental; e de dezoito, 
da Asia^ 

Se for porto, onde não haja Gamara, o re- 
gistro será feito pelo Escrivão da Auctoridade 
Civil; e se for em porto estrangeiro, será feito 
pelo Cônsul, e não o havendo, será feito pela 
Auctoridade local (70). 

(70) Os prasos marcados n'este artigo pouco discor- 
dam dos que marcou o Cod. Comm. art. 337, para o ao 
ceite das Lettras de Cambio. 

Art. 8.° 

As hypothecas anteriores á installação do 
registro conservarão seus effeitos, ainda mesmo 
que tenham sido constituídas por escriptos par- 
ticulares, sendo d'aquelles, a que a esse tem- 
po, e para tal effeito se attribuia força de Es- 
criptura pública nos termos da L. de 20 de 
junho de 1774, § 33 ; com tanto porém que 
as d'estes se registrem no praso de noventa 
dias, e as de Escripturas públicas no de seis 
mezes, contados da installação do registro (71). 

§ único. As hypothecas geraes anteriores á 
installação do registro, uma vez que sejam re- 
gistradas no praso marcado n'este artigo, con- 
servarão os seus effeitos nos bens do devedor, 
que forem situados na Comarca, onde se fizer 
■ o registro, ainda mesmo que o credor não de- 

signe a natureza e situação (Telles (72). 

(71) A disposição d 'este artigo era necessária, por ser 
princípio certo, que as Leis não tém effeito retroactivo. 
O praso de noventa dias, que elle estabeleceu para os 
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registros de hypothecas constituídas por escriptos parti- 
cu lares, nos termos da L. de 20 de junho de 1774, § 33, 
parece ser tirado do art. 37 da Lei Franceza de 1 1 de 
Brumaire, anno 7. Concedeu-se o espaço de seis mezes 
ppra o registro das hypothecas constitujdas por Escriptu- 
ras, porque não é tão fácil viciar as datas d'ellas, como 
é a respeito dos escriptos particulares. A meu ver, este 
praso ainda foi escasso, porque innumeraveis Escripturas 
hão de pertencer a orphãos, menores, dementes e ausen- 
tes, e outras hão de estar extraviadas, ou junctas a au- 
tos, sem seus donos as poderem achar, para as manda- 
rem ao registro. 

Como o registro foi inventado pira obstar a fraudes, 
que se fazem a credores de boa fé, este registro parece 
não dever aproveitar aos credores anteriores á Lei, quando 
entrarem em concurso com outros credores anteriores, 
ainda que uns tenham registrado, e outros não; porque 
o fim do registro foi occorrer ás futuras fraudes, e não 
remediar as pretéritas. Entretanto a Lei sobre este ponto 
não deu providencia. 

(72) Sobre o que aqui se diz a respeito das hypothe- 
cas geraes, veja-se a nota 48. 

Presentemente que os registros se fazem nos Conce- 
lhos, onde ha Administradores, e não por Comarcas, como 
no tempo d'este Decreto, pôde vir em dúvida, se o re- 
gistro cTuma hypotheca geral perante um Administrador 
será bastante para se entenderem registrados todos os 
bens, que o devedor tiver na Comarca, ainda que em di- 
versos Concelhos da mesma Comarca. Parece-me que se 
deverá abrir registro em todos os Concelhos,. onde o de- 
vedor tiver prédios, ainda que a Lei literalmente o não 
diga. 

Art. 9.° 

As hypothecas designadas no artigo antece- 
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dente, que nBo forem registradas nos prasos 
\ ahi estabelecidos, só terão effeito desde a data 
do registro (73). 

(73) Este artigo, a meu ver, seria melhor redigido, 
se dissesse — só terão effeito contra terceiros desde a data 
do registro.— 

Tal devedor poderá haver, que hypotheque segunda 
vez os mesmos prédios» sob pretexto de não ter regis- 
trado a sua hypotheca o 1.° credor; e por isso essa hy- 
potheca não tem effeito. Entretanto este devedor deve 
ser reputado buirão, se a hypotheca não bastar para am- 
bas as dividas. Ord. L. 6, T. 68, pr. O registro das hy- 
pothecas não foi instituído para favorecer as fraudes, que 
os buirdes costumam fazer, mas sim para as acautelar. 
O devedor não carece do registro para saber que elle 
hypothecou os seus bens; se os hypotheca segunda vez, 
obra com dolo, e faz fraude á Lei. N'este sentido disse 
o Cod. Civ. Fr. art. 2113. a A hypotheca, a respeito de 
«terceiros, não data, senão desde a épocha das ihscripções, 
«que se deverem fazer.» 

Art. 10.° 

Aquelle que falsamente for registrar hypo- 
theca, què não exista, será responsável á parte 
prejudicada pelo damno que isso lhe causar, 
e pagará mais uma muleta de cem até trezen- 
tos mil réis, duas partes para a Fazenda Na- 
cional, e uma para o queixoso: não tendo por 
onde pague, será preso por tantos dias, quan- 
tos a preencham, na razão de mil réis por 
dia. Nas mesmas penas incorrerá aquelle, que 
promover baixa no registro com documento 
falso, além da competente pena de falsidade (74). 
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(74) Porisso mesmo que estas falsidades são dignas 
de se? ero castigo, quizera eu que tanto os termos de re- 
gistro, como os de baixa, fossem presenciados por duas 
testemuuhas, e que estas assignassem com a pessoa que 
vae abrir o registro, ou dar-lhe baixa. Não sendo assim, 
fica todo o negocio na fé do Official do registro; podendo 
elle mesmo ser o único falsário. 

Art. 11.° 

Os Tabelliães do Registro terão cinco livros 
em escripturação com successiva numeração, 
a saber: um livro para as hypothecas ante- 
riores & instai la ção do registro. Dicto, para o 
seu distracte, alteração ou renovação. Dicto, 
para as bypotbecas posteriores á installação 
do registro. Dicto, para o seu distracte, alte- 
ração, ou renovação. Dicto, para índice geral 
e alphabetico de todos os outros (75).*. 

(7B) Sobre o numero d'estes livros vejanse a nota 45. 
Sendo todos estes occupados com os registros das hypo- 
thecas anteriores e posteriores, não sei como, nem aonde 
se hão de escrever os registros dos prédios litigiosos, e 
dos alienados com reserva do usufructo. Se para este ef- 
feito se espera por Lei,, que especialmente determine o 
modo práctico disto se fazer, como diz o art. 13 do 
Decr. de 26 de out de 1836, bom seré que tal Lei se 
não chegue a fazer, pela razão que já apontei na nota 8/ 

Art. 12.° 

4 

Todos estes Livros, á excepção do índice, 

serão feitos em papel sellado da taxa de 20 

•réis, numerados» rubricados e com termo de 

abertura e encerramento feito gratuitamente 
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pelo Presidente da Camará. Aos Livros findos 
se seguirão outros por ordem numérica; aquel- 
les serão cuidadosamente archivados, e o Ta- 
bellião será responsável por eUes durante qua- 
renta aonos (76). 

(76) O modo de subdividir aquelles Livros pela ex- 
lincção dos Tabeliães das hypothecas, e passagem para 
os Administradores, era objecto de uma Portaria do Go- 
verno; mas não a tenho visto nos Diários. 

Art. 13.° 

Para que o protocollo, ou índice geral, ao 
mesmo tempo que facilite ás partes o conheci- 
mento dos prédios hypothecados, o dê também 
das pessoas, que os gravaram com hypothecas, 
deverá dividir-se em duas partes, classifican- 
do-se na IA os prédios por Julgados, Conce- 
lhos, e Freguezias; e extrahindo-se para a 2.* 
por ordem alphabetica os nomes dos devedores, 
ou onerados com hypotheca. Nas Cidades e 
Villas notáveis a classificação dos prédios ur- 
banos se poderá, ainda para maior facilidade, 
subdividir pelas ruas, que pertencerem a cada 
uma das* freguezias (77). 

(77) Veja-se a Nota 54. Melhor era fazer Cadastro 
de quantos prédios ha no Reino, que podia servir, não 
só para n'elle notar as hypothecas especiaes e as trans- 
missões de propriedade, mas ainda para a repartição dos 
Impostos; obra na verdade de muito custo, mas de im- 
mensa utilidade. 

Art. 14 

Os registros se farão pela forma declarada 
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dos artigos 9.° e 10.° da Decr. de 26 de ou- 
tubro; e os distractes, e alterações, ou reno- 
m voçoes se reduzirão á Termo no competente 
Livro, com referencia ao registro da hypotheca, 
em que o mesmo Termo se averbará regulan- 
do-se os Tabelliães pelos modelos, que faiem 
parte d'este Decreto. Pela Tabeliã também jun- 
cta se regularão os respectivos salários. 

Art. 15.° 

Não se entenderá alterada por este Decreto 
a disposição do art. 211*, do Código Commer- 
cial, quanto ao registro das faypothecas entre 
commerciantes; asquaes comtudo poderão tam- 
bém ser levadas ao registro dos Tabelliâes. 

Fica revogada toda a Legislação em contra* 
rio. O Secretario d estado dos Negócios do 
Reino assim o tenha entendido, e faça execu- 
tar. Palácio das Necessidades em 3 de janeiro 
de 1837. 

RAINHA. 

Manoel da Silva Passos. 

MODELOS, A QUE SE REFERE O* ART. 14.° 

v 

— A— Modelo de um Termo de registro. 

Aos... dias do mez... do anno de mil e oitocentos 
e. .. perante mim F., TabellíãQ do Registro das Hypo- 
thecas da Comarca de.... compareceu F. (nome do Cre- 
dor e sua profissão), morador em . . . (nome da Cidade, 
Villa, ou Logar), rua de . . . N.° ... e me appresentou uma 
Escriptura (ou Titulo, que prove a bypotheca), outor- 
10 
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gada nas Notas do Tabelliao F. (nora* do Tabellião), da 
qual constava, que no anuo de mil oitocentos e . , . aos . . . 
dias do mez de... o dito F. (nome do Credor) aropres- 
l(»ra a F. (nome do Devedor), morador em . . . (nome da 
Cidade, Villa, ou Legar), rua de. ... N.° . . . Julgado de. . . 
n'e&ta Comarca, a quantia de... com vencimento de juro 
(ou sem elle) a contar do dia... e para segurança d'este 
crédito bypothecára o Devedor F...era favor do seu 
Credor F. os seguintes prédios... (descrevem-se os pré- 
dios, declarando a sua situação, confrontações, e sendo 
casas, a rua e número da porta); pedindo-me o referido 
Credor F. (ou o seu especial Procurador), que em ob- 
servância do Decreto «de .. . (a data do Decreto, que es- 
tabeleceu o Registro) lhe registrasse esta hypotheca para 
segurança do seu crédito: o quê eu Tabellião fiz, aver- 
bando este registro na Escriptura (ou Titulo que fôr), 
que fica confrontada, a qual entreguei ao appresentante, 
de que dou minha fé. Eu F., Tabellião do registro n'esta 
Comarca de... (o nome da Cidade, Villa, ou Districto), 
o fiz ás. . . horas, e assignei em razo com o appresentante. 

K F. (nome do TabelliSo) 
F. (nome do appresentante) 

Salário conforme a Lei . . . $ . . . 

— B — Modelo da verba, que $e deve pôr no Titulo, 

que vai ao registro, 

Registrado em... de... de mil e oitocentos e... pe- 
las... horas da... no L.° 1.° do Registro a folhas,.. 

F. (nome do Tabellifto) 

— C — Modelo de um termo de extincção de hypolhe- 
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ca, pelo qual se devem modelar os Termos de 
substituição, alteração, ou renovação com a 
alteração respectiva. 

N.°... (o da ordem chronologica) 

Aos.«.. (dia, raez e anno) n esta Cidade ou Villa) de. .. 
e meu Cartório compareceu F. (nome e morada), e me 
appresentou . • . (o titulo, que mostra a extincção, alte- 
ração, ou substituição da hypotheca; deve ser confronta- 
do; como no Modelo — A — ), pedindo-me que lhe to- 
masse Termo de... (extincção, alteração, ou substitui- 
ção), e o averbasse no Livro, onde se- acha lançada: o 
que eu F„ Tabellião do Registro das Hypothecas n'esta 
Comarca de. .. fiz, de que dou fé, e com o appresentante 
assignei em razo. 

O Tabellião F. . 

F. (nome do appresentante) 

Salário... $... 

Tabeliã do$ Salários. 

Raza — O mesmo dos Escrivães da l. a instancia. 

Pelo termo de qualquer registro, e suas verbas, além 
da raza — 240 réis. 

Pelo termo de extincção, alteração, renovação, ou substi- 
tuição, e suas verbas, além da raza — 240 réis. 

Por Certidões, % buscas, os mesmos salários, que le- 
vam os Tabelliães de notas. 

Por copias conferidas de actos transcriptos, além da 
raza — 120 réis. 

FIM 

P. S. Estas notas poderão ser cTalgum proveito, quando 
se emprehenda reformar a Legislação do Registro. 
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Vcmle-se 






Coimbra, na livraria de J. A. Orcei ; em Lisboa, em casa 






srs. Viuva Bcr.ttand e Filhos, aos Martyres, e na dos sr. s Rol- 




land e Semiond, rua Nova dos Martyres, n.° 10; no Porto, na 




de Mr. More, e na do Sr. Cruz Coutinho; c em todas as lo- 




do livros, onde também se acharão as Obras seguintes: 




C« Telles — Digesto Portuguez, ou Traclado dos Direitos e Obriga- 
ções Civis, 5. a edição, 1060, 3 vol., 8.° 

Manual do Processo -Civil, Supplemeiito do Digesto Portuguez, 4. a edi- 

>, 1860, 1 vol.. 8/' 

Doutrina das Acções, 4. a edição, 1853, I vol., 8. e 

Addições á Doutrina das Acções. 3. a edição, 1861, 1 vol., 8.° 

Formulário de Libellos e Petições Sunimarias, 3.* edição, 1857, 

1 vol., 8.° 

Questões e várias Resoluções de Direito Emphyleutico, 1C51, 1 vòl,. 

8.° 

C« da Roclia — instituições de Direito Civil Portuguez, 4. a edição, 
1857, 2 vol., 8.° 

For jaz de Sampaio — Novos Elementos de Economia Politica 

e d^stndistica, 1859, 3 vol., 8.° 

li. Teixeira— Curso de Direito Civil Portuguez, 3.* edição, 1856, 
3 vol., 8.° 

Nazarelli — Elementos do Processo Criminal, 4. a edição, 1861, 
1 vol,, 8.° 

Elementos do Processo Civil, 3.* edição, 1860, 1 foi., 8.° 






Idem, 2. a parte, comprehendendo' o Tractado sobre Execuções de 

Sentenças, 1857, 1 vol., 8,.° 

F. H. S. Secco — Manual de Òrplianologia Práctica, 1854, 1 vol., 8.° 

•I . de Freila* — Manual dos Juizes Eleitos, e seus Escrivães, 7. a edi- 
ção, 1860. 
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